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Editorial

A publicação deste número especial da Revista da AACDN constitui um 
momento marcante do 40º aniversário que, com várias outras iniciativas, 
decorreu entre 21 de outubro de 2021 e 21 de outubro de 2022.

No início da preparação da Revista solicitamos e obtivemos de imediato 
contributo escrito da então Diretora do IDN, hoje Ministra da Defesa Nacional, 
e também dos então Chefes dos Ramos das Forças Armadas que, embora 
tenham cessado funções, entendemos, com a concordância dos actuais 
titulares, dever manter pelo respeito que nos merecem.
A todos os altos responsáveis políticos e militares, aos diversos especialistas, 
associados ou não da AACDN, cumpre agradecer muito a disponibilidade 
e o esforço efectuado para assinalar as comemorações deste importante 
aniversário.
Naturalmente, e como é próprio da nossa organização, as opiniões constantes 
dos artigos são da exclusiva responsabilidade dos respectivos autores e não 
reflectem necessariamente as posições da Associação, ou seja, exprimem a 
liberdade de pensamento que entre nós vigora.
O associativismo em Portugal é fraco. É raro uma associação perdurar ao 
longo de quatro décadas de actividade. Mas, no contexto global em que nos 
inserimos, é cada vez mais necessário continuar para reforçar a sociedade 
estimulando o sentido crítico, incrementando o grau de exigência e divulgando 
o conhecimento que, no nosso caso, aborda particularmente as áreas da Defesa 
e da Segurança, em sentido lato, vertentes essenciais da perenidade do Estado.
Como é inegável, os riscos e as ameaças com que a Europa se defronta 
actualmente, em especial desde o início da guerra da Rússia à Ucrânia, são 
de enorme gravidade: um País chefiado por um louco ambicioso e sem 
escrúpulos pretende reconstituir um império que em tempos teve invadindo 
sem fundamento País vizinho para o submeter e anexar pela força das armas 
e a pressão da cessação do fornecimento de energia ousando ameaçar com 
armas nucleares os demais Países que prestam ajuda ao invadido para se 
defender.
Tem, portanto, a maior relevância a recente revisão do conceito estratégico de 
defesa da NATO e, decorrente desta, a óbvia e há muito necessária revisão do 
conceito estratégico de defesa de Portugal.
Tempos desafiantes que vivemos... Que perspectiva deveremos assumir: do 
lado dos princípios, do primado da lei, dos direitos humanos, da liberdade? 
Ou doutro?
A resposta deve ser evidente. Quaisquer que sejam os custos.

João Franco
Presidente da Direcção
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A História, 
esse belo escultor
A “mão invisível” do bom-senso

«Com efeito, o universo dos afetos constitui o alicerce para 
essa inteligência mais elevada que as mentes conscientes 
vieram gradualmente a desenvolver, a expandir e a impor.»
António Damásio, 2020, Sentir & Saber. A Caminho da Consciência, Lisboa, Temas e Debates

particular, materializando-se na pre-
sença de auditores oriundos dos 
Países de Língua Oficial Portuguesa 
há já algumas décadas. 
Hoje, quarenta anos volvidos e de um 
ponto de vista internacional, os ana-
listas apontam caminhos diferentes, 
mas todas eles parecem ser pouco 
promissores relativamente à tradição 
ocidental das democracias capita-
listas. Nada é novo, apenas é, quiçá, a 
constatação de uma projeção futu-
rista apresentada por François Revel 
no terceiro quartel do século XX: a 
quase evidente trajetória mundial 
de tendência socializante daquelas 
democracias, em virtude dos defeitos 
inerentes e não ultrapassados. Esta 
«profecia» pessimista identificou uma 
evolução em direção ao socialismo 
mundial, uma espécie de cedência à 
tentação totalitária a bem da susten-
tabilidade e do bem-comum (dizem).

Nota Associativa

Quarenta anos representa um 
caminho inaugurado pela 
revolução democrática em 

1974 e concluído num período es-
pecial em curso como aquele em 
que vivemos hoje, um momento de 
(in)certa transformação na ordem 
mundial pós-1945. Este caminho 
foi possível se considerarmos o 
trabalho de várias gerações de 
antigos auditores na reactualização 
do sentido de missão da AACDN na 
sociedade portuguesa.
A revolução de abril lançou as bases 
do Estado de Direito, enquanto o 
País se adaptava aos novos ventos 
descolonizadores e construía os 
alicerces de uma nova comunidade 
integradora dos antigos territórios 
ultramarinos. O Curso de Defesa 
Nacional espelhou este desígnio 
partilhado da nossa comunidade 
lusófona, com um «sentir & saber» 
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Mónica Rodrigues
Editora

E o que parecia ser uma premoni-
ção profética parece concretizar- 
-se. Aliás, até parece mesmo ser 
o lugar onde nos encontramos 
hoje, um quadro de transição pós- 
-pandémica mundial e, no teatro 
europeu, um quadro onde domina 
o palco da guerra. Novamente???!!! 
As incertezas parecem apontar as 
luzes para um projeto mundial de 
modificação do comportamento, no 
quadro do capitalismo de vigilância 
(como é tão bem explicado pela  
socióloga norte-americana Shoshana 
Zuboff) e no seio do qual o produto 
somos nós.
Não obstante tamanho esforço 
na inevitabilidade de um projeto 
socializante totalitário, operacio-
nalizado nesta transformação da 
democracia numa democracia tota-
litária…. uma outra «mão invisível» 
pode emergir e o discurso da inevi-
tabilidade profetizada rompe-se. 
E os povos, com o pouco que resta 
do livre-arbítrio consciente - recu-
sando a sua redução a animais 
consumidores «hackeaveis», obso-
letos e substituíveis, como afirma 
o profeta da nova normalidade 
Youval Harari, e reivindicando cons-
cientemente a Pessoa Humana que 
são, forjada na tradição cristã -, os 
povos recuperam o «bom senso» 
conservador burkeano e agem. De 
facto, e recentemente, o primeiro-
ministro belga Alexander de Croon 
lançou um alerta relativamente aos 
preços da energia praticados no seu 
País e as dramáticas consequências 
imediatas e bem à vista de todos 
(porém, o elefante na sala europeia 
que ninguém quer ver …) – por 
um lado, a desindustrialização da 
Alemanha, e do continente europeu; 
por outro, a insanidade das faturas 
que o cidadão recebe em casa e 
o desespero a transformar-se em 

agitação social nos próximos tempos. 
Será isto possível? Talvez, para que 
2030 possa realizar-se, agora.
A finalizar, agradeço esta oportu-
nidade enquanto editora da revista 
Cidadania e Defesa - a todos os 
associados e, em especial, à direção da 
AACDN.  As minhas últimas palavras 
para o meu Pai, relembrando-o no seu 
«sentir & saber», uma inspiração pelo 
exemplo de Vida – pois guardo, nas 
memórias, a sua vivacidade e a sua 
criatividade na conceptualização e na 
direção da revista Guerrilha, noutras 
épocas da nossa História recente. 
Termino com uma frase de Winston 
Churchill, pelo seu potencial episté-
mico, protetor, de sobrevivência:
«The farther you look behind the 
further you look beyond.». 
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O IDN e os 40 anos 
da AACDN

Mais ainda para uma associação que se move 
nas áreas da segurança e defesa em que é 
frequentemente difícil mobilizar interesse e 

participação cidadã. Sabemos, a partir de inquéritos 
conduzidos junto à opinião pública na última 
década, designadamente em 2009 e 2021, que os 
Portugueses consideram ter pouco interesse e 
pouca informação sobre estes temas. Embora essa 
perceção seja acompanhada por elevados índices 
de reconhecimento da importância da Defesa 
Nacional e do papel das Forças Armadas, existe 
claramente um défice de informação que importa 
reverter. Ora a AACDN tem justamente esse 
objetivo: “promover a divulgação da informação 
relevante sobre os interesses do País e assumir o 
dever cívico de participar na discussão e definição 
das grandes orientações da estratégia nacional.”
Nessa medida, prolonga a missão do IDN – sua 
alma mater -, de promoção de uma cultura de 
segurança e defesa na sociedade portuguesa. 
Confluímos no objetivo de desenvolver uma 
consciência informada das responsabilidades da 
comunidade e de cada cidadão na promoção da 
segurança e na definição do nosso futuro enquanto 
coletividade, num mundo cada vez mais complexo. 

Na celebração dos 40 anos da AACDN, o primeiro registo que 
se impõe é o de felicitações. No quadro de uma sociedade civil 
débil, como tem sido a Portuguesa neste quase meio século de 
democracia, é notável que uma associação se afirme e consolide 
ao longo de 40 anos. Quatro décadas em que seguramente se 
sucederam momentos de expansão e de dificuldades, mas em 
que persistiu e se reinventou. Não é feito menor.

A AACDN é por isso, como tenho afirmado, um 
parceiro estratégico da maior importância para 
o IDN. Olho para os auditores como potenciais 
elementos multiplicadores das dinâmicas que 
animam o Instituto e para as quais é vital contar 
com parcerias alargadas na sociedade civil: 
produzir e difundir conhecimento especializado, 
promover a discussão pública das grandes (e 
pequenas) questões da segurança e defesa; 
reforçar a cidadania nestas áreas. E fazê-lo com 
grande abertura e pluralismo, sem fechamentos 
sectários; co-construindo espaços alargados e 
inclusivos capazes contribuir para a qualidade da 
democracia no nosso país. Mas estou convicta de 
que a Associação tem também um outro papel 
face ao IDN: o de nos estimular a fazer mais e 
melhor, de nos propor iniciativas e de, num quadro 
de colaboração, nos responsabilizar, enquanto 
instituição de serviço público, pelo cumprimento 
da nossa missão. Nessa medida, o segundo registo 
que se impõe é o de congratulação pela qualidade 
do relacionamento desde sempre existente entre o 
IDN e a AACDN, e que recentemente reafirmámos 
em diversas ocasiões. A plena concretização desse 
desígnio será seguramente mais fácil à medida que 
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no plano internacional, os efeitos das alterações 
climáticas na segurança e na conflitualidade, ou o 
impacto político e securitário da digitalização, da 
inteligência artificial e das novas tecnologias. Um 
caminho que deveremos ser capazes de trilhar 
imbuídos de convicções fortes, ancoradas não em 
intensidade apaixonada, mas em conhecimento 
rigoroso dos fenómenos que estudamos e 
discutimos. Mas com valores que nos apaixonem: 
os que podem ajudar a construir sociedades mais 
seguras e, portanto, mais livres, mais justas e mais 
prósperas.

se diluam, como esperamos, os constrangimentos 
resultantes da situação pandémica dos últimos 
anos. 
O contexto de crise que temos vivido impõe-nos 
justamente enormes desafios. Por um lado, sabe-
mos como a cooperação e a confiança nos outros se 
degradou, constituindo-se como um dos maiores 
danos colaterais desta pandemia; como o medo 
e as perceções de insegurança geraram terreno 
fértil a todo o tipo de populismos e de derivas auto-
ritárias que ameaçam a ordem liberal democrática 
como a conhecemos; como o obscurantismo e a 
desinformação alastram, corroendo ainda mais a 
coesão das nossas sociedades, alimentando visões 
e comportamentos tribais. Por outro lado, tudo isto 
oferece a oportunidade para renovar o sentido da 
nossa ação. Tal como pode ler-se num poema de 
Yeats, frequentemente citado pelo Professor Costa 
Silva (estimado convidado do IDN e da AACDN): 
“Aos melhores falta a convicção, enquanto os 
piores estão animados de uma intensidade apai-
xonada”. Temos um longo caminho a percorrer 
neste momento de transição do poder mundial, na 
monitorização dos riscos e ameaças, na discussão 
das estratégias para os confrontar e no apoio à 
elaboração e implementação de políticas nas áreas 
da segurança e defesa.  Um caminho que nos obri-
gará a seguir com renovada atenção a temas tão 
diversos como a recalibragem das dinâmicas de 
poder entre potências e a posição de Portugal 

Tal como pode ler-se 

num poema de Yeats: 

“Aos melhores falta a convicção, 

enquanto os piores estão 

animados de uma intensidade 

apaixonada”.
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Da Origem 

Encontrar razões, justificações e perceber a 
lógica subjacente à criação dos Cursos de 
Auditores de Defesa Nacional por essa razão 

a revista “Cidadania e Defesa” no âmbito das 
comemorações dos 40 anos da Associação, quis ir 
à origem dos acontecimentos que determinaram 
os novos caminhos percorridos pela instituição 
militar na busca do entendimento e descoberta 
das armas que hoje dominam os teatros de guerra 
e ultrapassam a capacidade bélica traduzida em 
canhões. Fomos assim ao encontro da memória 
na pessoa do Tenente-General Cabral Couto que 
nos conduz numa viagem que começa no pós- II 
Guerra Mundial.

Monica Rodrigues: Senhor General o objec-
tivo desta conversa é dar a conhecer o 
que esteve na génese destes cursos, o seu 
enquadramento à época, qual o objetivo de 
quem os gizou e preparou e qual a filosofia 
que esteve na origem da iniciativa?

Tenente General Abel Cabral Couto: O Instituto 
de Altos Estudos de Defesa Nacional nasce por 
iniciativa do General Câmara Pina após abandonar 

“Está na ideia original do Instituto criar uma organização 
para abordar os problemas da Segurança e Defesa 

de forma não instrumentalizada”

                                            Tenente-General Abel Cabral Couto

as funções de chefe do Estado-Maior do Exército 
por ter atingido o limite de idade. O General Câmara 
Pina era uma personalidade com vasta cultura, 
larga experiência internacional e uma mentalidade 
muito britânica que, julgo eu, começou a desen-
volver-se em virtude da participação como jovem 
oficial de engenharia integrado no Corpo de 
Estado-Maior nas negociações da Base das Lajes 
com os ingleses ainda durante a Segunda Guerra 
Mundial, e que depois se intensificou dado ter 
sido adido militar em Londres e convivido de 
forma intensa com a elite militar da época, entre 
as quais o general Montgomery por exemplo. Eu 
era cadete da Academia Militar quando aquele 
ilustre militar britânico visitou pela primeira 
vez  Portugal, precisamente na companhia do 
General Câmara Pina. A forma como os ingleses 
abordavam os problemas nomeadamente com a 
criação de grupos promovendo a troca de opiniões 
e o debate influenciou fortemente a mentalidade 
do General Câmara Pina atraído pela capacidade 
de influenciar nascida da criação de Academias e 
Organizações como a Chatham House por exemplo. 
De alguma forma isso aconteceu com o Instituto 
de Altos Estudos Defesa Nacional que acaba por 
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José Cândido de Sousa, Mónica Rodrigues
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José Cândido de Sousa, Mónica Rodrigues

recolher a experiência de uma organização 
inglesa muito interessante  chamada Imperial 
College. O Imperial College nasce, creio, logo a 
seguir à Primeira Guerra Mundial com a ideia 
extremamente original para a época de ser, 
por assim dizer, o alfobre onde se pensava o 
império, os altos funcionários do império, os 
futuros governadores, os chefes militares, 
todos eles eram um produto, digamos assim, 
duma elite preparada, mentalizada e com uma 
visão global de quem tem de agir à distância, 
sobre áreas muito vastas, mas em consonância 
com esse poder central unificador.
O Imperial College tinha uma matriz não 
militar ligada ao estudo da geografia humana, 
História,  Antropologia, Sociologia, Economia e 
uma matriz militar que resultava da preparação 
dos chefes militares destacados para funções 
por todo o Império Britânico, em conjugação 
com elementos de outras matrizes e formação 
intelectual. Portanto o Imperial College é o 
primeiro grande centro a reunir civis de várias 
formações académicas e militares, para o 
estudo e debate conjunto de problemas, de alta 
política com interesse comum. Até à Primeira 
Guerra Mundial, havia uma dicotomia marcada 
pela paz e a guerra. A guerra começava quando 
terminava a paz. O universo militar era distinto 
do não militar. Quando se começavam a disparar 
os canhões, tudo o resto funcionava como 
apoio, em suporte da parte militar. Eu costumo 
dizer que era a ideia do concerto. O solista era 
a vedeta e o resto da orquestra acompanhava, 
valorizando-o. Com o desenvolvimento da co- 
municação, o desenvolvimento da psicologia, 
o desenvolvimento dos circuitos económicos, 
começa a perceber-se que tudo se interpenetra 
e a ideia de paz é artificial. Quer dizer, coloca 
o acento tónico no instrumento, o militar, 
mas em relação aos objetivos conclui-se que 
existem outros instrumentos para obter o 
mesmo efeito.

José Cândido de Sousa: Ou seja, que não 
chega apenas contar as armas...

Ten-Gen. ACC: Exato. Por exemplo: eu posso 
conquistar uma fortaleza a tiros de canhão 
ou através de megafones  convencendo os 
seus defensores de que é inútil o esforço 
de defesa, ou posso reduzi-los diminuindo 
a sua capacidade através de um cerco, ou 
posso utilizar a estratégia do cavalo de Tróia. 
Quer dizer, a conquista da fortaleza pode ser 
feita de várias formas sem ser obrigatoria e 
exclusivamente por um instrumento militar.

JCS: Essa consciência dos comandantes 
militares em Portugal e essa reflexão 
começam a surgir em que anos? 70?

Ten-Gen. ACC: Muito antes do 25 de Abril.
Nasce ainda em Inglaterra ao longo do 
período de formação do General Câmara Pina. 
Como consequência do esforço britânico 
durante a Segunda Guerra Mundial e das 
lições aprendidas, nasce um outro centro de 
formação, um outro colégio, o Defense College. 
Marcadamente de matriz militar mas aberto 
à frequência por civis, por forma a promover 
e ajustar a ideia de que a guerra deixara de 
ser especificamente militar ganhando um 
significado mais vasto. Será esta perspectiva 
que dará origem à expressão Guerra Fria que 
é o reconhecimento de uma forma de guerra 
não quente. A guerra quente, é uma guerra 
militar, mas o mundo não estava em paz.

JCS: De que forma essa nova maneira 
de ver a guerra acaba por influenciar os 
militares em Portugal?

Ten-Gen. ACC: Este é o ambiente que 
naturalmente vai contribuir para amadurecer 
as ideias. Aqui entra a parte da comunicação, 
como formadora e instrumento de formação 
de mentalidades, associando-se à evolução 
da psicologia, ciência que irá desenvolver 
as formas de manipular a realidade criando 
diferentes percepções do mundo. Terá a 
sua expressão mais forte na criação de uma 
fronteira ideológica irredutível entre o mundo 
capitalista e liberal e o ideário comunista 
autoritário ou não-liberal, divisão essa que 
vai estar na origem da chamada Guerra Fria. 
A Guerra Fria irá desenvolver-se em todos os 
campos, e não exclusivamente na confrontação 
militar; desenvolve-se também no campo 
militar de fabricação de armamentos, da 
genética, do progresso tecnológico, etc., mas 
sem confrontação. Será constante em todos 
os outros campos. Até no desporto, onde se 
contam as medalhas, … 
Isto é um caldo de cultura que tem a sua maior 
expressão em França, porque a França vai ser 
o palco e agora aqui do lado ocidental, duma  
outra forma de guerra constante, em que o 
agente, o palco da guerra, o instrumento da 
guerra e o objetivo da guerra, deixa de ser 
aquilo que tinha sido classicamente, que 
era o território e passa para as populações. 
As chamadas guerras de libertação, guerras 
revolucionárias. E então, a perceção do fe-
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Quer dizer, a conquista 

da fortaleza pode ser feita 

de várias formas sem ser 

obrigatoria e exclusivamente 

por um instrumento militar.

nómeno torna-se ainda mais abrangente. Quer 
dizer, a necessidade, a visão e a necessidade 
de colocar o mundo civil em toda esta nova 
problemática não é uma necessidade de apoio, 
mas é uma necessidade de participe. É tão 
importante o combatente económico, chamemos 
lhe assim, como combatente militar, tanto mais 
que o sucesso depende mais de medidas no 
campo não militar do que no campo militar.
Ora bem, isto é uma visão, uma ideia totalmente 
nova. E o General Câmara Pina, na minha leitura, 
teve a perceção da primeira parte pela sua 
experiência inglesa e entretanto a sua ação como 
chefe de Estado Maior, como futuro chefe militar.
A guerra da Indochina não era em Portugal, não 
tinha nada comigo nem nada. Era uma coisa 
totalmente nova ver filhos a denunciarem pais, 
confissões públicas, as grandes catarses dos 
indivíduos que punham outros a confessar, a 
pessoa purificada por essas grandes coisas.
Era tudo totalmente novo em áreas de que não 
fazia a menor ideia, como por exemplo a psicologia, 
quando à época fazia a minha formação como 
jovem oficial.
É daí que começam a nascer os colégios de defesa 
de um outro tipo, de criação de uma grande 
sintonia civil ou militar, em que a problemática 
da defesa todos incluia. Não valia a pena estar 
a defender e conceber a defesa de uma casa, 
fazendo uma porta de segurança em ferro, se fosse 
possível entrar pelo telhado. A defesa passará a 
ser concebida em todas as direções e em todas 
as coisas; será isso que a título de exemplo deverá 
orientar a participação de um director-geral numa 
reunião internacional onde estará a defender os 
interesses do seu país e não como mero burocrata. 
E para isso, é necessário estar num determinado 
comprimento de onda compreender todo este 
fenómeno e estar integrado nele.
É nessa altura que o General Pina surge com 
a criação do tal Instituto de Altos Estudos de 
Defesa Nacional, que era dirigido por um militar, 
mas que tinha um corpo directivo, na altura 
já eminentemente civil. Lembro-me de outras 
personalidades, o embaixador Martins de Carvalho, 
por exemplo. Nasceu concordante com esta ideia 
de não ser o centro, e aí é que o General Pina foi 
original até para a época. Porque naturalmente 
ideias desse género podem ter duas direções uma 
desejável e outra perversa.
Desejável é, de facto, criar uma compreensão do 
fenómeno e não ir além disso. Criar um “poder ser”. 
A outra direção será o “dever ser” ; formatar, induzir 
ou impor uma doutrina.
Foi neste ambiente geral que a partir dessa altura os 
países fizeram escolhas políticas e desenvolveram 

as suas perspectivas militares, como por exemplo 
o Brasil onde a Escola Superior de Guerra era 
tradicionalmente um importante centro de reflexão. 
Pela sua natureza um daqueles centros onde as 
pessoas se interrogavam sobre o que somos, quem 
somos, porque somos. Um pouco paradoxalmente, 
os centros de reflexão militares eram os mais hábeis 
e os que mais conheciam o país a sério.

JCS: Em que anos é que estamos?

Ten-Gen. ACC: Mais ou menos anos 60 final dos 
anos 50. E a altura da guerra da Argélia, sequela da 
Guerra da Indochina.
Em termos militares existiam nessa altura duas 
abordagens distintas, duas facções. Quando um 
indivíduo se interrogava:  Eu sou militar, para quê? 
Para que coisas e para que tipo de guerra? Como 

devo preparar melhor?  No caso de Portugal o 
país era membro da NATO. Portanto era a NATO, 
Santa Margarida, NATO e essa mentalidade de 
exercícios NATO e Santa Margarida; agora de forma 
crítica e retrospectivamente, diria que era um 
tipo de formação e de mentalidade tecnocrática, 
ideologicamente anticomunista, que era, da 
essência do regime e, por essa razão um indivíduo 
se sentia confortável como militar, mexer em coisas 
complicadas, novas tecnologias, etc. Era uma visão 
mobilizadora.
Mas havia uma outra abordagem que colocava 
a ênfase na reflexão sobre o que se estava a 
passar  na Argélia, Indochina ou no Congo Belga 
antecipando que vamos ter o mesmo problema. 
Ou seja, que nós nos devíamos preparar não para 
ir para a Alemanha, Turquia, ou qualquer teatro de 
guerra  que envolvesse os paises NATO, mas estar 
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preparados para o que viesse a acontecer em 
África. Duas visões totalmente diferentes e esta 
um bocado, digamos assim, mais perigosa, 
porque envolvia, como terreno da luta e no 
segundo caso, deixava de ser o terreno físico, 
o território, etc. Não é conquistar um ponto 
tal, conquistar a cidade. Era, as populações 
estão a nosso favor ou não. Quem controla 
a população? Estão connosco durante o 
dia, obedecem às nossas autoridades, mas 
durante a noite o que se passa? E aí entravam 
considerações psicológicas, sociológicas e 
económicas. Tínhamos que perceber que 
aquilo era em parte um subproduto de outras 
coisas que estavam a montante. Ora bem, 
a Escola Superior de Guerra, por exemplo, 
no Brasil, tornou-se o alfobre de um curso 
semelhante aos nossos, mas era um curso 
“de dever ser”. A Escola Superior de Guerra 
era o grande centro de reflexão e criou uma 
determinada ideia sobre o Brasil. Desenvolveu 
o projeto sobre o que é que se devia fazer no 
Brasil, o que o país devia ser e depois tornou-se 
seu mentor;  esta visão acabou naturalmente 
por dar origem à ditadura militar.
Ora bem, um tanto paradoxalmente, o General 
Pina logo desde o início, não teve essa visão. 
Não quer dizer que o General Pina fosse um 
democrata no sentido actual ou que estivesse 
a actuar contra o antigo regime. Aconteceu 
apenas que por um lado a sua cultura por outro 
a experiência em terras britânicas acabaram 
por o influenciar de forma determinante 
criando o Instituto sem o instrumentalizar.

Isto relaciona-se com outra coisa que é im-
portante e que me choca que não esteja bem 
interiorizada e assimilada, que é o problema  
a que agora se dá muita importância sobre a 
razão de ser da instituição militar e da relação 
da instituição militar com o poder político ou, 
se quiserem, mal dito, a parte civil. Se as coisas 
são assim e é essa a minha leitura e a minha 
maneira de ser, o militar é um civil fardado, 
como um civil é um militar à paisana. No rigo- 
roso sentido de que a defesa é uma 
responsabilidade coletiva e que, por conse-
guinte, à letra da nossa Constituição - é claro 
que a Constituição é apenas literal, raramente 
tem aplicação prática, é uma construção que 
corresponde a um determinado momento 
histórico - está lá o dever da resistência, que 
é comum a todos os cidadãos e que não 
distingue até géneros, nisso é precursora.
Isto para dizer que eu não comungo nem 
aceito a distinção civil ou militar, do mundo 
civil e militar. Distingo sim, a instituição militar, 
da relação com o mundo político, porque 
isso cria problemas ontológicos, filosóficos 
muito complicados. Isto vai cair de uma forma 
simples no dilema entre o direito da força e 
a força do direito, quer dizer da relação entre 
o forte e o fraco. Quem tem força é forte e 
quem não tem força é fraco. Se as coisas forem 
deixadas a um livro lei da natureza, a água 
corre de cima para baixo, das montanhas para 
os vales. O forte naturalmente, domina o fraco 
porque é a lei natural. 
O mundo e a comunidade não se podem 
situar aí e, por conseguinte, toda a evolução, o 
problema civilizacional básico para que a coisa 
se transforme numa comunidade é em vez do 
direito da força, termos a força do direito.

JCS: Esse sentimento e reflexões em que 
período se localizam?

Ten-Gen. ACC: Esta reflexão não tem período, 
quer dizer, é um problema filosófico ou não. 
Está na ideia original do Instituto de uma 
organização que aborda toda a problemática 
de uma forma não instrumentalizada que 
se insere numa abordagem mais vasta que 
é este problema que eu estava a abordar e 
que, no fundo, vai conduzir a isto. A marcha 
civilizacional no sentido da comunidade é 
no sentido da prevalência da força do direito. 
Mas o direito não existe, a força do Direito 
não existe sem que exista uma força que o 
imponha. Quer dizer, eu obedeço ao direito 
em grande parte, por exemplo, por razões 
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de ordem lógica, porque é necessário e útil a ser, 
mas não chega. Se eu não tiver tribunais, juizes, 
polícia, em especial polícia, o direito é uma batota, 
porque o juiz pode determinar cinco ou vinte dias 
de prisão e eu respondo que vá dar uma volta; se 
não tiver uma força que me obrigue a obedecer, 
o direito não existe, é uma coisa literal. A força do 
direito exige uma força. E para que exista equilíbrio 
é preciso que se consiga resolver o duplo paradoxo 
a que se refere um sociólogo militar inglês e que 
está na base das democracias e que é este: como 
é que uma organização que tem a força física e 
o monopólio dessa força física obedece a uma 
organização que não tem essa força física? Como é 
que, neste caso, a organização militar obedece ao 
poder político? É um poder estranho, que não tem 
força. Uma Assembleia da República, um governo, 
um Presidente da República. O outro paradoxo 
é como é que um poder, uma organização que 
consegue isso, a obediência da força organizada, 
não a transforma em guarda para a perpetuação 
do seu próprio governo. E é aqui que se situa o 
problema gravíssimo da relação instituição militar 
e poder político. É um equilíbrio muito difícil e 
que deveria merecer sempre a maior atenção e 
cuidado, porque o fiel pode deslocar-se facilmente 
para qualquer um dos lados ou a instituição militar 
ser instrumentalizada pelo poder político ou a 
instituição militar, instrumentalizar o poder político. 
É claro que esta recomendação de atenção, de 
cuidado permanente à coisa militar é importante 
nas democracias, já que nas autocracias não é 
preciso. É por essa razão que a democracia é uma 
coisa muito delicada e a cujos equilíbrios se deverá 
estar sempre atento. É aí que entra o significado da 
instituição militar.
O Instituto nasceu e tem sobrevivido bem nesse 
aspeto, mas eu acrescentaria que nem sempre.

MR: Com condições históricas, que às vezes 
limitam. A sua reflexão e que foi também o 
pensamento do General Câmara Pina no 
que respeita à opção entre o “dever ser” e o 
“poder ser” acaba por influenciar a criação 
do Instituto que nasce orientado para “o 
poder ser”, ou seja, olhando para o potencial.

Ten-Gen. ACC: Isto depois dá como resultado 
coisas a que hoje não se atribui importância, mas 
que na altura foram pesadas. Por isso mesmo no 
Instituto não há docentes e discentes, há auditores. 
Um conferencista quando vem, põe a sua opinião 
à sua maneira, a sua maneira de ver, mas não diz 
que é assim. E é por isso que desde a origem, 
quando o Instituto foi aberto, nós temos o período 
do General Pina, que foi quem criou a Casa e o 

Instituto. Depois isto foi ocupado e transformado 
no Centro de Sociologia Militar e depois do 25 de 
Novembro, quando a instituição militar começou 
a regressar à normalidade democrática, de cariz 
ocidental do mundo em que estamos inseridos, o 
Instituto foi reaberto de acordo com os mesmos 
objetivos, não eram os objectivos que mudaram, 
nem as designações, nem a grande filosofia 
de base. Pôr civis e militares a discutirem os 
problemas. Não foi uma grande mudança, mas 
manteve-se a preocupação fundamental e o 
diretor da época, o primeiro diretor, o Almirante 
Leonel Cardoso, fiel a esta ideia de que não era 
dizer como é que o país devia ser, que se deve fazer 

isto, não se deve fazer aquilo, mas que havia um 
mínimo que era necessário para dizer que o nosso 
entendimento é este em relação a uma ou duas 
coisas fundamentais. Nesse aspeto, o Almirante 
Leonel Cardoso diz que temos de fazer cursos, 
temos que fazer conferências, andar pelo país. 
Como é que isso foi feito? O Almirante organizou 
dois seminários para os quais foi convidada a 
elite intelectual da época, de todos os segmentos 
académicos e de todos os segmentos políticos.

JCS: De que ano estamos a falar?

Ten-Gen. ACC: Estamos a falar em 77, talvez. Dois 
seminários. O primeiro seminário foi precisamente 
sobre segurança e defesa. Os dois seminários 
foram organizados da seguinte forma. Foram 
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convidadas 40 personalidades articuladas em 
quatro grupos de trabalho de 10 elementos. 
Cada grupo estava organizado precisamente 
de forma a fazer uma mixage o mais 
diversificada possível, em todos os domínios, 
político, académico, militar, civil, a prata da 
casa, digamos assim, eram os redatores, 
secretários por inerência. Previamente houve 
o cuidado, de preparar um pequeno dossier 
com uma recolha de textos sobre a matéria e 

no qual participei, sobre qual era a concepção 
francesa, a inglesa, a americana, a brasileira, o 
que é que dizia o autor tal e o autor tal sobre 
determinados assuntos. Na altura eu ensinava 
isso no instituto, mas agora era diferente. Era 
para as pessoas que recebiam previamente 
o dossier entrarem no ambiente e estado de 
espírito em que se ia discutir. Depois, numa 
manhã, cada grupo de trabalho, cada fulano 
ia emitindo a sua opinião, discutia e depois a 
segunda hora da tarde até às 04h00, se não 
estou em erro, era continuar essa discussão. 
Depois da discussão o relator, o secretário fazia 
o apanhado do que foi dito e das conclusões 
a que o grupo tinha chegado. ‘Para o grupo 
opinião dominante é que a defesa e segurança 
é aquilo, foram emitidas todavia, e como 
significativas as seguinte opiniões, … ‘. No 
dia seguinte, outra em assembleia geral, os 
relatores da parte da manhã, apresentavam as 

conclusões dos seus grupos. Havia pessoas que 
pediam esclarecimentos. Da parte da tarde 
havia um debate geral e depois a conclusão 
final e a respectiva votação. 

JCS: Mas foi em dois seminários?

Ten-Gen. ACC: Este foi o primeiro sobre defesa. 
O segundo foi sobre outra coisa; objetivos 
nacionais. O que são e quais eram os objectivos 
nacionais? Aqui até posso contar um episódio 
engraçado. Quando foi da apresentação das 
conclusões, um professor universitário que 
era de Letras, já não me lembro o nome, era 
uma personalidade conhecida, opunha-se 
à definição de defesa que o Instituto veio a 
adoptar e mantinha a sua opinião que a defesa 
era militar e que tal acontecia em todos os 
países e que de outro modo era uma confusão. 
Ainda me lembro do vozeirão à tropa do Pro-
fessor Vitorino Magalhães Godinho e figura de 
grande prestígio: ‘Ó Joaquim (suponhamos) 
quando você fala em defesa da língua 
portuguesa, está a pensar na tropa?’ (risos)

JCS: O segundo seminário foi organizado 
na mesma perspectiva do primeiro?

Ten-Gen. ACC: Exato, na mesma perspectiva. 
Um outro episódio interessante aconteceu 
com uma figura conhecida em breve alvo de 
uma homenagem em que estou a colaborar, 
o Professor Adriano Moreira que fazia parte 
do mesmo grupo com o Almirante Leonel 
Cardoso diretor do Instituto.

JCS: Esse seminário também tinha quatro 
grupos?

Ten-Gen. ACC: Quatro grupos, como o pri-
meiro. Para definir concretamente na época os 
objectivos nacionais. Falava-se em objectivos 
nacionais, mas quais? Não sei se já tinha sido 
aprovada a Constituição da República mas 
julgo que ainda não tinha sido aprovada.
Esse seminário aconteceu em Junho princípio 
do verão. A sala de trabalho estava dividida em 
três com umas cortinas de plástico. Eu estava 
no meu grupo de trabalho, eu era redator. 
Deviam ser umas 18h00, 18h30 da tarde. O calor 
era muito e eu estava a redigir as conclusões 
do meu grupo de trabalho quando de repente 
entra o professor Adriano Moreira em mangas 
de camisa e colarinho desabotoado. Isto passa-
se em 78, 79, e como nasceu em 22 tinha na 
altura 56 anos, político, ministro, deputado, 
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não sei se já era vice-presidente da República, era 
pelo menos deputado do CDS, professor incon-
testado, mestre, aparece com papéis na mão e ar 
esfuziante e, dado que nos conheciamos  ‘Então, 
onde é que está a dactilografa?’. E eu pensei. Então, 
um indivíduo professor de ciência política, relações 
internacionais, que faz discursos e conferências 
sobre objectivos nacionais, perante o problema 
concreto, estava ali como um jovem universitário 
que no dia seguinte vai fazer uma prova e está aflito. 
Mostra a juventude, o entusiasmo e o empenho 
cívico.

JCS: E teve esse sentimento em relação a 
todos os participantes?

Ten-Gen. ACC: Sim. E já agora, o seguinte, que é 
outra coisa que faz parte da memória do Instituto. 
Por essa via, e que depois se foi sedimentando 
com iniciativas análogas ou parecidas, o Instituto 
acabou por desempenhar um papel extrema-
mente importante na consolidação do ambiente 
democrático no país. Porque, é claro, isto passa-
se em 78, 79, tinha-se dado o 25 Novembro, mas o 
ambiente ainda era muito crispado, a luta política 
era intensa e extremista. Não havia muitos espaços 
de convivência. Todos os palcos eram de debate, de 
polémica, de polémica exibicionista para a galeria. 
Nem sempre correspondia aos sentimentos pro-

fundos e o instituto, por essa via mais académica 
juntava as pessoas e naturalmente, adaptavam-se 
a um debate intelectualmente honesto, civilizado, 
sabendo que não havia audiência e, por outro 
lado, logo desde o início, o Instituto intuitivamente 
assimilou e impôs as chamadas regras do Chatham 
House, que é tudo se pode discutir desde que, 
quando individualizadas, o alvo esteja presente. 
Quer dizer, eu posso criticar a política do Ministério 
da Agricultura, mas não posso referir ao senhor 
ministro, se ele não estiver presente para se poder 
defender. Portanto, era uma das regras e a segunda, 
importante também na época, não se podiam pôr 
em causa os grandes princípios democráticos.

JCS: E isso foi pacíficamente aceite?

Ten-Gen. ACC: Isso era anunciado logo no 
inicio. Lembro-me de diversos seminários que 
se realizaram nessa época muito interessantes 
e importantes como por exemplo, um sobre a 
energia, um outro sobre as pescas, o outro sobre as 
regras dos concursos NATO.

JCS: E recorda-se de qual era receptividade 
na altura, quanto à participação civil nesses 
encontros?

Ten-Gen. ACC: A adesão era grande, enormíssima 
e até, por vezes, criadora de suscetibilidades, 
porque havia  aquilo que eu chamo personalidades 
de banda larga, de vasta cultura geral e capazes 
de discutir  qualquer grande tema. E havia outros 
mais especialistas. Por vezes era um pouco difícil 
gerir os convites para participar devido a algumas 
sensibilidades. Outro grande problema na altura 
era que com frequência ainda se conseguia chegar 
a Coimbra mas muito dificilmente chegava ao 
Porto ou ao Algarve. Portanto, a área de influência 
era mais na Grande Lisboa. Mas esse papel foi 
muito importante.

JCS: E os primeiros cursos foram em 69, com 
5 civis?

Ten-Gen. ACC: O primeiro curso foi para cumprir 
estatuto, mas foi o primeiro curso digamos assim, 
quase experimental. Não houve tempo de o planear 
devidamente. Houve uma certa sofreguidão de 
tudo começar a andar.

JCS: Na linha dos seminários?

Ten-Gen. ACC: Sim, quer dizer, em relação aos 
cursos de defesa nacional o instituto tinha a 
vocação inicial de preparar de uma forma diver-
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sificada, em banda larga, a problemática da 
defesa para o aparelho de Estado. Estava 
aberto, digamos assim, à sociedade civil em 
duas ou três áreas. A primeira, as centrais 
sindicais que não faziam parte do aparelho de 
Estado, mas eram elementos de formação de 
opinião importantes. A segunda, as  empresas 
não eram propriamente do aparelho do 
Estado mas na altura empresas públicas de 
comunicação social. Havia certas dificuldades 
financeiras e o Estado podia enviar pessoas 
para frequentar o curso porque pagava, mas 
uma empresa tinha as despesas à sua conta. 
Não só o indivíduo não trabalhava, mas quando 
havia viagens, tinha que pagar. O Instituto 
tinha uns subsídios muito reduzidos. Mais 
tarde, os Estados Maior reforçaram as verbas.

JCS: Mas o sentimento final era subs-
tantivo?

Ten-Gen. ACC: Era. O primeiro grande 
aspecto sem qualquer dúvida era o da afirma- 
ção, à época, do Curso de Defesa Nacional 
em relação ao panorama intelectual e univer- 
sitário já que era o único curso onde a fundo  
se estudavam grandes problemas nacionais. 
Os grandes problemas económicos, socioló-
gicos, da indústria,… todos os outros cursos 
eram especializados. Daí a orientação do 
curso de Defesa Nacional no sentido formar 
consciências para o aparelho de Estado, 
quer dizer, de se empenhar na formação das 
elites. Os franceses tinham escola de artes, a 
Escola Nacional de Administração onde eram 
formados os grandes funcionários públicos, 
futuros ministros. Nós não tínhamos, criámos 
depois em Oeiras o CNA, até por cópia. E por isso 
mesmo havia pessoas que ambicionavam fre-
quentar o curso na perspectiva de que o mesmo 
lhes abriria novos horizontes o que em diversos 
casos viria a acontecer. Outras frequentavam-
no por dever de ofício, por nomeação, porque 
isso dependia da sensibilidade dos chefes e 
respectivos ministros.

JCS: Está a falar já do curso de Auditores?

Ten-Gen. ACC: Já do curso de Auditores. 
Havia uma limitação dado que o curso 
funcionava primeiro só em Lisboa, e, por 
conseguinte, abrangendo essencialmente 
pessoas da área do Lisboa ou quanto muito 
de Setúbal, Santarém. Era muito informal. Em 
segundo lugar, a origem dos participantes era 
essencialmente a administração pública; o 

Ministério da Educação nomeava, o Ministério 
das Finanças também tinha direito a alguns 
lugares… etc. O curso funcionava aqui nas 
salas do fundo, com uma capacidade limitada 
a 23 auditores. Uma audiência relativamente 
pequena, portanto.

JCS: Mas mesmo com essas reticências 
quanto à escolha para a frequência, 
considera que o balanço em relação à 
ideia original é positivo ou foi positivo? 
Tem sido positivo?

Ten-Gen. ACC: Sim, sim. Tem sido um balanço 
positivo, francamente positivo. Não com a 
relevância de outrora no inicio embora hoje a 
nível universitário e no debate público a Defesa 
e a Segurança sejam já objecto de discussão 
e análise. Porém nos Cursos para Auditores 
o tema é aprofundado de forma coerente e 
sistematizado. Uma área por exemplo, em que 
o Instituto desempenhou também nessa altura 
um papel importantíssimo foi o de convidar 
para debater os grandes problemas da política 
internacional, personalidades de renome 
esgotando as sessões Auditório. Simone Weil, 
por exemplo, o Kingston, o Falsraf … enfiam era 
a oportunidade de ouvir ao vivo as figuras que 
se liam, que se traduziam, autores dessa época 
de grande renome e referência.

JCS: De alguma forma, os cursos de 
auditor de Defesa Nacional vieram 
democratizar a ideia de Segurança e 
Defesa vulgarizando o seu debate e 
aproximando o cidadão das necessidades 
do país.

Ten-Gen. ACC: E os auditores eram encarados 
com duas funções ou dois rendimentos 
fundamentais ou prioritários. O primeiro, 
quando desempenhando altas funções na 

Logo desde o início, o Instituto 
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em relação aos cursos de defesa 

nacional o instituto tinha a vocação 

inicial de preparar de uma forma 

diversificada, em banda larga, a 

problemática da defesa para o 

aparelho de Estado. Estava aberto, 

digamos assim, à sociedade civil em 

duas ou três áreas. 

função pública, as fizessem sem esquecer os 
reflexos na defesa. Quer dizer, consciencializar no 
sentido de terem presente quais são os interesses, 
a defender as coisas a defender. Uma das coisas 
que me preocupava e chocava, era  a maneira 
de ser, a mentalidade e a falta de conhecimento 
e sensibilidade para estes assuntos; quando 
no antigo regime o país passou a ter uma vida 
internacional mais intensa, muito mais intensa, 
o embaixador fazia negócios de Estado mas 
todos os seus colaboradores viviam nos seus 
gabinetes longe do mundo. Quando se começa 
a dar a internacionalização das economias, as 
coisas mudam, e as pessoas passam a circular 
com mais frequência. Já é o Diretor Geral a ir 
às reuniões internacionais, mas não recebe um 
briefing. O ministro não lhe diz, “Ó meu amigo, 
você vai defender os interesses do seu país “. O 
que é que acontecia? A maior parte das pessoas 
ia, participava nas reuniões e se fosse consultar as 
actas não havia nenhuma opinião emitida. Ouviam 
e quando chegavam, faziam o relatório a dizer 
que se discutiu. Afirmar uma posição, tomar uma 
medida, se não tinha recebido instruções, ficava 
calado. E isso passava-se mesmo ao nível da NATO.
Portanto a primeira coisa era preparar figuras 
de topo da decisão política, habilitando-as a 
compreender o mundo. O curso de Defesa 
Nacional assim concebido em três partes. Uma 
primeira até ao Natal em que se transmitia 
aos participantes o conhecimento mínimo de 
terminologia por forma a entender e falar de 
estratégia enquadrando-a no universo em que os 
problemas se desenvolvem. Uma segunda parte 
virada para o mundo e a terceira para Portugal. 
Depois as viagens a finalizar o curso permitiam ter 
essa visão do mundo e conhecer os problemas in 
loco, as políticas dos vários países. Ainda me lembro, 
o embaixador francês ou embaixador americano 
ou embaixador inglês. Portanto ter essa visão 
geral habilitava os dirigentes de topo para amanhã 
poderem numa reunião internacional defenderem 
conscientemente os interesses do país. Por outro 
lado eram eles próprios uma ferramenta junto dos 
decisores.
Nesse sentido, os primeiros cursos não constituiram 
uma boa aposta porque fundamentalmente os 
auditores eram do setor público, do aparelho de 
Estado. Ou militares das forças de segurança, 
ou então o embaixador, o ministro do Trabalho, 
ministro das Finanças, mas na chamada sociedade 
civil, não havia ninguém. Daí o interesse em 
relação aos sindicalistas e jornalistas porque a sua 
actividade lhes permitia falar e intervir, tornando-
os potenciais formadores de opinião.
Uma segunda fase inicia-se com duas medidas.  

A primeira que cria a extensão no Porto alargando 
a acção do Instituto ao Norte onde o peso do setor 
público não é tão significativo; há o representante 
da polícia e o da Guarda Nacional Republicana 
mas o esforço vai ser em presidentes de Câmara, 
grandes empresários e diretores de portos, 
estradas, florestas, o que permitirá uma melhor 
cobertura do mundo civil. Ao mesmo tempo é 
alargado o número de participantes que em vez 
de 23 passa para 40 e tal o que torna possível a 
abertura por concurso à parte civil. De entrada 
eu tinha uma comissão de seleção formada por 
antigos auditores, por uma professora que entre os 
concorrentes escolhia os melhores

JCS: À luz, da forma como se desenvolveu 
tudo isso até hoje. Acha que valeu a pena?

Ten-Gen. ACC: Valeu a pena! Quer dizer, eu acho 
o saldo fortemente positivo. Tenho preocupações 
relativamente à futura rentabilidade. Em primeiro 
lugar o risco de se cair numa visão excessivamente 
mercantilista do curso; de se passar a olhar para a 
relação custo/benefício abrindo a sua frequência 
de forma aleatória a qualquer pessoa em função 
do empenhamento generoso e desejo de ser 
útil ao país. Quando numa primeira fase o tema 
era novidade e a chamada sociedade civil era 
completamente alheia aos assuntos militares o 
foco era produzir, e poder proporcionar às pessoas 
melhores condições de resolverem os problemas 
do país, hoje há o risco de se tornar mais uma linha 
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José Cândido de Sousa, Mónica Rodrigues

no currículo. Por conseguinte, a disponibilidade 
futura, utilidade futura, pode até pôr-se mais 
o acento tónico nas relações pessoais do que 
propriamente profissionais.

MR: E nós como Auditores que contribuição 
em seu entender podemos dar, em relação 
ao futuro?

Ten-Gen. ACC: Os objetivos são perfeitamente 
claros. Habilitar as pessoas e encarregá-las da 
sensiblilização e difusão de tudo o que envolva 
a Defesa e Segurança nacionais. O problema 
está em encontrar primeiro a compreensão 
disso e a disponibilidade. Em segundo lugar, é 
uma questão de militância, e de fé.

JCS: Embora um pouco fora do objectivo 
desta conversa, ou talvez não, pedia-lhe 
um comentário sobre um número com o 
qual fui recentemente confrontado e que 
é o facto de em quase todos os países da 
Europa apenas um máximo de 30% das 
pessoas admitir combater para defender 
o seu país.  Ora com tudo aquilo que esta-
mos confrontados na actualidade e que 
poderá, esperemos que não, implicar 
precisamente esse empenhamento civil o 
que é que está a falhar se é que falhou 
alguma coisa? Ou se não falhou, o que é 
que está por fazer e de que forma? 

Ten-Gen. ACC: Em primeiro lugar creio que o 
aspeto fundamental será o de distinguir duas 
coisas. A primeira distinguir entre ser ator e 
ser espectador e a segunda distinguir o que 
é a realidade e a perceção, entre a realidade 
e a imagem. Em relação à prmera é muito 
fácil discorrer em abstrato, sei lá, sobre a fome 
por exemplo muito diferente é sentir fome. É 
muito fácil discorrer sobre a violência matar 
ou não matar e dizer: recuso-me! Mas a guerra 
confronta-nos com esse problema terrível que 
é não admitir o talvez; há situações de fio da 
navalha, ou mato ou sou morto e aí não há 
interrogação possível. É o que estamos a ver 
na Ucrânia. Milhares de pessoas que há dois 
meses, se lhe dissessem, vou-lhe abater ao 
vencimento 50 €, ficavam revoltados e hoje 
abandonam casas e fogem com uma mala na 
mão ou vão para a frente de combate mesmo 
sem quaquer preparação. Esta é a diferença 
entre a realidade e a perceção que se tinha 
dessa realidade. Um mundo totalmente 
diferente. O grande e terrível problema é o 
conhecimento da realidade sobre o qual o 
decisor decide mas que é a percepção que ele 
tem do real.

JCS: É para essa ideia de país e ter 
respostas para essas perguntas que os 
cursos de Auditores devem estar orien-
tados?

Ten-Gen. ACC: Há um filme ‘O Tio da 
América’ que aborda e transmite a ideia de 
territorialidade e o sentimento quase telúrico 
que hoje em dia e aprofundado nas teorias 
dos sistemas e ecossistemas. Tal como 
vejo o mundo, o conjunto dos seres vivos 
está inserido, mergulhado, na Terra e num 
determinado ambiente. Eu não tenho lince 
da Malcata nos trópicos nem determinados 
peixes no Douro. Todo o ser existe num dado 
ambiente com outros seres vegetais e animais 
que o moldam. O homem é um ser especial 
porque tem a característica de poder, como 
uma ave descolar da natureza, vir de cima, 
desinserir-se, racionalizar, mas não emigra 
para o espaço, quer dizer, mantém-se, tem 
uma noção de pertença.

JCS: E ela existe sempre?

Ten-Gen. ACC: Existe, o Homem voa, circula, 
mas numa situação de perigo ou de catástrofe 
iminente, regressa instintivamente ao seu 
espaço de segurança. Por exemplo no caso 
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Habilitar as pessoas e encarregá- 

-las da sensiblilização e difusão 

de tudo o que envolva a Defesa e 

Segurança nacionais. 

O problema está em encontrar 

primeiro a compreensão disso e a 

disponibilidade. 

Em segundo lugar, é uma questão 

de militância, e de fé.

da pandemia não preciso de ser confinado, 
automaticamente faço isso, eu encaro a minha casa 
não como uma prisão, porque eu vou sair quando 
quiser eu não deixo entrar quem não quero, é a 
diferença. Portanto, isso é verdadeiro no plano 
individual e também colectivo. Esse sentimento de 
origem, raiz, espaço e pertença é intrínseco. É claro 
que há seres que vão perdendo a pertença.

JCS: Tem receio que isso aconteça com os 
mais novos?

Ten-Gen. ACC: Não tenho muito receio porque 
caímos no tal aspeto de que se determinada 
realidade surgir, automaticamente se regressa 
ao primeiro tema. Como exemplo vou citar vários 
casos passados com grandes intelectuais, artistas 
e grandes cidadãos do mundo. Por exemplo, o 
Toscanini a certa altura tornou-se cidadão dos 
Estados Unidos. Foi nos Estados Unidos que ele 
se realizou profundamente embora nunca tivesse 
conseguido falar inglês. Eu tenho as gravações dele 
dos ensaios com orquestra e ele fala um inglês, 
absolutamente horrível. Mantém a sua identidade 
italiana e quando acaba a guerra, a primeira coisa 
que faz é dar um grande concerto em Milão, dirigir 
uma grande obra em Itália, regressando depois aos 
Estados Unidos. O Horovitz não quis morrer sem ir 
dar um recital a Moscovo. E tenho um exemplo nos 
Açores, na ilha de Santa Maria. Eu gosto de caminhar 
e a Ilha de Santa Maria tem características muito 
curiosas, muito originais, no aspecto sociológico; 
a ilha tem duas freguesias, a do Espírito Santo e a 
freguesia de Santa Maria que é a única implantada 
no interior. Nos Açores a ocupação é sempre 
marítima, no litoral, exceto na ilha de São Miguel, 
nas Furnas, por razões turísticas. Na ilha de Santa 
Maria cada freguesia tem uma determinada cor; a 
A tem a cor azul, a freguesia B tem verde. A cor é 
privativa do marido. Todas as casas açorianas são 
brancas com a decoração à volta das portas e das 
janelas na cor azul ou verde. Se um indivíduo na 
freguesia verde encontra uma casa com a cor azul, 
já sabe que a mulher se casou com um homem da 
outra freguesia e trouxe a cor.
Numa dessas caminhadas há 40/50 anos dou 
com uma enseada perdida e uma povoação de 
30 a 40 habitantes chamada Raiva. Na ponta de 
um dos lados da falésia vejo um palacete com 
ar ‘hollywoodesco’, uma monstruosidade, uma 
habitação de luxo. Enquanto estava a olhar para a 
casa vejo chegar uma pequena chalupa com um 
indivíduo nos seus 60 e tal 70 anos, tronco nu, uns 
cajados e feliz da vida, vira-se para mim e pergunta: 
‘O senhor é capitão, Coronel ou General? Porque é 
que está a olhar para a casa?’. Eu disse que estava 

a ver e ele diz-me: ‘A casa é minha. Vamos comer 
estas lapas!’. E conta-me a sua história. Tinha 
emigrado a seguir à guerra para os Estados Unidos 
onde veio a casar. Criou uma empresa na área da 
pesca, triunfou à custa de muito trabalho e tinha 
uma enorme vaidade da sua terra. Era o mordomo 
honorário da festa do Espírito Santo e vinha para 
gozar o seu momento de triunfo. Voltava para a 
sua freguesia, era louvado, fazia a sua grade festa 
e depois regressava à América. A certa altura, 
mais ou menos na idade da reforma pensou fazer 
aquela casa para regressar com a família, mas 
estes nunca mostraram grande desejo de voltar. 
Mas era ao mar que pertencia e onde se sentia feliz 
a apanhar lapas, o que agora já reformado e sem 
necessidade de estar na empresa, fazia durante 
seis meses por ano. Só conseguia trazer a mulher 
e o filho, porque embora o considerassem maluco 
lhe aturavam “a tara”. O nosso encontro acabou por 
ser a justificação para poder comer as suas lapas.

JCS: Excelente final de conversa. Permita-me 
que para terminarmos recupere a imagem dos 
auditores como missionários da segurança e 
da defesa o que de certo modo vai ao encontro 
daquilo que pensamos. Obrigado

(Entrevista conduzida por Mónica Rodrigues e José 
Cândido Sousa membros dos corpos dirigentes da 
AACDN no Instituto de Defesa Nacional)
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A Diplomacia e a Política 
Externa Portuguesa
Os últimos quarenta anos

A política externa portuguesa define-se, nos 
últimos quarenta anos, por duas constantes: 
o eixo euro-atlântico e as Comunidades 

portuguesas espalhadas pelo Mundo. Depois 
duma indefinição no seio do Movimento das Forças 
Armadas, em 25 de Abril de 1974 (o referendo à 
independência das colónias, perfilhado por António 
de Spínola em “Portugal e o Futuro”, de 1974, o 
terceiro-mundismo não-alinhado do Conselheiro 
da Revolução, Melo Antunes, e uma posição euro-
atlantista) a terceira superou um período afro-
atlântico, de várias décadas.
Internamente, em 1981, Portugal tinha já esta-
bilizado no seu sistema político de Estado de 
Direito democrático. Entre abril de 1981, e setembro 
de 1982, iniciou-se o primeiro processo de revisão 
constitucional que extinguiu o Conselho da 
Revolução e instituiu o Tribunal Constitucional, 

“A Europa jaz (…)/
Fita com olhar esfíngico e fatal, /
O Ocidente, futuro do passado./

O rosto com que fita é Portugal.” 

Fernando Pessoa in O dos Castelos, Mensagem

reviu o princípio da transição para uma sociedade 
socialista, e flexibilizou a Economia, deixando a 
irreversibilidade das nacionalizações até à revisão 
de 1989.
A História de Portugal tinha sido marcada pela 
expansão iniciada no Séc. XV, em direção a 
África, ao Atlântico Sul, ao Índico e ao Pacífico. 
Portugal manteve, desde a sua fundação, relações 
extraeuropeias, herdadas do longo período 
histórico da faixa ocidental da Península Ibérica.
Embora a Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra, fosse instituída em 1736, 
no decurso da reforma da administração de D. João 
V, o Serviço diplomático demorou tempo a con-
figurar-se, sobretudo em épocas revolucionárias. 
No período subsequente ao 25 de abril de 1974 
registaram-se várias iniciativas de diplomacia 
pública, paralelas1.
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André Bandeira 

1) Teixeira, Nuno Severiano,  Breve Ensaio sobre a Política Externa portuguesa, in Relações Internacionais – V.I, n. 28 (2010), pp.51-60, UNL, Lisboa, 2010, p. 54.
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Com a perda das colónias em África, na sequência 
da Revolução de 25 de Abril de 1974, a política 
externa portuguesa torna-se definitivamente 
europeísta, culminando na adesão à Comunidade 
Económica Europeia, em 1 de janeiro de 1986, depois 
dum Acordo de pré-adesão em 1980, e entra na 
zona Euro, em 1 de janeiro de 1999. Esta orientação 
da Política externa portuguesa, da qual o Serviço 
diplomático é o principal executante, é anterior ao 
25 de Abril, se bem que intersectada com as áreas 
euro-africana e ibero-americana. A Aliança Inglesa, 
quase tão antiga como Portugal, combina-se com o 
Pacto Ibérico, de 1939, e Portugal, que foi neutral na 
Segunda Guerra Mundial, é, junto dos vencedores, 
advogado da Espanha, que fora não-beligerante.
Assim, Portugal foi membro fundador da NATO, 
em abril de 1949 e, depois de uma recusa inicial, 
aderiu ao Plano Marshall, que estabelecia como 
pré-condição para o auxílio financeiro norte-
americano a uma Europa destruída, a cooperação 
intraeuropeia, de que rapidamente se afastaram 
os países do Leste, após a retirada da URSS, da 
Conferência de Paris convocada em 1947. Como 
nota Fernanda Rollo, desde essa altura, “Portugal 
nunca mais abandonou as instituições de 
cooperação europeia de que aliás foi em muitos 
casos fundador”2.
Nesta redefinição ibérica e europeísta, enquanto 
Portugal enceta o pedido de adesão à Comunidade 
Económica Europeia, em 1977, a Espanha, que 
estava fora da EFTA e acaba por se aproximar, 
entra definitivamente, em 1982, para a estrutura 
política da NATO, e, em 1986, adere, com Portugal, 
à Comunidade Europeia, subscrevendo o Ato 
Único Europeu. Entretanto, a Espanha acabará 
por se juntar à União da Europa Ocidental em 
1990, também com Portugal, e, em 1997, aderirá à 
estrutura militar da NATO. No contexto europeu, 
Portugal exerceu as Presidências do Conselho, em 
1992, 2000, 2007 e 2021 e, no contexto multilateral 
das Nações Unidas, foi membro do Conselho 
de Segurança em 1979/80, 1997/98 e 2011/2012. A 
Diplomacia pública portuguesa está na origem 
da nomeação de portugueses para Presidente da 
Comissão Europeia, Secretário-Geral das Nações 
Unidas e da Organização Internacional das 
Migrações.
Por outro lado, se Portugal é também membro 
da Comunidade Ibero-americana, que, desde 

1991, abrange 22 Estados da Península Ibérica e da 
América Latina, e à qual se juntou o Principado de 
Andorra, desde 2004, aqui, como seria de esperar, 
o protagonismo é da Espanha3. Do ponto de vista 
de Portugal, a ideia de uma comunidade hispânica 
funda as suas raízes ao séc. XIX e reforça-se com 
o Pacto Ibérico celebrado entre os governos 
chefiados por Oliveira Salazar e Francisco Franco, 
com o chamado Pacto Ibérico de 17 de março de 
1939, bem como na insistência de Salazar em incluir 
a Espanha no Plano Marshall.
Entretanto, a opção europeísta dos últimos 
40 anos da Política Externa e da Diplomacia 
portuguesas, combina-se com o crescimento das 
comunidades nacionais em países fora da Europa, 
e do incremento do Português como Língua nativa 
ou primeira Língua, intensificando o intercâmbio 
entre Portugal metropolitano e antigos domínios 
portuguesas.

2) Vd Rollo, Fernanda, in Portugal e o Plano Marshall, Estampa, Lisboa, 1994, p. 297.
3) Vd. Leandro, Maria Sofia Relvão, A Comunidade Ibero-americana de Nações – o protagonismo da Espanha, Fauldade de Letras da Universidade de Coimbra, 

Coimbra, 2011.
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Nestes termos, Portugal é membro-fundador 
da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, fundada em 17 de julho de 1996, 
com precedentes no discurso do então MNE 
português Jaime Gama, em visita a Cabo 
Verde, em 1983, mas sobretudo devido ao 
impulso do Embaixador brasileiro em Lisboa, 
o político brasileiro de Minas Gerais, José 
Aparecido de Oliveira. A iniciativa agrupou, no 

seu início, Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, Portugal e S.Tomé e Príncipe, a 
ela aderindo Timor-Leste, depois de recuperar 
a independência em 2002.
Entretanto o caminho da construção europeia 
deixa de se processar ao ritmo que tinha 
granjeado, desde o “método Monnet”. O tra-
tado de Maastricht entrara em vigor a 1 de 
novembro de 1993, instituindo a União Europeia, 
instituindo, além da já existente Comunidade 
Europeia, uma Política Externa e de Segurança 
Comum e uma cooperação em matérias de 
Justiça e Assuntos Internos, e surgira também 
a União Económica e Monetária. Por fim, 
o Tratado para uma Constituição Europeia 
não produziu o que os seus idealizadores 
pretendiam, e o Tratado de Lisboa, entrado 
em vigor em 2009, aprofunda a estrutura da 
U.E. mas suspende um desenho federal. Com a 
crise financeira mundial de 2007/2008, o Pacto 
de Estabilidade e Crescimento acaba por ser 
associado a um período de austeridade e, 
entretanto, o desenvolvimento da “Primavera 
árabe” e do alargamento da agitação social 
numa zona designada por “Grande Médio 
Oriente”, que se estendia até ao Afeganistão, 
desencadeia uma onda de emigração que 
fragmenta de novo a vontade política europeia.
Portugal surge na linha da frente dos países 
europeus abertos a recolher refugiados, mas 
o consenso é definitivamente quebrado por 
vários países da Europa central. Por fim, a 
questão da permanência na União Europeia, 
neste contexto, é levantada por várias forças 
políticas, nos diversos Estados-soberanos, com 
destaque para o Reino Unido que, finalmente 
realiza o primeiro abandono formal da U.E., 
desde a criação da CEE e da CECA.
Portugal, que seguira durante vários séculos 
uma linha estratégica no espaço atlântico, 
designadamente substituindo a sua aliança 
britânica, por uma aliança com os EUA, vê- 
-se agora enquadrado num triângulo cujos 
vértices são os EUA, a Europa, mas também o 
Reino Unido.
Por outro lado, as projeções demográficas 
e a sustentabilidade do modelo de Estado 
Social, empurram Portugal para uma política 
de imigração, como outros países europeus, e 
que não parece ser compartilhada por franjas 
cada vez maiores dos eleitorados nacionais dos 
membros da U.E. De novo, a intersecção entre 
a esfera atlântica e a esfera europeia se alarga, 
na gestão quotidiana de relacionamentos 
entre Povos e Estados, onde as hegemonias, e 
as integrações, são também regionais. 

Com a perda 

das colónias em África, 

na sequência da Revolução 

de 25 de Abril de 1974, 

a política externa 

portuguesa torna-se 

definitivamente europeísta, 

culminando na adesão 

à Comunidade 

Económica Europeia, 

em 1 de janeiro de 1986, 

depois dum Acordo 

de pré-adesão em 1980, 

e entra na zona Euro, 

em 1 de janeiro de 1999.
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A Cooperação com os 
PALOP  e Timor-Leste 
na esfera da Defesa

Entre 10 e 15 de janeiro de 1975, no Alvor, Algarve, 
uma delegação portuguesa, chefiada por 
Ernesto Melo Antunes (Ministro sem Pasta) e 

composta por outros Ministros e militares, reuniu--se 
com delegações da Frente Nacional de Libertação de 
Angola (FNLA), do Movimento Popular de Libertação 
de Angola (MPLA) e da União Nacional para a 
Independência Total de Angola (UNITA), lideradas 
pelo respetivos Presidentes, respetivamente Holden 
Roberto, Agostinho Neto e Jonas Savimbi.
O Governo português e os três movimentos de 
libertação angolanos negociavam o processo e o 
calendário de acesso de Angola à Independência, 
que viria a ser concluído com a assinatura do 
Acordo do Alvor.
No artigo 55.º deste Acordo, relativo à cooperação 
entre Portugal e Angola, ficou consagrado que 
as partes acordam em estabelecer /…/ laços de 

«Desde então, a CTM configurou uma marca de prestígio,
credibilidade e distinção do Ministério da Defesa Nacional.»

cooperação construtiva e duradoura em todos os 
domínios, nomeadamente /…/ militar, numa base 
de independência, igualdade, liberdade, respeito 
mútuo e reciprocidade de interesses.1
À distância de mais de 45 anos, há que assinalar 
ter sido possível aos negociadores, ainda com a 
conflitualidade latente, chegar a acordo sobre o 
desenvolvimento da cooperação no domínio militar 
entre Portugal e a futura Angola independente.
É nesta abertura e declaração de vontade políticas 
que se encontra o embrião da Cooperação Técnico- 
-Militar (CTM).
A CTM começaria a ter concretização prática, ainda 
que incipiente e não estruturada, por volta de 1978, 
com pedidos avulsos de apoio dirigidos às Forças 
Armadas portuguesas, assistindo-se, em 1985, a 
uma procura de maior sistematização e lógica 
institucional.
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João Saldanha Serra

1) Não existe disposição idêntica nos Acordos de independência celebrados com os outros países fricanos de língua portuguesa. 
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O momento-chave em que esta abordagem 
dispersa passa a incorporar uma política e 
um conceito, estruturados e coordenados 
ao nível do Estado, dá-se com a negociação 
e celebração dos primeiros Acordos de 
Cooperação no Domínio Militar entre os anos 
de 1988 e 19892 e com a criação do Ministério 
da Defesa Nacional, inserido no quadro 
da Administração Pública portuguesa, e 
em particular da Direção-Geral de Política 
de Defesa Nacional, à qual foi atribuída a 
responsabilidade de coordenação da CTM.
Dando sequência a esta nova realidade, a partir 
do início dos anos 90 do século passado são 
assinados Programas-Quadro, instrumentos 
de natureza bilateral enquadrados pelos 
Acordos acima referidos, que identificam as 
linhas político-estratégicas que orientarão a 
CTM durante o respetivo período de vigência.
Estes Programas-Quadro vão dirigir-se às 
seguintes grandes áreas dos países parceiros: 

• Estrutura Superior da Defesa e das Forças 
Armadas;

• Ramos, Componentes ou estruturas mili-
tares equiparadas, bem como Fuzileiros e 
Forças Especiais; 

• Ensino Militar, envolvendo as Academias, 
Institutos e outros Estabelecimentos; 

• Saúde Militar;
• Engenharia militar, com apoio à requa-

lificação de infraestruturas;
• Comunicações militares;
• Treino de capacitação das Forças Arma-

das para o cumprimento de missões de 
soberania; 

• Formação em Portugal; 
• Assistência hospitalar em Portugal; 
• Doação de fardamento e equipamento.

Desde então, a CTM configurou uma marca 
de prestígio, credibilidade e distinção do 
Ministério da Defesa Nacional, contribuindo 
reconhecidamente, tanto do ponto de vista 
interno, como internacional, para a valorização 
da imagem externa e para a ação diplomática 
de Portugal.3

A consolidação da importância desta coope-
ração, as múltiplas e profundas alterações que 
a área da segurança e defesa foi sofrendo, ao 
longo do tempo, em Portugal e no mundo, 
e a emergência de novos riscos, ameaças e 
desafios, identificou a necessidade de alargar 
o âmbito de intervenção da CTM.4
O aparecimento do conceito de Cooperação 
no Domínio da Defesa (CDD), em substituição 
do de CTM, decorre dessa identificação e visa 
a integração, tão vasta quanto possível, de 
todo o relacionamento bilateral que a Defesa 
Nacional (Forças Armadas, Serviços Centrais, 
estruturas e entidades) desenvolve com os 
PALOP e com Timor-Leste, garantindo assim 
maior unidade, coerência e articulação desta 
importante dimensão externa da política de 
Defesa Nacional.

2) Com Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. Com Angola apenas em 1996 e com Timor-Leste só em 2002.
3) Relembre-se que é o Acordo sobre a Globalização da CTM, aprovado pelos Ministros da Defesa de Portugal e dos PALOP em 1999, que está na génese da 

atual Componente de Defesa da CPLP. 
4) A aprovação, em 2006, do Programa de Apoio às Missões de Paz em África (PAMPA), cuja implementação acabou por não ter a dimensão pretendida, tinha 

já o intuito de repensar o “território” de atuação e intervenção da CTM.

No artigo 55.º deste Acordo, 

relativo à cooperação entre 

Portugal e Angola, 

ficou consagrado 

que as partes acordam em 

estabelecer/…/laços de 

cooperação construtiva 

e duradoura em todos os 

domínios, nomeadamente /…/ 

militar, numa base 

de independência, 

igualdade, liberdade, respeito 

mútuo e reciprocidade 

de interesses.
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O aparecimento do conceito 

de Cooperação no Domínio da 

Defesa (CDD), em substituição 

do de CTM, decorre dessa 

identificação e visa a integração, 

tão vasta quanto possível, 

de todo o relacionamento 

bilateral que a Defesa Nacional 

(Forças Armadas, Serviços 

Centrais, estruturas e entidades) 

desenvolve com os PALOP e 

com Timor-Leste, garantindo 

assim maior unidade, coerência 

e articulação desta importante 

dimensão externa da política 

de Defesa Nacional.

Iniciada com os Programas-Quadro celebrados a 
partir de 2017, a introdução do conceito de CDD 
encontra-se assumida no contexto nacional, pre-
vendo-se que se consolide com a próxima geração 
daqueles instrumentos de cooperação bilateral.
Curiosamente, do ponto de vista “afetivo”, mas 
também sinal da distinção e da força identitária 
da marca de uma cooperação privilegiada com 
os PALOP e com Timor-Leste, a CTM continua a 
ser usada, sobretudo por muitos dos parceiros e 
interlocutores daqueles países, para caracterizar a 
relação bilateral com Portugal na esfera da Defesa.
O que poderá suscitar a reflexão sobre até que 
ponto o processo de alargamento do conceito, 
necessário e oportuno para responder à realidade 
existente, exigia o sacrifício da marca CTM6, 
diluindo a especificidade e dimensão particular 
da atividade desenvolvida com os PALOP e com 
Timor-Leste naquela que é a cooperação global 
com qualquer outro parceiro na esfera da Defesa.

A construção deste conceito, pela sua abran-
gência, constitui um processo dinâmico, ainda 
em curso, mas que se caracteriza atualmente por 
juntar, às dimensões mais tradicionais da CTM e 
acima indicadas, novas áreas, como sejam: 

• Igualdade de Género e agenda “Mulheres, Paz 
e Segurança”; 

• Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 
• Participação conjunta em missões de paz e de 

cariz humanitário; 
• Ciberdefesa e tecnologias de informação e co-

municação; 
• Oceanografia, hidrografia, cartografia e siste-

mas de informação geográfica; 
• Apoio militar de emergência;
• Ação climática;
• Atividade inspetiva; 
• Apoio à Língua Portuguesa, em conjunto 

com o Camões – Instituto da Cooperação e da 
Língua, I.P.; 

• Segurança marítima.5

5) Tratados internacionais no Domínio da Fiscalização Conjunta de Espaços Marítimos sob Soberania ou Jurisdição de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe, 
respetivamente, Iniciativa “Mar Aberto”, cooperação trilateral com Cabo Verde e Luxemburgo e Projeto Support to West Africa Integrated Maritime Security 
(SWAIMS), inserido na cooperação delegada UE/CEDEAO.

 6) Sem esquecer que a CTM releva da área da soberania dos Estados, há vários exemplos de empresas que mantendo a marca e continuando a oferecer os 
seus serviços e produtos core, alargaram a oferta, adaptando-se às novas realidades dos respetivos mercados.

A CTM começaria a ter 

concretização prática, ainda 

que incipiente e não estruturada, 

por volta de 1978, com pedidos 

avulsos de apoio dirigidos às 

Forças Armadas portuguesas, 

assistindo-se, em 1985, a uma 

procura de maior sistematização 

e lógica institucional.
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Breve reflexão 
sobre a evolução 
do Sistema 
de Segurança Interna

Há quarenta anos, quando foi criada a AACDN, 
expressões como “segurança interna” ou 
“forças de segurança” não faziam parte do 

léxico constitucional. 
Tais expressões só viriam a ser acolhidas na primeira 
revisão da Constituição, em 1982, projetando e 
dando suporte concetual ao Sistema de Segurança 
Interna (SSI), estabelecido pela primeira Lei de 
Segurança Interna (LSI), aprovada em 1987.
Desde então, temos assistido a um processo evo-
lutivo de mudança e adaptação do SSI, tanto no 
que se refere às Forças e Serviços de Segurança 
(FSS) que o compõem, como no que diz respeito 
ao próprio modelo, reformulado pela LSI de 2008, 
em resposta ao agravamento e transfiguração do 
quadro e natureza das ameaças.
Hoje, o nosso SSI revela numa conceção moderna e 
democrática da segurança interna, conjugando le-
gitimidade e controlo político, com garantia jurídica 
e envolvimento da sociedade e dos cidadãos, colo-
cando o acento tónico na garantia dos direitos liber-
dades e garantias e na proteção das pessoas e bens.
E também se pode dizer que considera os riscos e 
ameaças de forma adequada, tanto os decorrentes 
do ambiente internacional como os específicos 

«A segurança interna não admite experimentalismos.»

do nosso país, reconhecendo e valorizando as 
dinâmicas da segurança nas dimensões nacional, 
europeia e global e fazendo prevalecer uma visão 
alargada sobre os temas e potencial de meios que 
se conjugam na prossecução dos objetivos da 
segurança interna. 
De facto, com a atual LSI, em vigor desde 2008, o 
âmbito territorial da atividade de segurança interna 
deixou de ser confinado às fronteiras nacionais 
e, no plano funcional, as vertentes de proteção e 
socorro, preservação do ambiente e defesa da 
saúde pública, passaram a ser considerados como 
objetivos expressos da atividade segurança interna.
Trata-se de mudanças muito significativas: ao 
nível territorial, assume-se a dimensão externa da 
segurança interna e, ao nível funcional, projeta-se 
a abrangência e a transversalidade das missões de 
segurança interna.
Apesar do consenso quanto ao alcance e definição 
legal dos fins da segurança interna, subsistem 
dúvidas e larga controvérsia quanto ao modelo de 
tutela política e à repartição de competências e 
atribuições entre as FSS que integram o SSI. 
Sobre as FSS, colocam-se em questão três aspetos 
fundamentais:
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causa instituições centenárias como a GNR e a PSP 
ou até mesmo a PJ. 
Há outros fatores que não podem deixar de ser 
considerados na decisão política de reformulação 
das FSS que integram o SSI:
- Com o modelo atual, decorrente da LSI de 

2008, Portugal tornou-se um dos países mais 
seguros do mundo, surgindo, este ano, na 4ª 
posição do Global Peace Index, uma posição 
abaixo da obtida em 2019 e em 2020;

- Numa área tão sensível como a atividade de 
segurança interna, que se projeta diretamente 
nos indivíduos e na sociedade, na mais íntima 
relação com a liberdade, a justiça e a soberania, 
tratando-se de mudanças profundas, as ava-
liações técnicas e económicas têm de ser 
conjugadas com a história, a cultura, as tra-
dições e todas as idiossincrasias da Nação.

A segurança interna não admite experimen-
talismos. 

Há quarenta anos, quando foi 

criada a AACDN, expressões como 

“segurança interna” ou “forças de 

segurança” não faziam parte do 

léxico constitucional. 

Apesar do consenso quanto ao 

alcance e definição legal dos fins 

da segurança interna, subsistem 

dúvidas e larga controvérsia 

quanto ao modelo de tutela 

política e à repartição de 

competências e atribuições entre 

as FSS que integram o SSI. 

- Existência de duas forças de segurança (GNR 
e PSP) com atribuições semelhantes, distin-
guindo-se apenas pela natureza (militar/civil) e 
competência territorial;

- Existência da Polícia Judiciária e do SEF, quan- 
do as respetivas funções poderiam ser exercidas 
pelas outras FSS;

- FSS subordinados a diferentes tutelas políticas, 
em particular, a PJ sob tutela do Ministério da 
Justiça.

Estes aspetos tendem a ser apresentados como 
causa das principais fragilidades do SSI, em espe-
cial, a dispersão de tutela política, a segmentação 
das competências de investigação criminal e 
a duplicação de competências e atribuições, 
com prejuízo da unidade de direção e ação de 
comando, do trabalho cooperativo e do adequado 
aproveitamento dos recursos e capacidades do SSI.  
Para atenuar estas fragilidades, sucessivamente, 
o poder político tem optado pela criação de 
diferentes órgãos de coordenação, com particular 
relevo para o Secretário-Geral do Sistema de 
Segurança Interna (SGSSI), a quem estão atribuídas 
importantes responsabilidades de coordenação, 
de direção e, em circunstâncias bem tipificadas, de 
comando e controlo das FSS.
Ainda que não constitua solução para todas as 
questões de fundo, o SGSSI acrescenta coerência, 
fiabilidade e coesão ao SSI, incluindo o decisivo im-
pulso para a operacionalização de outros órgãos de 
cooperação, sob sua dependência e coordenação, 
designadamente, a Unidade de Coordenação 
Antiterrorismo (UCAT) e o Ponto Único de Contacto 
para a Cooperação Policial Internacional (PUC-CPI).
O pleno funcionamento da UCAT e do PUC-CPI, a 
par da implementação do Sistema Integrado de 
Informação Criminal (SIIC), resolve algumas das 
maiores lacunas apontadas ao SSI, em matéria de 
cooperação policial, tanto ao nível nacional como 
internacional.
O protocolo para a articulação operacional entre as 
Forças Armadas e as FSS, assinado pelo CEMGFA e 
pela SGSSI, em 28 de fevereiro de 2020, é o culminar 
de um processo decisivo para a normalização da 
participação das Forças Armadas na atividade de 
segurança interna.
Com a consolidação dos diferentes mecanismos 
de reforço da articulação e da coordenação das 
FSS, o SGSSI dispõe, agora, de condições mais 
favoráveis para se afirmar como pedra angular 
do SSI, validando, assim, a opção política adotada 
em oposição a soluções de fusão, extinção e rea-
gregação de estruturas existentes.
Se a extinção do SEF tem apresentado tantas 
dificuldades, imagine-se quanto mais complexo e 
problemático seria o processo se estivessem em 
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Liberdade de Informação
Os últimos 40 anos

Diário de Notícias, Diário Popular, Jornal de 
Notícias, A Capital, Expresso, O Primeiro 
de Janeiro. Há 40 anos, era fácil encontrar 

qualquer um destes títulos de imprensa nos 
quiosques. Metade destes jornais já não existe 
e estes nomes são apenas um exemplo. Nessa 
altura, a tiragem de jornais e as vendas eram 
muito superiores às atuais. Aliás, em 1999, chegou 
a vender-se em Portugal quase meio milhão de 
exemplares por semana (468.664). O número 
ronda agora os 151 mil.1
Desde 1981, muitas coisas mudaram, é verdade, 
mas centremo-nos nas grandes conquistas que 
estes anos nos trouxeram e que permitiram uma 
opinião pública mais esclarecida e, por isso, mais 
livre e uma fiscalização mais efetiva dos poderes.
A revisão constitucional de 19822, por exemplo, 

«Pela sua importância mundial, a ONU decidiu instituir a 
celebração do Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, a partir 
de 1993, e que se assinala a 3 de maio.»

consagrou em lei, pela primeira vez, o direito de os 
jornalistas elegerem conselhos de redação nas suas 
empresas de comunicação social. Só com a revisão 
constitucional de 19893 desapareceria do ordena-
mento jurídico o monopólio de o Estado conceder 
licenças para a radio e televisão (“O Estado assegura a 
existência e o funcionamento de um serviço público 
de rádio e de televisão”, lia-se). Foi, por isso, apenas 
em 1989 que se abriu a porta às televisões privadas. 
Rapidamente, isso traduziu-se na criação de dois 
novos canais: a SIC, que arrancou em outubro de 1992 
e a TVI, em fevereiro do ano seguinte.
É na década de 90, aliás, que se pode dizer que 
houve um boom na comunicação social. O irreve-
rente semanário O Independente ainda não tinha 
dois anos. Para além das televisões privadas, foi 
criado o Público, jornal diário, em 1990, fundado 
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Helena Pereira

1) https://www.pordata.pt/DB/Portugal/Ambiente+de+Consulta/Tabela
(2) https://dre.pt/application/file/375320
(3) https://dre.pt/home/-/dre/496551/details/maximized
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(4) https://www.presidencia.pt/atualidade/toda-a-atualidade/2018/05/dia-mundial-da-liberdade-de-imprensa-liberdade-e-verdade/
(5) https://www.dn.pt/mundo/numero-de-jornalistas-mortos-em-retaliacao-pelo-seu-trabalho-quase-duplicou---ong-10340969.html
(6) https://expresso.pt/sociedade/2021-05-19-Advogado-Francisco-Teixeira-da-Mota-vence-Premio-Nelson-Mandela--da-associacao-ProPublica-98ede31b

por uma série de ex-jornalistas do Expresso. O 
Jornal de Notícias seria o primeiro jornal a ter 
uma edição online atualizada, a partir de julho de 
1995. O primeiro jornal apenas online nasceria em 
novembro de 1997, o Jornal de Negócios, que só 
depois viria a ser impresso, primeiro, sob a forma 
de semanário e, em seguida, passando a diário, 
como se mantém até hoje.
Pela sua importância mundial, a ONU decidiu ins-
tituir a celebração do Dia Mundial da Liberdade de 
Imprensa, a partir de 1993, e que se assinala a 3 de 
maio. Como bem defendeu o atual Presidente da 
República português, Marcelo Rebelo de Sousa, 
na mensagem que difundiu nesse dia no ano 
de 20184, “a liberdade de imprensa tem de ser 
exercida e defendida todos os dias, bem como 
a sua independência face aos poderes político 
e económico e o seu dia mundial serve para nos 
lembrarmos disso mesmo e valorizarmos os 
valores que a sustentam. Longe vão felizmente os 
tempos, que muitos de nós vivemos, de coação 
permanente e deliberada dessa liberdade”. Ao 
contrário do que se passa em Portugal – e que 
talvez, por isso, seja fácil esquecer -, há vários países 
onde ainda se morre a fazer jornalismo, como o 
caso do Afeganistão, Turquia ou China.5
Em contrapartida, na Europa, o número de proces-
sos instaurados a jornalistas tem vindo a diminuir, 
e, em parte, devido à intervenção pedagógica 
do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, rela-
tivamente a processos de abuso de liberdade de 
expressão. Desde “há 15 anos que há uma diminuição 
dos processos [contra os profissionais ou órgãos de 
comunicação social], primeiro nos processos-crime e 
depois nos de cível, de indemnização estritamente”, 
realçava o causídico Francisco Teixeira da Mota, 
advogado do jornal Público desde o seu primeiro 
dia, durante a cerimónia que o distinguiu com o 
Prémio Nelson Mandela, da associação ProPública, 
em maio deste ano.6
Por último, há outro aspeto muito importante a 
ter em conta quando falamos da evolução de 40 
anos e liberdade de informação. A Constituição 
Portuguesa continua a garantir a liberdade 
de imprensa e a dizer também que “o Estado 
assegura a liberdade e a independência dos órgãos 
de comunicação social perante o poder político e o 
poder económico”. 

Um dos grandes desafios, em 2021, cabe, por isso, 
também ao Estado, em nome do pluralismo, para 
apoiar a sustentabilidade dos media de forma 
transparente e não discriminatória. 
Combater o discurso antimediático que semeia 
confusão e populismos deve ser um objetivo da 
sociedade como um todo. Entre o serviço público, 
como tanto vimos no caso da pandemia da covid-19, 
e as fake news, alimentadas por políticos mundiais e 
nacionais, a liberdade de imprensa mantém-se, sem 
dúvida, como um dos pilares de uma verdadeira 
democracia inteira e completa e seria bom celebrá- 
-lo com consciência todos os dias. 

Por último, há outro aspeto 

muito importante a ter 
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O Diagnóstico 
do Sistema 
e Prioridades 
para o Futuro

ACESSIBILIDADE

O Serviço Nacional de Saúde proposto 
por António Arnaut em 1978, evoluiu para um 
dos sistemas mais reconhecidos, chegando a 
12º na tabela da Organização Mundial de Saúde 
(consistentemente nos top 10% dos 195 países do 
mundo).
Apesar disso, ainda existem casos de morte 
evitável, combatidos com diversas metodologias, 
desde a criação de Vias Verdes para o melhor 
tratamento de patologias frequentes e graves, 
como a gestão da doença crónica que caracterizam 
uma população que está a envelhecer. Assim, a 
evolução demográfica impõe novas exigências, 
desde o alargamento da gestão da doença 
crónica aos cuidados continuados. Impera então 
a necessidade de compreender a missão de cada 
tipo de instituição de saúde, em que, os hospitais 
de agudos não podem servir de solução para os 
problemas sociais. 
A gestão de risco clínico constitui um pressuposto 
central, onde se define como meta organizativa 
importante um circuito de encaminhamento do 
doente, descritivo da sua prioridade clínica relativa 

A presente partilha constitui uma resenha sobre os desafios, 
as perspetivas e as tendências que caracterizam o presente 
e influenciarão o futuro. Face ao limite de grandeza desta 
exposição, embora sustentada em números e dados objetivos 
conhecidos, a atual dissertação constitui um resumo do 
julgado mais pertinente pelo autor, ainda que não exaustivo 
da temática. A assumir prioridades, são conceitos chave a 
Acessibilidade (do Utente aos cuidados de saúde preventivo e 
curativos requeridos) e a Sustentabilidade (do sistema, perante 
os desafios crescentes, incluindo em termos financeiros). 

inicial, do local para onde é dirigido e do protocolo 
de atuação que deve ser assumido, tal como, 
de quem o assume. Esta é a base da qualidade, 
onde se adotam critérios a respeitar de forma 
sistemática e se audita para identificar o grau de 
conformidade e a oportunidade de melhoria. 
Necessariamente, a governação clínica terá 
de ser médica, com a crescente integração 
de serviços em estruturas multiprofissionais 
e multidisciplinares baseadas em programas 
(onde participam diversas especialidades de 
forma articulada em função de uma patologia). 
Existe ainda, a necessidade de assumir Redes 
de Referenciação para a identificação do locai 
onde cada especialidade se deve encontrar e, em 
defesa da qualidade, Centros de Referenciação 
(excelência) nessas redes. São exemplos 
já existentes de programas com sucesso a 
Patologia da Mama e as Neurociências. Há ainda, 
exemplos de Rede a Saúde Materno-Infantil e os 
Cuidados Intensivos. São Redes de Excelências a 
Transplantação de órgãos e a Oncologia. 
Esta lógica é ainda mais difícil de equacionar 
face à assimetria geográfica do País, com áreas 
especialmente carenciadas em Trás-os-Montes, 
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Alentejo e Algarve, bem como, áreas isoladas nas 
Regiões Autónomas. Na resposta aos desafios há 
que valorizar as novas tecnologias (telemedicina) 
e implementar uma gestão mais exigente, com 
acompanhamento de indicadores, resultados 
e metas que tenham impacto real na Saúde da 
população. Além dessa medida de boa gestão, 
a Transparência é cada vez mais pertinente na 
relação com o utente e as associações de defesa 
de doentes, sendo o doente um Utente e Cliente 
do sistema que importa satisfazer. 
No reforço do acesso a cuidados surge a crescente 
ambulatorização, seja na Cirúrgica Ambulatória, 
ou no Hospital de Dia e na Hospitalização 
Domiciliária. 
Mas, o mais importante reside no reforço dos 
Cuidados Saúde Primários como centro do 
Sistema, onde deverá imperar a capacidade 
resolutiva de cada vez mais patologias (portanto, 
com um papel curativo além de preventivo), e 
ser reforçada a capacidade pedagógica junto do 
doente de forma a melhorar a sua Educação e 
Literacia.

SUSTENTABILIDADE

A prestação de cuidados de saúde, cada vez mais 
exigente, junto de populações mais idosas e 
carentes, impõe um peso orçamental significativo. 
Mas, a Saúde também representa um setor 
importante da economia nacional. Nestes diversos 
domínios há que valorizar a capacidade de decisão, 
esta deve basear-se em Business Intelligence, 
onde os sistemas de informação clínicos devem 
estar interligados com a componente económica. 
A decisão será especialmente importante numa 
realidade onde o Conselho de Administração 
de uma entidade EPE Empresa Publica tem, na 
realidade, menos flexibilidade do que no tempo do 
SPA Setor Público Administrativo há 20 anos atrás. 
Esta Revolução Digital também oferece riscos, 
como será o de Ciberseguranca. 
Como medida adicional, há que implementar boa 
gestão nos recursos humanos (integrados em 
equipas) e materiais (com aquisições centralizadas 
e reposição de meios à medida da necessidade, 
evitando stock). Será igualmente de separar 
o agente responsável pelo financiamento do 
prestador de cuidados, bem como, respeitar a 
missão de cada área técnica, onde não competirá 
à rede hospitalar assegurar cuidados de índole 
social. Não menos importante será também 
perceber o papel complementar e sinérgico dos 
intervenientes no Sistema de Saúde (Privado e 
Social), além do Serviço de Saúde (Público). 

CONCLUSÕES 
A Saúde define-se como o “Bem Estar Biop-
sicossocial”, com implicações no Sistema, na Eco- 
nomia, nas Pessoas, nos Processos e na Tecnologia. 
Nesta caminhada é fundamental apostar na Ambu-
latorização dos cuidados, no reforço dos Cuidados 
Primários e dos Cuidados Continuados, com maior 
autonomia financeira na gestão da Rede Hospitalar 
em função de Contratos Programa bem definidos 
que valorizem a missão e diferenciação de cada 
realidade, bem como, a produção concretizada e 
os resultados efetivos. 
Para o efeito uma boa regra será a centralização 
do enfoque no interesse do doente, mantendo um 
espírito de abertura para a mudança para além do 
Serviço (componente Público), sendo este inclusivo 
de todos os componentes do Sistema de Saúde 
(Privado e Social, além do Público). 
Em resumo, requer-se a capacidade de definir 
rumos concretos e de responsabilizar o gestor 
pelos resultados. Hence, beyond Accessibility and 
Sustainability, Accountability is the key word. 

A Saúde define-se como o 

“Bem Estar Biopsicossocial”, 
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Uma ideia geoestratégica:  
a Misericórdia do Porto 
e o Estado

A Santa Casa da Misericórdia do Porto é uma 
instituição de solidariedade social que nasce 
num momento importante da história de 

Portugal. Isto é, entre a ida à Índia e o “achamento” 
do Brasil, a 14 de março de 1499. Por iniciativa da 
rainha D. Leonor o movimento das Misericórdias 
ganha, em Portugal, especial relevo e importância.
A carta que D. Manuel I envia aos homens bons do 
Porto significa, acima de tudo, a confiança do Estado 
na sociedade civil e no seu potencial de organização.
Ao longo de mais de cinco séculos esta instituição 
acompanhou a história de Portugal, os regimes e 
as suas formas de governo.
Será que a geopolítica e a geoestratégia podem 
compreender a importância destas instituições? 
De uma forma geral falamos do papel do Estado 
Social e de que forma este pode impactar na 
melhoria da qualidade de vida, e do conforto dos 
seus cidadãos.
Com efeito a Constituição da República de 
1976 confere direitos, liberdades e garantias aos 
cidadãos salientando aqui os pilares decisivos dos 
direitos sociais.
Ora, a saúde, a proteção social e a educação estão 
na base da construção do Estado Social onde as 

«A Santa Casa da Misericórdia do Porto é uma instituição
de solidariedade social que nasce num momento importante
 da história de Portugal.»

instituições podem e devem assumir um papel 
estratégico na sua consolidação e implementação.
Então poderemos olhar para o edifício normativo 
e legislativo para compreender como o Estado se 
relaciona com elas. Desde logo, pela Constituição, 
depois pela Lei de Bases da Economia Social, o 
Estatuto das IPSS e toda a demais legislação, por 
exemplo, de âmbito fiscal como o Estatuto dos 
Benefícios Fiscais.
Devemos ainda salientar que o Estado assumiu o 
controle da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 
logo em 1755 com o terramoto e a necessidade de 
a dotar de meios para continuar a sua atividade. 
Salienta-se aqui a outorga dos jogos sociais como 
as lotarias. Mais tarde, ainda, em 1834, concretizou 
a ideia instrumental de serviço público. É, pois, a 
Misericórdia de Lisboa uma instituição da tutela 
conjunta do Ministério da Saúde e do Ministério da 
Segurança Social.
A coesão social e económica de um Estado também 
se avalia pelo papel facilitador e de intermediação 
que as instituições da economia social podem 
proporcionar.
Os constantes problemas existentes com o 
apoio aos idosos, com os jovens e as crianças, 
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os deficientes, os sem abrigo ou vítimas 
de violência de género implicam uma par-
ticipação, cada vez mais ativa, entre os vários 
agentes da operação social onde temos 
também de incluir o poder local.
Não podemos esquecer que, por exemplo, 
a construção do Serviço Nacional de Saúde 
foi feita em cima dos caboucos dos hospitais 
das Misericórdias portuguesas. O seu início 
só assim foi possível começar porque a Santa 
Casa da Misericórdia do Porto deu aqui um 
grande contributo logo com três unidades 
como o Hospital Geral de Santo António, o 
Hospital Conde de Ferreira e o Hospital Rodri-
gues Semide.
Certo é que esta experiência motivou 
sempre uma forte componente de inovação 
permitindo que os cidadãos estejam no 
centro das respostas sociais e que reforcem os 
parâmetros das políticas públicas.
A constante alteração motivada pela recente 
pandemia do COVID 19 obrigou a uma 
reestruturação da atividade operacional de 
toda a área social tornando a mesma, ainda 
mais, num dos eixos centrais da Misericórdia 
do Porto.
Depois do exercício constante, com mais de 
dez anos, de uma nova filosofia da área social 
tornou-se necessário evoluir para um novo 
modelo que possa congregar as componentes 
de saúde e social no apoio aos mais velhos.
Com efeito, a atividade da Santa Casa da 
Misericórdia do Porto voltou, no quadro da crise 
da pandemia, a ser posta à prova. Depois da 
experiência de mais uma intervenção externa 
nas finanças públicas, a pandemia da COVID 
19 obrigou a um esforço muito significativo 
para manter protegidos os seus utentes e os 
seus colaboradores.
As lições obtidas com a pandemia não podem 
ser desperdiçadas, antes serem objeto de 
reflexão e permitir assumir como experiências 
de sucesso, cujo modelo deve continuar a 
ser implementado de forma a permitir o 
bem-estar e conforto às populações mais 
carenciadas.
Num espaço de uma década (2030), Portu-
gal será o terceiro país do mundo mais 
envelhecido. Esse será um grande desafio para 
a nossa geração e terá implicações geopolíticas 
e geoestratégicas na vida coletiva.
Preparando para uma nova década de desa-
fios a área social foi dividida em Risco e Atendi-
mento à Comunidade, Deficiência e Formação 
Profissional, Envelhecimento, Demências e 
Saúde Mental. São as novas vertentes que irão 

impactar no trabalho social e na definição de 
novas prestações sociais. 
Falamos, assim, na implementação de uma 
nova geração de políticas públicas sociais. 
Onde as políticas de educação e de habitação 
serão mais exigentes. A política de emprego 
deve observar os parâmetros da qualificação 
que acrescente valor ao sistema produtivo. 
Ao mesmo tempo, a política de saúde deve 
acompanhar as mudanças e as transformações 
climáticas e o seu impacto na vidas das pessoas. 
O mesmo terá de ser tido em consideração 
com as transformações digitais.
A Santa Casa da Misericórdia do Porto tem, pois, 
preocupações acrescidas para responder aos 
novos desafios da geopolítica e da geoestratégia 
que Portugal vai enfrentar nesta década 
decorrentes do que se vai passar no mundo.
Estamos atentos às novas necessidades da 
fiscalidade e do seu impacto nas finanças 
públicas. Revemos um novo modelo de 
economia social de mercado onde podemos 
acrescentar valor. Diligentes estamos sobre 
a inovação social e o seu papel na gestão do 
desperdício.
Defendemos uma nova política para os jogos 
sociais e a correspondente distribuição dos 
resultados dos mesmos. Mais equitativa e 
próxima das populações.
Temos expectativa da transferência de 
competências da administração central para 
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Devemos ainda salientar 

que o Estado assumiu o controle 

da Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa, logo em 1755 

com o terramoto e a necessidade 

de a dotar de meios para 

continuar a sua atividade.

as autarquias no sentido de acrescentar resultados 
e ganhos de eficácia.
Olhar para a contabilidade nacional e esperar que 
o Estado contrate prestações de serviços e não 
subsídios à exploração.
Desejar um novo modelo mais descentralizado 
para o SNS permitindo que o Ministério da Saúde 
seja o gestor do Sistema Nacional de Saúde.
Interligar no apoio aos mais velhos o Ministério da 
Saúde e o da Segurança Social.
Finalmente considerar que o equilíbrio e a coesão 
social e económica de qualquer sociedade só 
será alcançado se juntarmos os chamados 6T na 
avaliação estratégica.

• Talentos - Reter os melhores em Portugal e 
saber captar os melhores de fora.

• Tecnologia - Acelerar a transição digital.
• Territórios - Perceber a importância do interior 

e a sua ligação ao litoral do país e projetar 
nas comunidades internacionais de língua 
portuguesa essa capacidade inovadora e de 
transação comercial.

• Transversal - A necessidade de as políticas 
públicas serem transversais na sua opera-
cionalidade.

• Transparência - Assumir o sistema político 
democrático introduzindo mais meios de 
controle e transparência nas opções políticas.

• Tolerância - Será aqui que vamos aprofundar o 
encontro de povos, culturas e de religiões.

A Misericórdia do Porto está, pois, atenta ao 
desenvolvimento sócio - económico da sociedade 
portuguesa e pretende uma melhor distribuição da 
riqueza para se eliminar as bolsas de pobreza pouco 
consentâneas com um país da União Europeia.
Uma instituição como a SCMP pode ser exemplar 
como caso de estudo numa ampla articulação 
do conceito estratégico de defesa nacional, 
permitindo e ajudando a criar uma área de interface 
entre o Estado e a Sociedade Civil no sentido de 
implementar e assegurar um Estado Social mais 
justo e equitativo.
Concluímos lembrando que a nossa missão não 
está escrita, antes se vai construindo na poeira dos 
tempos tal como o nosso código genético.
Como John F. Kennedy disse, na Rice University, 
em 1962 “decidimos ir à Lua nesta década e fazer 
as outras coisas, não porque sejam fáceis, mas 
por serem difíceis, porque essa meta servirá para 
organizar e medir o melhor das nossas energias 
e capacidades, porque esse desafio é um desafio 
que estamos dispostos a aceitar, que não estamos 
dispostos a adiar e que tencionamos vencer, e os 
outros, também”.
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Estado e Sociedade. 
O Papel da Saúde 
na Nossa Segurança 
e Bem-estar

O 40º Aniversário da AACDN curiosamente 
coincide com a vida do SNS nascido, criado 
e desenvolvido desde 1979, sem esquecer 

que a Alma Mater do SNS é a Constituição da Re-
pública Portuguesa de 1976.
Quando se fala das “conquistas” possibilitadas pela 
revolução de 1974, que alterou a Constituição da 
República Portuguesa, até então vigente desde 
1933, é possível identificar cinco grandes conquistas:

1) A liberdade (de expressão e a imprensa livre) e 
a democracia;

2) A integração europeia e o desenvolvimento eco- 
nómico;

3) O Estado Social;
4) O poder local (Municípios);
5) O SNS (Serviço Nacional de Saúde – que permitiu 

um acesso universal, geral e gratuito -. Esta 
gratuitidade viria a ter uma nova configuração 
em 1986 passando a ‘tendencialmente gratuito’ 
fruto, já à época, da excessiva procura pelos 
serviços de urgência).

Como grandes marcos históricos da proteção à 
Saúde adquiridos com a Constituição da República 

«Não esquecendo que a sustentabilidade de um país
começa por ter pessoas saudáveis.»

Portuguesa de 1976, podemos destacar e de forma 
consensual dois:

1) A taxa de mortalidade infantil até aos cinco 
anos de idade que teve uma redução de 94%, 
desde 1970, ano em que morriam 68 crianças 
em cada mil nascimentos. Um reconhecido 
sucesso das políticas de proteção da Mãe e da 
Criança, colocando Portugal, em 1989, entre 
os cinco países do mundo com as mais baixas 
taxas de mortalidade materna e infantil.

2) A proximidade, associada ao acesso aos 
Cuidados de Saúde, a todos os portugueses, 
por via dos Cuidados de Saúde Primários, pelo 
acesso 24 horas ao Serviços de Urgência e mais 
tarde, em 2007, pela implementação do Centro 
de Atendimento do Serviço Nacional de Saúde 
(Saúde 24).

Este notável desenvolvimento do sistema de saúde 
permitiu reduzir iniquidades, essencialmente, 
geográficas e geracionais permitindo avanços 
conceptuais relacionados com a espectativa de 
uma resposta desejada - abrangente, integrada, 
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acessível, rápida e com qualidade - passando por 
uma aposta clara e prioritária na prevenção da 
doença e na promoção da saúde e do bem-estar 
dos cidadãos.
A este propósito e se esta última asserção é 
relativamente consensual, já quanto ao efeito 
prático relativo ao “dever de defender e promover 
a saúde”, aduzido no nº1 do artigo 64º da CRP, 
este tem sido mais ténue, pouco visível e carente 
de articulação institucional, assim como, pouca 
preocupação individual pela preservação do stock 
de saúde obtido com o nascimento de cada pessoa 
e que devemos zelar pela sua manutenção ao longo 
da vida como pessoas da sociedade, coadjuvada 
pelo Estado que tem o dever de manter o bem-
estar da população, dever que deveria ser uma 
preocupação major - em primeiro lugar – condição 
essencial para a robustez de uma nação forte, sã e 
produtiva, capaz de agir pela sua segurança.
Uma questão prévia é saber qual deveria ser a 
porta de acesso sempre que este stock de saúde 
precisa de ser restabelecido, muitas vezes só com 
a necessidade de um aconselhamento orientador 
e sem necessidade de procurar serviços de elevada 
diferenciação como são os Cuidados de Saúde 
Primários e os Cuidados Hospitalares.
Relativamente a este ponto recupero algumas 
notas de um estudo efetuado por mim e equipa 
científica, sobre a procura inadequada pelos 
serviços de urgência: “Os serviços de urgência dos 
hospitais em Portugal são, normalmente, a primeira 
e seguramente a última fronteira dos serviços 
de saúde a que os cidadãos recorrem quando se 
sentem doentes, inseguros quanto aos sintomas 
e, sobretudo, quanto áquilo que estão a sentir em 
determinado momento e não sabem mais o que 
fazer temendo, no limite, pela sua vida. A questão é 
saber porque o fazem, quando normalmente essa 
urgência não é necessariamente urgente, nem 
põe em causa a própria vida, podendo ser tratada 
por outros prestadores de saúde – por exemplo 
em Centros de Saúde - ou mesmo na segurança 
da própria casa. Existem várias explicações que 
conduzem a este comportamento da população. 
Parece consensual que as explicações para a 
procura pelos serviços de urgência, sobretudo, 
nos períodos dos picos das doenças sazonais, 
como a gripe, por exemplo, entre outras, são: – o 
acesso aos serviços de urgência ser livre durante 
24HX24HX365 dias/ano; – o cidadão saber que, 
apesar do risco inerente à ida ao serviço de 
urgência, dificilmente sairá do mesmo sem ser 
tratado, no próprio hospital ou direcionado para 
um outro, de acordo com a gravidade da situação 
e o perfil de urgência do hospital – face às redes de 
referenciação existentes.”. 

Decorrente deste estudo, foram identificadas 
OPORTUNIDADES DE MELHORIA, tais como, as que 
derivam de casos de pobreza e os poucos apoios 
sociais - de que é exemplo a falta de uma rede 
abrangente de cuidados continuados - situações 
que são apontadas, normalmente, como estando 
associadas a uma excessiva procura dos serviços 
de urgências. A fraca divulgação da rede de centros 
de saúde abertos até mais tarde (22 horas ou 
mesmo 24 horas) e/ou ao fim de semana é outras 
das situações identificadas, que ajuda a explicar a 
procura desadequada pelos serviços de urgência. 
Estes fluxos de procura pouco sustentáveis e 
muitas vezes ineficazes e caros requerem uma 
nova estratégia de aprendizagem, desde logo do 
próprio sistema de saúde que tem que influenciar 
comportamentos reinventando o seu modus 
operandi.

A importância do equilíbrio entre a redistribuição 
dos impostos para cumprimento dos vários deveres 
e funções do Estado e as expectativas dos cidadãos 
e sobretudo o equilíbrio entre a gestão eficaz e 
eficiente dessa redistribuição e a forte consciência 
cívica e dever ético e moral de cada um na procura 
pelos serviços de saúde requer uma aprendizagem 
conjunta e uma elevada confiança nos sistemas 
implementados.
Um meio potente de ajuda ao tão necessário 
ajustamento para um sistema de saúde moderno 

O 40º Aniversário da AACDN 

curiosamente coincide 

com a vida do SNS nascido, 

criado e desenvolvido desde 1979, 

sem esquecer que a Alma Mater 

do SNS é a Constituição 

da República Portuguesa de 1976.
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será o importante papel da Revolução Digital, 
sobretudo na revolução do front-office, isto é, no 
estabelecimento de uma relação direta entre o 
cidadão e o prestador dos serviços de cuidados 
de saúde, eliminando processos correntes, 
sem valor acrescentado, na organização. Assim 
como, a convergência entre a tecnologia 
digital (sobretudo, acelerada pela pandemia) 
e a revolução dos dados aplicados em novas 
formas de prestação de cuidados de saúde 
(desde a tele saúde à utilização da robótica e 
da IA para cirurgia), que tem um duplo efeito: 
por um lado, eliminar barreiras físicas entre 
o cidadão e os profissionais de saúde, por 
outro lado, em termos de organização, porque 
a digitalização facilita a articulação entre 
equipas de diferentes saberes para melhores 
diagnósticos e decisões clínicas do cidadão.
Em síntese, a Saúde será cada vez mais baseada 
numa visão holística de longo prazo, visando 
uma Saúde transversal e integrada - por níveis 
de responsabilidades individuais e comunitárias 
- num sistema de organização e recursos, quer 
sejam públicos, privados ou sociais e realizada 
em coordenação com outros atores não-Saúde 
(segurança social, indústria, economia...).
O grande desafio das políticas públicas e das 
políticas sustentáveis das comunidades, nos 
próximos anos, será garantir que a saúde da 
população seja um propósito comum em que 
todas as áreas de governação estão envolvidas, 
alinhadas e empenhadas para materializar 
este bem maior que é a força e saúde das suas 
pessoas, já que uma Nação ‘Valente’ começa e 
acaba nas suas pessoas, no desempenho que 
realizam, nas atividades comerciais e sociais 
que criam e desenvolvem criando o que todos 
anseiam - o bem estar social. 
É consabido que a saúde depende em cerca 
de 80% de fatores a montante dos cuidados 
de saúde, o que quer dizer que, seja qual for 
o sistema de saúde, a saúde da população 
depende muito mais de como se tratam e 
gerem outros parâmetros, como fatores sociais, 
económicos, políticos e ambientais, entre 
outros. Ora bem, se assim é, a saúde que tanto 
se preza e se deseja manter e preservar, pelo 
menos o stock com o qual nascemos, depende 
de outros fatores que estão antes do ponto de 
contacto com o sistema de saúde, então as 
soluções para problemas de saúde podem ser 
construídas, prevenidas e promovidas nesse 
ambiente contextual que está ao redor dos 
cuidados de saúde. 
O desenvolvimento económico e a susten-
tabilidade ecológica estão profundamente 

interligados no atual estádio de globalização 
carregando riscos e provavelmente, tam-
bém, muitas doenças que emergem das 
alterações provocadas no ecossistema e que 
naturalmente entram no circuito comercial, 
na cadeia alimentar e em outras atividades da 
vida humana. Para fazer face a alguns destes 
desafios, precisamos de ter um olhar atento, 
desenhar e antecipar cenários, recorrer à 
tecnologia e, ainda, planear ações para quando 
e se, poderem ser ativados. Nesta linha simples, 
mas clara de ação podemos estar a construir 
soluções, prevenir riscos e promover saúde e 
bem-estar para a população de uma Nação 
‘Valente’.
Não esquecendo que a sustentabilidade de 
um país começa por ter pessoas saudáveis.

Em síntese, a Saúde será cada 

vez mais baseada numa visão 

holística de longo prazo, 

visando uma Saúde transversal 

e integrada - por níveis de 

responsabilidades individuais 

e comunitárias - num sistema 

de organização e recursos, quer 

sejam públicos, privados ou 

sociais e realizada e

m coordenação com 

outros atores não-Saúde 

(segurança social, 

indústria, economia...).
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Estratégia 
na Transição 
Energética

Todos sabemos que estamos a viver uma fase 
de mudanças, mudanças disruptivas.
Uma das maiores mudanças da década vai 

ser a transição energética. Até 2030, vamos ver e 
experienciar uma série de alterações do paradigma 
energético. E isso deriva antes de mais de uma nova 
prioridade que foi definida pela sociedade como um 
todo, que é a necessidade de passarmos a depender 
de uma produção de energia mais sustentável, que 
permita que se cumpram os objetivos estabelecidos 
na Cimeira de Paris, ao mesmo tempo que o 
consumo de energia aumenta de uma forma global. 
É incontestável que existe uma necessidade de 
inverter os impactos das alterações climáticas 
e isso só é possível se mudarem uma série de 
paradigmas, desde a produção de energia até 
aos comportamentos de cada indivíduo, que 
contribuem um a um para um desígnio global que 
é a sustentabilidade do nosso planeta.
A estratégia para este desígnio assenta em três 
pilares: a Descarbonização, a Descentralização e a 
Digitalização. 
A Descarbonização depende de uma estratégia 
deliberada, concertada, de se investir cada vez 
mais em formas de produção de energia mais 
limpas, que emitam menos CO2 e que permitam 
que não existam situações de carência ou escassez 
de energia, que é essencial para a promoção 
do crescimento económico, social, redução de 
desigualdades e promoção de inovação.
A Descentralização também já é um assumido 

«Temos de ter consciência de que a energia é crítica 
para o futuro das nossas sociedades e, por isso, 
é preciso pensar de forma aberta e orientada à solução, 
porque é um problema universal!»  

dos dias de hoje, em que se procuram soluções de 
autoconsumo como alternativas de produção de 
energia, desenvolvendo soluções mais adequadas 
face às necessidades especificas das pessoas, 
empresas e/ou indústrias. Estas soluções permitem 
não só produzir um mix de energia mais sustentável, 
como também que se possa contribuir também 
diretamente para o sistema, sendo remunerado 
por isso. A descentralização viabiliza formas de 
produção mais customizadas à realidade de cada 
cliente, como também uma rentabilização do 
investimento realizado, mas é também um desafio 
para o distribuidor de energia, que tem uma 
rede de energia muito mais complexa para gerir, 
com diferentes formas de produção, que podem 
contribuir para o sistema de uma forma muito mais 
ágil e dinâmica.
Falando de descarbonização e descentralização, 
falta falar do outro eixo essencial para que tudo 
funcione: a Digitalização. O investimento em 
digitalizar todos os processos de negócio, a própria 
gestão da rede, com um conhecimento muito mais 
profundo dos ciclos de produção de cada centro 
de produção de energia é critico, para o sistema 
funcionar da forma mais eficiente possível. Caso 
contrário, surgirão muitas ineficiências.
É um grande desafio para todos.
Sabendo isto, é preciso pensar como é que o 
pretendemos fazer, de uma forma estratégica. 
Temos de assumir que é necessário haver um esforço 
conjunto, alinhado entre países, preferencialmente, 
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entre os países que mais impactam no que diz 
respeito às emissões de CO2. Senão o esforço 
terá sido em vão.
Obviamente que a Europa, por exemplo, tem 
de ter uma estratégia conjunta, para poder 
fazer a diferença. Essa estratégia tem de ter em 
consideração as fontes de produção de energia 
em que se vai apostar, como se vai gerir o mix 
das diferentes fontes de energia e procurando 
também diversificar a origem da sua produção. 
É preciso ainda ter em consideração que as 
fontes de produção atuais têm em consideração 
a procura atual de energia, que sabemos que 
será crescente ao longo dos próximos anos.
É importante referir que há uma dependência 
grande da energia nuclear como fonte de 
produção de futuro, que convém não desprezar 

e encerrar, como tem acontecido em alguns 
países europeus, sem ter garantida uma fonte 
de energia igualmente eficiente e produtiva. 
Fazê-lo é ceder à demagogia. Até porque a 
nova geração do nuclear deve ser levada a 
sério, pelo que é preciso pensar no tema de 
forma estratégica, até como forma de gerir 
o risco da atual excessiva dependência de 
algumas geografias, como a Rússia. Para além 
disso, é preciso pensar ainda como se resolve 
o tema do carvão, altamente utilizado em 
países como a Alemanha e a Polónia, que é 
uma fonte de produção fortemente poluidora 
e da qual dependem centenas de milhares de 
empregos. Aliás, a Alemanha já anunciou que 
irá retomar a produção de energia pelo carvão 
para compensar o embargo ao gás russo, o 
que contraria os objetivos de descarbonização 
definidos a nível internacional. Para complicar 
um pouco mais, há que ter em consideração 
ainda o próprio gás. Quanto gás é que é 
necessário para dar resposta às necessidades 

identificadas. O gás na Europa está altamente 
dependente do mercado russo, como temos 
verificado, sendo que a Europa teve alguma 
inércia na busca de mercados alternativos, que 
lhe permitissem diversificar a fonte, em caso 
de necessidade. Para isso acontecer, há que 
viabilizar a construção de um gasoduto entre a 
Península Ibérica e França, por exemplo, para se 
poder alavancar o gás que provém do norte de 
África e outras origens. Não faz qualquer sentido 
em termos estratégicos a Europa central ficar 
dependente de gasodutos provenientes da 
Rússia, sabendo nós que dificilmente será um 
parceiro estável e de confiança. E aí, sabemos 
que Sines poderá e deverá desempenhar 
um papel fulcral na cadeia logística do 
abastecimento de gás para toda a Europa.
Por isto tudo, deveria haver uma estratégia 
concertada, assente em alguns valores co-
muns, como o assumir-se que o consumo 
de eletricidade mundial irá aumentar nos 
próximos anos, que temos de alavancar 
energias renováveis, para podermos ser mais 
sustentáveis, e garantir que não ficamos em 
dependência de apenas um mercado ou uma 
fonte de energia. É importante diversificar e 
investir nessa diversificação.   
Sendo assim, devem definir-se quais as fontes 
de energia em que se pretende apostar, de que 
forma, com que objetivo, como poderemos 
compensar as opções tomadas no seu todo, 
não atuando de forma precipitada, como 
terminando a produção a carvão ou excluindo 
à partida alguma fonte de energia, como a 
energia nuclear.
Se agíssemos, talvez ainda tivéssemos a alter-
nativa da produção de energia com base no 
carvão durante mais um tempo, teríamos 
investido ainda mais na produção de energia 
renovável (antecipando que seria a base da 
futura produção de energia), olharíamos 
para a solução da energia nuclear como uma 
alternativa construtiva e não como sendo 
um tabu, o preço da eletricidade poderia ser 
bastante inferior ao atual, não seria necessário 
recorrer à importação de eletricidade nos 
níveis em que estamos hoje e poderia ter sido 
viabilizado o gasoduto que ultrapassasse os 
Pirinéus, de forma a garantir uma ligação da 
Península Ibérica ao resto da Europa, permitindo 
garantir alternativas ao gás e petróleo russo. 
Temos de ter consciência de que a energia é 
crítica para o futuro das nossas sociedades e, 
por isso, é preciso pensar de forma aberta e 
orientada à solução, porque é um problema 
universal!  

A estratégia para este 

desígnio assenta em três 

pilares: a Descarbonização, a 

Descentralização e a Digitalização. 
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A Dinâmica Regional 
da AACDN : O Potencial 
das Delegações Regionais 

É de esperar que as Regiões do Território 
Nacional, formais ou menos formais, sejam 
tanto mais ativas e influentes no todo 

nacional quanto maior for o nível de qualificação 
dos recursos humanos que as habitam, já que 
estes conseguem mais facilmente aproveitar o seu 
potencial e conseguir a diferenciação positiva.
Como no âmbito das Regiões e Sub-Regiões 
Administrativas e das diversas Atividades 
Sectoriais, mas talvez com mais razões, faz 
sentido que também a Segurança e a Defesa, no 
sentido amplo, abrangendo os seus múltiplos e 
importantes fatores de coesão nacional, sejam 
abordadas e compreendidas em conjunto e de 
modo descentralizado. 
O estudo da criação do Instituto da Altos Estudos 
da Defesa Nacional (IAEDN), em 1967, teve como 
base a necessidade de “estudar e difundir, entre 

«Os Estatutos da AACDN previram a criação 
das Delegações Regionais, tendo sido aprovado 
o Regulamento das Delegações Regionais em 
Assembleia Geral de 16 de fevereiro de 1995.»

os três ramos das Forças Armadas, os grandes 
problemas da Defesa e interessar altas entidades 
civis nos mesmos problemas”.
Foi assim que o IAEDN organizou, no seu âmbito, 
o Curso de Defesa Nacional (CDN), que teve a 
primeira e segunda realização em 1971 e 1972.1
O Instituto da Defesa Nacional (IDN), que sucedeu 
ao IAEDN em 1976, reatou em 1979 o CDN com a 
realização do terceiro Curso já no seu âmbito, e 
passou a organizá-lo todos os anos.2
O objetivo proposto pelo IDN para a frequência 
dos CDN pelos auditores era, nomeadamente, 
“proporcionar, através da reunião de militares e 
civis responsáveis pelos problemas de defesa, ou 
a eles de qualquer maneira ligados, a necessária 
aproximação (...) de que resulte um alargamento 
do seu horizonte intelectual, uma melhoria da sua 
capacidade de diálogo e o sentimento de que se 

P
ol

ít
ic

as
 P

ú
b

li
ca

s 
- U

m
 o

lh
ar

 t
ra

n
sv

er
sa

l

Aires Rodrigues Francisco

(1) Memória do IDN, Caderno 13
(2) Memória do IDN, Caderno 13
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(3) Memória do IDN, Caderno 13
(4) Memória do IDN, Caderno 13

encontram melhor apetrechados para tomar 
as decisões que lhes venham a competir”.3
Uma vez terminados os CDN, os auditores, 
com as suas novas competências voltavam, 
naturalmente, às suas atividades, militares ou 
civis, não mantendo laços formais entre si que 
os potenciassem como grupo diferenciado. 
Foi certamente por tal ter sido constatado, que 
foi sugerido, no âmbito do IDN, a criação de 
uma associação pelos diplomados logo que o 
efetivo o justificasse. 
Em 1981 foi constituída por escritura pública a 
Associação de Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional (AACDN), a quem foi reconhecido o 
estatuto de utilidade pública em 1986.4
Os Estatutos da AACDN previram a criação das 
Delegações Regionais, tendo sido aprovado o 
Regulamento das Delegações Regionais em 
Assembleia Geral de 16 de fevereiro de 1995.
Verifica-se assim que, logo desde a sua 
constituição, foi assumido que a AACDN abran-
gia o todo nacional de modo descentralizado, 
até pela origem geográfica, igualmente dis-
tribuída, dos auditores dos CDN.
De referir que os Estatutos, o Regulamento 
Eleitoral e o Regulamento das Delegações 
foram objeto de revisão recente, em 2019. 

O Caso da Delegação Regional com sede em 
Coimbra

Entre maio de 1994 e fevereiro de 1995, um 
grupo de auditores dos CDN, residentes na 
região central do País, empreendeu várias 
diligências, nomeadamente ouvindo a opinião 
de 25 auditores residentes na região, quanto 
à intenção e interesse da criação de uma 
Delegação em Coimbra que cobriria, grosso 
modo, os distritos de Aveiro, Viseu, Guarda, 
Castelo Branco, Coimbra e Leiria. 
Foram obtidas 22 respostas afirmativas de 
interesse pessoal de integração na Delegação 
após criada, pelo que foi decidido formalizar a 
Proposta de Criação da Delegação Regional 
em Coimbra, junto da Direção da AACDN.
Do grupo de auditores referido foi constituída 
uma Comissão Instaladora Ad Hoc, integrada 

pelos auditores Prof. Doutor. Vasco Mantas, 
Prof. Doutor Requicha Ferreira, Prof. Doutor 
Silva Pereira, Dr. Rubens Terra, Dr. Canelas de 
Castro, Superintendente Oliveira e Silva e Maj. 
Gen. Gonçalves Aranha. 
Em 03 de abril de 1995 foi enviada a Proposta 
pela Comissão à Direção da AACDN.
Em 20 de fevereiro de 1997, a Delegação 
Regional de Coimbra obteve o reconhecimento 
na Assembleia Geral da AACDN que decorreu 
na sua Sede. 
Em consequência, e conforme o Regulamento 
em vigor à data, foram nomeados os Membros 
do Conselho Regional, que escolheu os três 
auditores a indicar à Direção da AACDN para 
Presidente e Vogais do primeiro Conselho 
Diretivo da Delegação, para o Biénio 1997-1998.
Após formalização, o Conselho Diretivo da 
Delegação passou a ser constituído pelos 
auditores: Cor. Tir. Piçarra Mourão (Presidente), 
[3] Prof. Doutor Vasco Mantas (Vogal) e Prof. 
Engº Requicha Ferreira (Vogal).
Desde 1998 a Delegação continuou o seu 
caminho, sucessivamente com Direções 
presididas pelos Auditores Cor. Tir. Piçarra 
Mourão, Sr. Ernesto Vieira, Prof. Doutor Silva 
Pereira e de mim próprio, atualmente em 
exercício, e incluindo, nas várias Direções, os 
vogais Prof. Doutor Vasco Mantas, Dr. Carlos 
Páscoa, Drª Helena Marques, Engº João Rebelo, 

É de esperar que as Regiões do 

Território Nacional, formais 

ou menos formais, sejam tanto 

mais ativas e influentes no todo 
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Dr. António Simões, Engº Paulo Palrilha e os agora 
em exercício Prof. Doutor José Figueiredo e Prof. 
Doutor Jorge Barbosa.
No exercício destes mandatos foi realizada atividade 
cultural significativa pela Delegação Regional 
Coimbra, nomeadamente junto de diversas 
entidades civis (Política, Cultura, Economia, Ensino, 
Ambiente, entre outros), militares (Exército, Força 
Aérea e Marinha), segurança (GNR e PSP), proteção 
civil (ANPC) sempre com o objetivo de acrescentar 
ou atualizar conhecimento e informação aos 
próprios Auditores, levar alguns tópicos sobre a 
proble-mática da Defesa e Segurança aos inter-
locutores e acompanhantes interessados e tam-
bém aproveitar para verificar ou abordar no terreno 
as potencialidades e vulnerabilidades do País Real 
de acordo com a metodologia do CDN.
Foram ainda levadas a efeito palestras ou conferências 
e houve simultaneamente a participação em eventos 
organizados pela Direção da AACDN e por terceiros, 
estas também a título de representação da AACDN, 
ou por iniciativa da Delegação, nomeadamente 
pelos seus sucessivos presidentes.
Nas visitas Institucionais, naturalmente com cuida-
do planeamento e organização, sempre houve 
excelente receção, quer do conteúdo da apre- 
sentação da Delegação da AACDN, quer dos brie-
fings com que os Auditores e seus acompanhantes 
têm sido recebidos, com manifesto envolvimento 
de todos nas temáticas em causa, normalmente 
finalizados com troca de brindes representativos 
das entidades.
Das visitas institucionais ou ações efetuadas desde a 
criação da Delegação, algumas com participação de 
âmbito nacional, mas todas com acompanhamento 
e apoio técnico-científico, total ou parcial, seja per-
mitido o realce, não exaustivo das seguintes, sobre:
• política local (através das Presidências das cerca 

de 12 Câmaras Municipais que proporcionam o 
contacto com a problemática das Autarquias); 

• cultura (Museu Marquês de Pombal em Pombal, 
Museus e vasto Património de Coimbra, Museu 
da Vista Alegre em Aveiro, Fundação Bissaya 
Barreto em Coimbra e Aveiro, Casa de Pedro 
Álvares Cabral e Judiarias de Belmonte e de 
Tomar, entre outros); 

• economia (Reserva Estratégica de Gás Natural 
em Pombal, centrais de produção de energia 
elétrica a Gás Natural na Figueira da Foz, 
Hídricas em Seia e Eólicas em Miranda do 
Corvo, Fábricas de Papel na Lousã, Fábricas de 
Cimento em Coimbra, Obra do Metro Mondego 
de Coimbra à Lousã, entre outras);

• ensino (Universidade de Coimbra, Escola 
Universitária Vasco da Gama em Coimbra, 
ISCIA de Aveiro, entre outras); 

• ambiente (Parque Natural da Serra da Estrela 
em Manteigas, Mata da Margaraça e Monte 
do Culcurinho em Arganil, Aldeias de Xisto na 
Lousã, etc.); -militares (Comando da Brigada 
de Intervenção em Coimbra, Comando e 
Atividades Aeronáuticas e de Engenharia 
da Base Aérea Nº 5 de Monte Real - Leiria, 
Capitania dos Portos da Figueira da Foz e de 
Aveiro, entre outras);

• segurança (Comando Territorial da GNR e 
Comando da PSP em Coimbra);

• proteção civil (CDOS de Coimbra, Bombeiros 
Voluntários de Penacova e de Poiares, entre 
muitas outras). 

Conclusões

As Delegações Regionais da AACDN têm um 
papel importante, nomeadamente nos seguintes 
aspectos:
• divulgação e ajuda à compreensão da proble-

mática da Defesa e Segurança Nacionais em 
sentido amplo, incluindo a sensibilização sobre 
o Conceito Estratégico da Defesa Nacional;

• criação de condições que possibilitem aos 
auditores uma atualização complementar 
permanente de modo mais descentralizado;

• contribuição para a projeção da AACDN no 
âmbito regional e apoio aos Órgãos Nacionais 
nos seus eventos e Períodos Eleitorais;

• organização de condições para o encontro e 
o convívio dos auditores, que na Delegação 
Coimbra tem lugar nas últimas quartas-feiras 
de cada mês, com exceção de julho, agosto 
e dezembro, naturalmente com eventuais 
alterações de circunstância. 

Entre maio de 1994 e fevereiro 

de 1995, um grupo de auditores 

dos CDN, residentes na região 

central do País, empreendeu 

várias diligências, nomeadamente 

ouvindo a opinião de 25 auditores 

residentes na região, quanto à 

intenção e interesse da criação de 

uma Delegação em Coimbra que 

cobriria, grosso modo, os distritos 

de Aveiro, Viseu, Guarda, Castelo 

Branco, Coimbra e Leiria. 
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Autonomia 
e Defesa 

Como qualquer função do Estado num 
país democrático, o objetivo da Defesa é a 
prioridade da Pessoa Humana. 

Pessoa Humana entendida não como “indivíduo”, 
mas Ser racional em permanente interação com 
os meios sociais onde se integra, tendo em vista o 
Bem Comum. 
Conforme o pensamento personalista, o “homem 
ontologicamente orientado para o outro”. Com 
psiquismo superior ao animal, ilimitadamente 
inventivo nos mais variados domínios, dotado 
de desejos e de aspirações que transcendem o 
imediato e os horizontes do tempo e do espaço. 
Quanto mais alfabetizada, a Pessoa Humana lógica e 
legitimamente sente uma apetência cada vez maior 
pela intervenção e pela participação na vida pública. 
Aliás, recusar tomar parte na vida pública é não 
contribuir utilmente para a comunidade, porém 
querer que esta o sirva. A intervenção de cidadania 
é Amor ao Próximo, uma manifestação de Soli-
dariedade Social. 
Com esta participação e intervenção, a Pessoa 
Humana, por inerente Direito Fundamental e 
dinâmica própria, vai acentuando a sua Identidade. 
O Princípio da Identidade assenta no facto de todo 

«Como qualquer função do Estado num país democrático, 
o objetivo da Defesa é a prioridade da Pessoa Humana.»

o ser, na medida em que o é, distinguir-se do “não 
ser”. Logo, por isso, afirmar-se bem determinado 
(Van Sterbegen, Lovaina 1961). Trata-se de “uma 
coincidência da substância consigo própria, em 
cada nível em que seja considerada”. 
Toda a Legitimidade do Direito à Diferença assenta 
no respeito pela Identidade. Esta considera-
se castrada, se reduzidas as possibilidades de 
participação na vida pública. 
O desenvolvimento tecnológico dos Transportes, 
do Digital, das Comunicações, dos meios de Infor-
mação, constrói aceleradamente a “aldeia global” 
em que o mundo se vem tornando. 
Infelizmente, os titulares das mais destacadas 
situações de concentração capitalista, por vezes 
organizados em sociedades que se furtam à 
transparência democrática, bem como os Estados 
totalitários, utilizam os meios de comunicação 
para uma massificação também à escala global. 
Inclusive, residências adentro, arrasam hábitos de 
conversação, essenciais para a transmissão dos 
Valores mais profundos que intergeracionalmente 
robustecem e consolidam a Identidade dos Povos. 
Isto, a par da destruição de hábitos de leitura e de 
outras práticas culturais. 
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Ora, a massificação, para além de ser proveito 
dos mais fortes, corrói os Valores de cada grupo 
humano, os seus “aspectos do Bem”, as suas 
“estimas pelo Bem”, fundamentalmente as respec-
tivas exigências de realização. 
Assim, destrói a Identidade. 
A massificação é, pois, redutor democrático. Por 
exemplo, veja-se também na sociedade portuguesa 
o impacto negativo do “politicamente correcto”, 
ou a corrupção da Identidade Nacional pelo Rela-
tivismo, impropriamente por vezes adornado pela 
autodenominação de “pósmoderno”.
Por tudo isto, a sobrevivência dos Valores de uma 
comunidade exige hoje, intermédia entre o Estado 
e o Município, uma outra identidade política orga-
nizada, mais ampla do que a autarquia local, a qual 
garanta adequadamente uma defesa mais forte 
dos respectivos interesses legítimos. Capaz de 
permitir a sobrevivência dos Direitos à Identidade 
e à Diferença, a par de assegurar aos respectivos 
Cidadãos uma participação democrática eficaz 
na Comunidade Nacional e nos grandes espaços 
em que o respectivo Estado participa. Trata-se da 
Região.
A Região é também um meio de defender a 
sobrevivência daquilo em que os respectivos 
Cidadãos acreditam com toda a legitimidade. 
É uma forma de participar e de contribuir numa 
mais justa distribuição dos recursos existentes ou 
conseguidos. É um instrumento para defender os 
Direitos, Liberdades e Garantias individuais. 
A Região assenta no primado da Pessoa Humana. 
Até a crise global económico-financeira de 2008, a 

construção europeia prosseguia também através 
do reforço da regionalização. O retrocesso na 
construção europeia, desde então até os dias de 
hoje, deve-se ao retorno dos nacionalismos - por 
parte de todos, uns mais disfarçados do que outros 
- adversários claros de qualquer descentralização 
POLÍTICA e, a longo prazo, com os sues egoísmos, 
destruidores da própria União Europeia. 
As Liberdades na Constituição da República 
Portuguesa de 1976, permitiram reconhecer uma 
Autonomia Política aos Açores e à Madeira, pela 
primeira vez na História após mais de quinhentos 
anos, fundamentada na realidade geográfica e 
sobretudo nas aspirações legítimas dos Povos 
insulares. 
Reconhecimento que resultou particularmente 
da Resistência das respectivas populações à nova 
tentativa totalitária a seguir ao 25 de Abril. 
Hoje, talvez o conservadorismo político-cultural 
nalguns meios decisores, recusasse esta des-
centralização, POLÍTICA porque titular também de 
Poder Legislativo. 
Nas diferentes revisões constitucionais, com 
as populações insulares nunca ouvidas legi-
timamente em referendo democrático pelo 
Estado central, os Parlamentos das Regiões 
Autónomas, indesmentível representação da 
vontade democrática das respectivas populações, 

Como qualquer função 

do Estado num país democrático, 

o objetivo da Defesa 

é a prioridade 

da Pessoa Humana. 

A Região é também um meio 

de defender a sobrevivência 

daquilo em que os respectivos 

Cidadãos acreditam 

com toda a legitimidade. É 

uma forma de participar e de 

contribuir numa mais justa 

distribuição dos recursos 

existentes ou conseguidos. 

É um instrumento para defender 

os Direitos, Liberdades 

e Garantias individuais. 
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propuseram, através de Deputados à 
Assembleia da República, um modelo cons-
titucional diferente do actual, entendido como 
melhor e necessário, e sempre no quadro da 
República Portuguesa.
Todas as vezes antidemocraticamente recu-
sado. 
Uma Autonomia que, ao contrário de hoje, 
consagre na Constituição quais as compe-
tências específicas do Estado central nos 
territórios insulares, sendo todas as restantes, 
competência das Regiões Autónomas. 
Competências específicas do Estado, os 
Direitos, Liberdades e Garantias individuais, 
Defesa e Segurança, Política Externa, Tribunais 
de Recurso, e competências partilhadas na 
Segurança Social e na Universidade. 

Juridicamente, conforme Doutrina do Con-
selho da Europa, o Estado português não 
é “unitário”, visto não ser a fonte exclusiva 
de Poder Legislativo. Há as Assembleias 
Legislativas da Madeira e dos Açores. 
Hoje, o problema é que a dependência 
entre o Estado e a Região Autónoma da 
Madeira agravou-se, na medida em que são 
praticamente inexistentes canais de diálogo 
sérios, nomeadamente sobre a evolução da 
Autonomia, sobre a Dívida Pública, sobre o 

Sistema Fiscal, sobre o Centro Internacional 
de Negócios, sobre os Transportes e Comu-
nicações e sobre a Universidade. 
Nem é reconhecido aos Povos insulares o 
mérito de uma inequívoca opção portuguesa, 
enquanto somas ocultadas da Opinião Pública 
vão “alimentando” ou “aliviando” os cofres dos 
Estados soberanos ex-colónias portuguesas. 
Quanto à Segurança Nacional. 
Na Madeira, vêm surgindo posições contrárias 
à divisão da Segurança Nacional em “interna” e 
“externa”, cópia provinciana de outros Estados 
diferentes, bem como ignorância de que há 
uma série de matérias “civis” que integram 
rigorosamente o conceito. 
As Forças Armadas, a par das Igrejas e das 
Universidades são um dos três grandes pilares 
da existência de Portugal quase nove séculos, 
pese embora ultimamente alguns silêncios 
perturbadores. 
Ao Estado democrático é legítimo exigir a cada 
Cidadão e a cada Cidadã que contribua e se 
sacrifique para a defesa e para a sobrevivência 
do Desenvolvimento Integral da Pátria. O 
próprio catolicismo social assume não ser 
lícito alguém invocar a sua consciência para 
se recusar a prestar os serviços de defesa que 
a Nação lhe pede e se negar a cumprir os 
Deveres para o efeito estabelecidos em leis 
democráticas. 
Se, em tempo de paz, o Estado não tem 
necessidade de um recrutamento geral e obri-
gatório, em tempo de guerra deve fazê-lo. E 
é na Paz que se prepara a Defesa, embora os 
europeus, à sombra dos EUA, prefiram usar as 
verbas para “comprar votos”.
Bem como a legitimidade das Polícias - 
discutível o número de organizações em 
Portugal - resulta de o Estado necessitar de 
meios para se impor aos que querem contrariar 
as leis democráticas, inclusive com o recurso 
à força quando necessário e na proporção 
adequada. 
Os autonomistas madeirenses entendem 
fundamental a Segurança Nacional ser da 
competência do Estado central. As “polícias 
autonómicas” e as “polícias municipais” são 
mais despesismos, satisfação de vaidades e 
ineficiente multiplicação de comandos. 
Mas os autonomistas temem a injustiça, 
desprestigiante para os respetivos autores, de 
alguma vez as Forças de Segurança, militares 
ou policiais, se deixarem instrumentalizar por 
alguma “classe política” para considerarem 
“IN” as portuguesíssimas Regiões Autónomas 
Açores e Madeira.

Ao Estado democrático 

é legítimo exigir 

a cada Cidadão 

e a cada Cidadã 

que contribua 

e se sacrifique para a defesa 

e para a sobrevivência

 do Desenvolvimento 

Integral da Pátria. 
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A Identidade 
Europeia

A pandemia Covid-19 mudou a vida quotidiana 
na Europa, como em todo o mundo. 
Contudo, apesar da novidade catastrófica, 

agudizou mais do que transformou, a crise já 
existente. O papel destruidor/transformador da 
COVID -19 cria espaços para inovações. Estaremos 
em um dos momentos históricos em que se irão 
fazer as escolhas que moldarão as nossas vidas nas 
próximas décadas? 
Já antes da Covid- 19, se faziam sentir na Europa 
as influências nefastas do neoliberalismo e nacio-
nalismo xenófobo. O neoliberalismo, potenciado 
pelas novas tecnologias dos big data e algoritmos, 
com que os mercados operam com a menor 
intervenção possível de outras instituições, au-
menta a desigualdade e encoraja a obsessão dos 
consumos individualistas. Hoje é fácil afirmar 
que está na raiz da crise financeira de 2008-
2009 e sempre desprezou a ação de combate 
às mudanças climáticas geradas pela atividade 
humana. O nacionalismo xenófobo fomenta o ódio 
entre nações e diferentes grupos étnicos. Consiste 
na exaltação violenta da própria nação sobre 
as demais. Enquanto o patriotismo reconhece 
outras pátrias, o nacionalismo torna-se xenófobo 
e violento ao fomentar o ódio entre nações e 
diferentes grupos étnicos nela presentes. 

«Ao ultrapassar a crise, a Europa tem outras prioridades 
a enfrentar em cinco áreas que exigem colaboração
transnacional e legitimidade democrática.»

A natureza destrutiva de neoliberalismo e nacio-
nalismo ficou mais evidente no combate ao 
coronavírus que exigiu sistemas de saúde e outros 
serviços públicos capazes, e cidadãos dispostos a 
limitar a sua circulação e atividades económicas 
em nome do bem comum.  Contra a filosofia 
individualista dos neoliberais e os egoísmos 
nacionalistas, desde logo na ciência, a crise COVID 
19 veio provar a necessidade de afirmação de 
interesses comuns partilhados e de cooperação 
internacional. 
Ao ultrapassar a crise, a Europa tem outras 
prioridades a enfrentar em cinco áreas que 
exigem colaboração transnacional e legitimidade 
democrática. Em primeiro lugar, o combate aos 
danos ambientais e às mudanças climáticas de 
origem humana. Em junho de 2019 o Conselho 
Europeu comprometeu-se a Uma Nova Agenda 
Estratégica para a UE 2019-24, tendo entre as 
quatro prioridades construir um ambiente de 
carbono neutro, a Europa verde, justa e social, 
associando a reabilitação social a políticas 
ambientais. A catástrofe Covid-19 veio acelerar esta 
mudança com as medidas tomadas em Junho de 
2020 e os decorrentes PRR. 
Em segundo lugar, a Europa tem de regulamentar 
a globalização. Apesar das ingenuidades sobre a 
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capacidade da teoria económica em entender 
o comportamento humano, entidades como 
o FMI, BM e a OCDE - os protagonistas da 
globalização - têm vindo a compreender 
como os mercados de trabalho degradam 
a qualidade de vida das pessoas. A União 
Europeia precisa agir para evitar mais danos, 
desacelerando a globalização e desenvolvendo 
respostas inteligentes de globalização não 
regulamentada. O papel de liderança da UE 
no estabelecimento de padrões de consumo, 
deve ser estendido aos processos de produção, 
com benefícios para todo o mundo.
Em terceiro lugar, trata-se de regulamentar o 
capitalismo financeirizado. Criou-se já algum 
consenso que as regras de política monetária 
do Banco Central Europeu deveriam permitir 
níveis elevados de dívida pública mutualizada, 
para apoios estatais à saúde, e outros 
investimentos, criando a chamada bazooka. E 
para financiar a dívida criada, Portugal propôs, 
no primeiro semestre de 2021, generalizar a 
chamada “taxa Tobin” sobre compra e venda de 
ações e derivados. Países como França e Itália 
já aplicam taxas sobre as transações financeiras 
de 0,2% e 0,3% a empresas com centenas de 
milhões de euros de capital em bolsa. 
Em quarto lugar é preciso reduzir desigual-
dades crescentes. Sendo as multinacionais 
cada vez mais exclusivamente norte-americanas 
e chinesas, envolvem-se em operações finan-
ceiras que desprezam os interesses dos 
consumidores, trabalhadores e público euro-
peu, com o imperativo de lucro para os seus 
acionistas. Só uma entidade política transacional 
e democrática como a UE tem poder para 
taxar ou contrariar as fusões, investimentos e 
deslocalizações destas multinacionais; nunca os 
estados-nação “soberanos” isolados. O Acordo 
sobre um Pilar Europeu dos Direitos Sociais 
em Gotemburgo 2017 foi um reconhecimento 
importante neste capítulo.
Finalmente é precisa uma panóplia de 
ferramentas para conciliar a mudança eco-
nómica e a revolução tecnológica com a 
segurança do trabalho. Como Karl Polanyi em 
tempos demonstrou e Mariana Mazzucatto tem 
vindo a atualizar, os mercados desregulados 
destroem instituições que estabilizam a 
sociedade e destroem valor. Ao selecionarem 
o que é lucrativo e descartarem o que não 
serve ao seu propósito, criam desperdício, 
como lhe chamou o Papa Francisco em 2018.  
Lo scarto inclui pessoas, empregos e materiais 
considerados desnecessários, mas que fazem 
pagar o seu preço com a desigualdade.

A política europeia herdada da era Gutenberg 
tem de ser adaptada à era Zuckerberg. O 
que alguns anos atrás se chamava Europa 
à la carte tem agora a possibilidade de ser 
uma poliarquia. A identidade europeia deve 
comportar diferenças de relacionamento 
entre estados-membros; o que na década 
de 2000 se encarava como desejo oculto dos 
estados mais fortes de só partilhar com novos 
membros alguns privilégios da adesão à EU 
- o cherry picking - pode agora ser encarado 
de modo positivo e auxiliado pelas novas 
tecnologias informáticas que facilitam os 
processos de codecisão. A Europa do futuro 
pode ter vários objetivos, com diferentes 
mecanismos nos tratados para diferentes 
nações e sem o fantasma do federalismo nem 
as relíquias da Europa dos povos. Neste sistema, 
até uma Turquia ou Ucrânia redemocratizadas 
se poderiam unir ao Eurogrupo e à união 
monetária, ficando de fora da união política; ou 
a Grã-Bretanha, poderia optar por dispensar 
a união política, mas manter a integração 
económica. A Europa já foi capaz de realizações 
mais difíceis.
A maioria da população e dos dirigentes 
europeus está contra a estranha aliança 
política entre neoliberalismo e nacionalismo, 
aliás inimigos naturais: o neoliberalismo é o 
impulsionador da globalização desregulada, 
e produz multiculturalismo; o nacionalismo 
xenófobo é o principal opositor da mundia-
lização e dos mercados; estas duas forças 
têm-se unido em coligações cínicas, como na 
Polónia e Hungria, ameaçando a identidade 
europeia. Mas os avisos e, sobretudo, as políticas 
europeias acordadas desde a crise de Junho de 
2020, e recomendadas pela chanceler Merkel 
e o presidente Macron, têm mantido o rumo, 
sempre ameaçado, da identidade europeia.

A política europeia herdada da era 
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Moeda/Dinheiro
O que é, de onde vem 
e para onde vai
Algumas Reflexões

A primeira moeda com valor de dinheiro e 
poder de compra1 foi cunhada, na Lídia, região 
da Turquia (séc.VII A.C) - meio de pagamento 

mais eficaz na bacia mediterrânica. 0s romanos 
cunharam, igualmente uma moeda - o “denário.2
A Moeda/Dinheiro no mundo globalizado e, 
especialmente o sistema financeiro que está 
no centro do furacão, parecem dever-se ao 
comportamento menos preocupado com o bem- 
-estar global, de países com moedas de referência 
no Sistema Monetário Internacional (SMI), que 
impõem as suas regras de jogo para que as suas 
moedas sejam aceites, como moeda de troca de 
valor universal.
Nos anos que se seguiram ao fim da Segunda 
Guerra Mundial, com o estabelecimento do 
Sistema de Bretton Woods, o poder da economia 
norte-americana e a sua capacidade de inovação 
tecnológica (civil e militar) permitiram que o dólar 
se impusesse como moeda âncora do sistema 
monetário e financeiro internacional, levando 
os EUA a adoptar, por vezes, comportamentos 

«Nesta fase, parece-nos mais credível a evolução 
para um sistema monetário multipolar (…).»

que contribuíram para a desestabilização desse 
sistema, ao mesmo tempo que usufruíam das 
características particulares da sua configuração, 
nomeadamente o famoso ‘privilégio exorbitante’. 
Em consequência, a emissão/utilização abusiva do 
papel-moeda sem a necessária convertibilidade 
parece estar a atingir um ponto de rotura.
E, na verdade, ao longo dos últimos 40 anos, 
multiplicaram-se as crises que fizeram tremer o 
mundo financeiro, com destaque para as crises 
que assolaram os países da América Latina, com 
epicentro no México, nos anos 1980, as Crises 
Financeiras Asiáticas, com origem na Indonésia, no 
final dos anos 1990, e a crise do subprime de 2008, 
que teve o seu epicentro nos EUA e se propagou 
aos restantes países desenvolvidos“, com destaque 
para a zona Euro, especialmente, aos países do Sul 
da Europa, mais endividados e com economias 
menos robustas e produtivas
Na crise de 2008, a solução encontrada, tanto nos 
EUA como na União Europeia, passou por injectar 
dinheiro nos Bancos e Instituições de apoio à 
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1)  Isto devia-se à confiança que inspirava e, convertibilidade que pressuponha; 
2)  Actualmente o Dinheiro
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economia. Os EUA emitiram biliões de dólares 
(papel-moeda) para comprar activos tóxicos na 
posse das instituições financeiras, e os países 
membros da zona euro procuraram fazer o 
mesmo, mas o Banco Central Europeu (BCE) não 
dispunha de capacidade financeira suficiente, 
e os seus estatutos não lhe permitiam emitir 
moeda, nem emprestar aos Estados Membros 
que, entretanto se endividaram ainda mais. 
A crise das dívidas soberanas instalou-se, só 
tendo registado alguma acalmia quando o BCE 
comprou títulos de dívida pública com reservas 
de Bancos e Fundos depositados na conta de 
cedência de liquidez através de uma Operação 
de Refinanciamento, a Longo Prazo. Apesar de 
tudo, a credibilidade e solidez da zona euro, e 
do conjunto do sistema financeiro do mundo 
desenvolvido, ficou bastante abalada.
Com o aparecimento de actores globais como 
a China, com uma economia superavitária 
e idênticos padrões de desenvolvimento, 
associado a uma quebra de confiança no valor 
real do dólar devido aos problemas que têm 
afectado a economia norte-americana, será 
possível assistir a um desvio das preferências 
dos investidores para outras moedas do 
SMI, como o euro e o RMB. Por outro lado, o 
alinhamento de moedas ao dólar e o receio 
de um eventual colapso do mesmo poderia, 
por contágio, propagar-se ao sistema global, 
originando crises monetárias, financeiras e 
socioeconómicas, sem precedentes.
A potencial falta de confiança no US dólar e o 
seu eventual colapso não tem sido analisada 
nem por economistas (FMI), nem dos Bancos 
Centrais. No entanto, em caso de uma crise 
que escolhas seriam feitas para estancar, os 
riscos a ela associados: a) Múltiplas divisas de 
reserva, b)Direito de Saque Especial (FMI)3,  c) 
Retoma do Padrão Ouro e d) Caos.4
Num cenário de caos ou eventual situação de 
instabilidade monetária e financeira, seriam 
equacionadas várias soluções, como: a) des-
valorização e/ou colapso do Dólar e do Euro 
(moedas referenciais); b) imposição por exem-
plo, do Renmimbi (RMB), como moeda de refe- 
rência; c) reconhecimento das criptomoedas/ 

/bitcoins, no sistema financeiro internacional; 
d) criação da uma Moeda Digital, devidamente 
regulamentada e aceite pela comunidade 
internacional.  
Nesta fase, parece-nos mais credível a evolução 
para um sistema monetário multipolar, com 
várias moedas a terem um papel importante 
como reserva de valor, como o euro e o RMB, 
sem no entanto, pelo menos no curto/médio 
prazo, porem em causa o protagonismo do 
dólar norte-americano.5
Neste caso, a confusão poderá ser enorme e a 
criação de uma Moeda Digital, ancorada nas 
moedas Euro, RMB e Dólar americano renovado 
poderia ser, uma solução mais consensual e ter 
consequências menos conflituosas 
Qualquer que seja a solução adoptada, a 
mensagem que ressalta é que a possibilidade 
de ocorrência de possíveis conflitos resultantes 
da falta de confiança dos investidores, numa ou 
nas várias moedas consideradas referenciais, 
num curto espaço de tempo, pode desencadear 
uma crise, de consequências imprevisíveis, 
abalando os pilares do funcionamento das 
economias contemporâneas.

3) DSE - dinheiro mundial controlado e emitido pelo FMI. É um armazenamento de dinheiro dos Estados Membros;                  
4) Acumulação de perdas, diversos fusos horários dos mercados e necessidade de recorrer a fundos de cobertura, a tempo de salvar a situação, favorecem o 

mercado de acções e obrigações desate a vender títulos. Então, ouro, prata, platina e petróleo sobem a pique. Títulos dos outros mercados ficam apetecíveis. 
Quando os correctores da Banca e Fundos, se aperceberem do colapso do dólar, o caos já está instalado.

5) Uma outra solução passaria pelo recurso à emissão de novos Direito de Saque Especial, questão já debatida entre Ministros das Finanças do G20 como 
possível solução, no entanto a substituição de divisas (em papel nacional) por outra divisa (em papel global) não parece ser consensual. O regresso ao Padrão 
Ouro parece-nos ser a hipótese de uma garantia de maior estabilidade, mas, nos meios académicos, onde tem sido estudada, é considerado como tabu.
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Cinco dinâmicas 
que marcarão 
a década

Nesta prolongada fase de choques sistémicos, 
provocados pela pandemia e pela invasão 
da Ucrânia pela Rússia, há pelo menos 

cinco dinâmicas que tendem a marcar a política 
internacional nos próximos anos. Alguns dos sinais 
estão já à vista de todos.
A primeira resulta da competição geopolítica entre 
grandes potências. A compatibilidade, ou ausência 
dela, entre estatutos de poder assumidos, como 
o que resulta da era unipolar norte-americana, o 
que decorre da vital ambição paritária da Rússia 
com base num revisionismo imperial, e o que 
emerge das múltiplas capacidades singulares da 
China, ainda em definição sobre a geografia de 
interesses estratégicos. Acresce a este triângulo 
nada harmonioso, a clarificação de poder que a 
União Europeia conseguirá desempenhar e, por 
fim, a consolidação ou não das diversas potências 
regionais em África, na América Latina e no 
Sudeste Asiático. Ou seja, que ordem internacional 
acomodará este puzzle e em que modus operandi 
assentará a relação entre elas, tenham ou não 
capacidade nuclear. Não é claro ainda como 
evoluirá, mas os sinais são de predisposição para 
certos níveis de confrontação comercial, ideológica, 
energética e tecnológica. O alarmismo sobre o 
patamar militar, justifica-se.

«Antecipar tendências (…) é um imperativo para 
a qualidade das políticas públicas, esbatimento das desigualdades, 
coesão social e territorial e, também, para um mais integrado 
e previsível relacionamento entre as nações. 
Sem esse exercício o choque sistémico é garantido.» 

A segunda resulta da competição tecnológica 
entre grandes potências e pequenos ou médios 
países ricos em recursos minerais e energéticos. 
A digitalização das economias acelerada pela 
pandemia, a par da necessidade de reconstruir 
cadeias industriais e logísticas mais previsíveis, 
baratas e sustentáveis, está já a exigir a prospeção e 
exploração mineral, base da cadeia de valor na nova 
etapa da globalização económica. A articulação ou 
confrontação por estes recursos ditará o nível de 
conflitualidade interna em países frágeis do ponto 
de vista institucional, mas igualmente o nível 
de destruição ambiental que estarão dispostos 
a assumir. Tecnologia e energia são por isso os 
motores da transição económica global, entre 
aqueles que marcarão a sua vanguarda e os que 
ficarão reféns da ultrapassagem pelo tempo. A 
regulação destes comportamentos, mas sobretudo 
dos seus impactos, será fundamental à segurança 
e estabilidade internacionais. 
A terceira resulta da competição pela água, seja 
pela relevância na subsistência económica e na paz 
social, seja pelo acesso a oceanos e mares como 
motores do comércio global, como é o caso da 
navegabilidade na emergente rota do Ártico ou da 
ligação entre o Mar Negro e o Mediterrâneo, pelo 
congestionado estreito do Bósforo. Não é que o 
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tema seja particularmente novo, mas hoje 40% 
da população mundial vive em “escassez de 
água”, cujo efeito é apontado como gerador de 
migrações forçadas na ordem dos 700 milhões 
de pessoas até 2030. A chamada hidropolítica 
atravessa uma disputa tremenda perante os 
níveis alarmantes de aquecimento climático, 
subida do nível dos mares, secas prolongadas 
e gestão conflitual de caudais de alguns rios 
vitais às economias africanas, do Médio Oriente 
ou asiáticas, como o Nilo, o Tigre, o Eufrates, o 
Amarelo, o Yangtzé ou o Mekong. 
A quarta dinâmica resulta do choque entre 
democracias e autocracias, sendo estas hoje 
maioritárias pela primeira vez no século XXI. 
Pressionadas internamente por movimentos 
inorgânicos, populismos histriónicos, naciona-
lismos agressivos, entrincheiramento ideoló-
gico, descrédito das instituições, desigual-
dades cristalizadas, e declínio dos media 
tradicionais, as democracias precisam de 
cuidar da sua saúde para não exponenciarem 
as metástases que as corroem por dentro. De 
fora, o revisionismo histórico de autocracias 
influentes, a par de uma concentração de 
poder compatível com o aumento da riqueza 
gerada, têm dado uma confiança a estes 
regimes que, não só servem de inspiração a 
muitas regiões do mundo, como pressionam 
os méritos da democracia, do pluralismo, da 
separação de poderes e do respeito pelas várias 
liberdades. A dinâmica de conflitualidade 
entre estes universos e a forma como forem 
ultrapassados alguns dos seus anátemas, 
ditarão a sustentabilidade das democracias tal 
como as temos conhecido. 

A quinta dinâmica é demográfica, quer pelo 
aumento da população global (dos 7,6 mil 
milhões em 2021, para 8,6 em 2030), quer 
pela concentração no final da década de 
75% das pessoas em megametrópoles com 
mais de 10 milhões de habitantes, localizadas 
essencialmente em África e na Ásia. Ora, este 
fluxo está já a gerar uma pressão acrescida à 

capacidade de acolhimento e integração nas 
grandes cidades, à resposta coordenada entre 
os serviços na educação, saúde, habitação 
e mobilidade e, claro está, nos impactos 
ambientais, que precisam de ser contidos para 
travar os efeitos globais alarmantes. Os vários 
níveis de resposta política a estas variáveis 
também implicam uma disponibilidade 
orçamental permanente e até uma ascensão 
internacional de governadores e presidentes 
de câmara como figuras políticas centrais da 
globalização, em disputa por protagonismo 
com chefes de Estado e de governo. 
Antecipar tendências através de alguns sinais 
consolidados no curto-prazo é um imperativo 
para a qualidade das políticas públicas, esba-
timento das desigualdades, coesão social e 
territorial e, também, para um mais integrado 
e previsível relacionamento entre as nações. 
Sem esse exercício o choque sistémico é 
garantido. 
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Considerações 
sobre o conceito 
de Guerra Híbrida

O termo “guerra híbrida” popularizou-se a seguir 
à invasão da Crimeia, pela Federação da Rússia, 
em março de 2014. Não sendo um conceito 

novo, ganhou uma importância redobrada após a 
operação militar russa. O conceito foi construído e 
trazido para a “ribalta” por think tanks, limitando-se a 
Academia a promover a sua validação. Como muitos 
outros conceitos no domínio da Ciência Política 
e das Relações Internacionais, também este não 
reúne consenso na comunidade dos académicos e 
especialistas, o que talvez explique o seu excessivo 
emprego, por vezes, em situações pouco adequadas.
As guerras são todas híbridas, uma vez que todas 
combinam uma componente cinética com outra 
não cinética. Pelo menos a esmagadora maioria. 
Variam, no entanto, na intensidade do emprego de 
uma ou de outra componente, na sua conduta. Para 
serem eficazes, estes dois domínios devem trabalhar 
de mãos dadas, em reforço um do outro, com 
vista à concretização dos objetivos definidos pela 
política. As evoluções tecnológicas, tanto militares 
como comunicacionais, modelam o esforço a 
aplicar nessas duas componentes. A componente 
não-cinética tornou-se particularmente sofisticada 
e complexa nas guerras do século XXI. Para ampliar 
o seu efeito contribui bastante a democratização 
do acesso às redes sociais. 

«O termo “guerra híbrida” popularizou-se 
a seguir à invasão da Crimeia, 
pela Federação da Rússia, em março de 2014.»

Há quem considere a guerra híbrida uma estratégia 
militar que combina a política com guerra 
convencional, guerra irregular e a cyberwarfare 
com outros métodos de influência, como sejam 
notícias falsas, diplomacia, intervenção eleitoral 
estrangeira, etc. Uma combinação de diversos tipos 
de operações cinéticas com esforços subversivos, 
pretendendo aniquilar a vontade de combater do 
oponente. Existem muitas outras definições, que 
no fundamental não contestam esta, colocando o 
foco no recurso simultâneo a diferentes expressões 
da ação cinética, completadas por ações de carácter 
mais ou menos subversivo. Porém, uma guerra não 
passa a ser considerada híbrida apenas por recorrer 
a métodos convencionais e/ou irregulares.
À guerra híbrida surgem associadas as ameaças 
híbridas. Quando nos referimos a guerras híbridas 
temos de nos interrogar o que são ameaças 
híbridas. Será um adversário que incorpora nas 
suas possibilidades de atuação a capacidade 
de combinar formas de atuação cinéticas e não 
cinéticas de modo convergente e articulado? Não 
nos podemos limitar, como alguns defendem, aos 
adversários apenas com capacidades no domínio 
cinético sejam elas convencionais, irregulares, 
terroristas e/ou criminais. Independentemente da 
insuficiência desta definição (terrorismo pode ser/é 
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O termo “guerra híbrida” 

popularizou-se a seguir à invasão 

da Crimeia, pela Federação 

da Rússia, em março de 2014. 

considerado uma ação irregular), ela incorpora 
apenas o aspeto cinético. Essa concetualização 
é manifestamente insuficiente.
A NATO usa o termo ameaça híbrida para 
descrever “adversários com capacidade 
para empregar simultaneamente meios 
convencionais e não convencionais para atingir 
os seus objetivos”. O conceito “adversário 
híbrido” é de banda larga. Podem ser Estados 
(grupos de Estados) ou entidades não-
estatais. Em vez de uma entidade única, uma 
ameaça ou desafiador híbrido pode ser uma 
combinação de atores estatais e não estatais. 
Para alguns, em consonância com o conceito 
de guerra híbrida que adotam, um “adversário 
híbrido” é aquele que usa uma combinação 
de métodos (cinéticos) convencionais e 
irregulares. Emprega no Teatro de Operações 
uma mistura adaptada de meios ou atividades 
convencionais, irregulares e criminosas. 
Parece-nos uma definição insuficiente. Para 
além de se concentrar apenas no domínio 
cinético, não incluindo o não-cinético, parece 
ser construída à medida para englobar casos 
específicos, perdendo o caracter abrangente 
que uma definição deve ter.
Mais recentemente, temos sido confrontados 
com o oposto. Considerar as ações no domínio 
não-cinético como guerra híbrida. Numa situa-
ção mais extrema, até as Relações-Públicas 
têm vindo a ser apelidadas de ações híbridas. 
A ausência de clareza concetual levou a que 
se multiplicasse o emprego abusivo do termo 
híbrido: adversário híbrido, táticas híbridas, 
operações espaciais híbridas, sem se saber 
exatamente do que se trata. Não tem havido 
limites para a criatividade.
Nesta linha de utilização restrita do termo 
de guerra híbrida ao domínio não cinético, 
passou a ser vulgar incluir-se a desinformação, 
propaganda, uso das redes sociais, ciber, entre 
outros, no conceito. Porém, o domínio não-
cinético está perfeitamente concetualizado 
há décadas pela NATO, não necessitando de 
reconceptualizações. Falamos da Diplomacia 
Pública, executada apenas ao nível político, 
das Relações-Públicas, Operações de Informa-
ções e Operações Psicológicas, que podem 
ser desenvolvidas a vários níveis da guerra. 
Deve ser feita uma ressalva para as Operações 
de Informações, que podem incluir simul-
taneamente elementos cinéticos e não-
cinéticos, visando sempre obter efeitos. Quando 
falamos do domínio não-cinético referimo-
nos sempre à moldagem de atitudes (crenças 
básicas, por exemplo) e comportamentos da 

audiência-alvo sem recorrer ao uso da força. 
Nalgumas situações, as ações no domínio 
não-cinético podem confundir-se com soft-
power. Contudo, se não se inserirem numa 
ação coordenada com ações cinéticas não 
poderemos falar de ações híbridas.
Outro aspeto a merecer clarificação prende-
se com o nível da guerra em que o termo se 
pode ou deve aplicar. Também não é óbvio a 
que níveis da guerra o termo “hibrido” se aplica. 
Falamos de Guerras híbridas ao nível estratégico, 
operacional ou tático? Tudo depende do 
escalão a que essas medidas são empregues. 
Para classificar uma guerra como híbrida 
não é necessário que seja empregue uma 
larga panóplia de instrumentos não cinéticos. 
Bastará a utilização de alguns deles, desde que 
seja feita de modo articulado e síncrono com 
a ação cinética, tendo sempre de existir uma 
distinção clara sobre a primazia de um tipo de 
ação sobre a outra. Serve a componente não 
cinética a cinética, ou vice-versa?
A forma como grupos insurgentes olham esta 
questão, diverge normalmente dos atores 
convencionais. Enquanto estes últimos vêem 
as atividades não-cinéticas em apoio das 
cinéticas, os grupos insurgentes concebem 
as atividades cinéticas em apoio das não 
cinéticas, porque o seu objetivo último 
costuma ser atingir as almas e corações da sua 
audiência-alvo.
Estas reflexões transportam-nos para a in-
dissociabilidade dos aspetos cinéticos e 
não cinéticos numa guerra, e como eles se 
complementam para atingirem um fim últi-
mo. Não tem sentido pensar nestas duas 
componentes da guerra de modo separado e 
individualizado, como se fosse possível viverem 
de costas viradas. 
Na verdade, os exercícios de reconceptualização 
a que temos assistido recentemente não são 
inovadores. Parecem desenhados para serem 
aplicados a situações específicas. Há, contudo, 
que não perder de vista o facto de todas as 
partes de uma contenda recorrem a ambos os 
tipos de meios. Por isso, não faz sentido dizer 
que uma parte conduz uma guerra híbrida e 
a outra não. 
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Considerações 
sobre o Terrorismo

Agradeço, sinceramente, o convite para me 
pronunciar sobre a evolução do terrorismo. 
É missão difícil, face ao espaço disponível 

e à sua complexidade. Julgo interessar saber em 
que situação estamos e o que há a fazer. E se 
for possível, tanto em termos globais como em 
Portugal. Tudo isto de forma rápida e facilmente 
compreensível.
Poderá dizer-se que o terrorismo existe desde 
sempre, mas foi evoluindo, acompanhando as 
grandes alterações mundiais: políticas, econó-
micas, sociais, culturais, científicas e tecnológicas, 
apresentando características diferenciadas a 
partir dos anos sessenta, até se constituir na maior 
ameaça internacional, excluindo a guerra.
Quando começamos a ler a história do terrorismo 
recuamos a 63-73 AC, à seita dos Sicarrii. Era parte 
militante do Movimento Zelota, oposto a Roma. 
Para os seus chefes tratava-se de atividades 
“libertadoras”. Em 1090, na Pérsia, foi criada uma 
seita por Hassan Al-Sabrah que se chamava 
“Hashaschin (“fumadores de Haxixe) e que ficou 
conhecida como seita ou Ordem dos Assassinos. 
Segundo Maaloof: “os adeptos seguiam cursos 
intensivos de doutrinação, bem como de treino 
físico” …Hassan era um xiita persa que se insurgia 
contra os Seljúcidas, defensores da ortodoxia 

«O século XXI inicia-se num mundo onde foram sendo apagadas
 as distinções, até aí bem claras, entre ataque e defesa, 
Estado e sociedade civil, domínio público e privado, 
civil e militar, guerra e paz, polícia e forças armadas, legal e ilegal.»

Sunita. O tipo de ações desse tempo não deixou 
de me obrigar a pensar na morte, em Julho de 
2022, do Ex-Primeiro ministro japonês. A técnica 
foi muito parecida, contra inimigos escolhidos e 
em público.
Cada grupo político, étnico ou religioso que 
emprega a arma do terrorismo tem causas, 
motivações e objetivos que é preciso estudar e 
tentar compreender. É um grave erro “meter tudo 
no mesmo saco”. As divergências ideológicas, 
políticas, religiosas ou étnicas colocam-se, muitas 
delas, numa posição não aceite pelo mundo 
Ocidental democrático, humanista cristão: 
oposição a toda a ação terrorista que envolve o 
sofrimento ou morte de inocentes. Ao longo da 
História o poder exerceu-se na maior parte do 
tempo pelo terror. “Terrere” em latim, significava 
“fazer tremer”.
No século XIX processa-se uma desagregação da 
antiga ordem social, a intensidade alcançada pelos 
conflitos interclassistas, no quadro da revolução 
industrial e da organização sindicalista. O choque 
entre a moderna sociedade de massas e as formas 
tradicionais de poder absoluto constituíram 
elementos modeladores de uma campanha 
terrorista e magnicida, essencialmente conduzida 
por anarquistas de vários matizes.
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O período que vai de 1870 a 1910 ficou 
conhecido como a “Era dos Atentados”. 
Parece-me de salientar destes, o caso da 
Rússia, onde só entre 9 de janeiro e 3 de junho 
de 1907, se verificaram 220 atos de terrorismo, 
com 242 mortos.
Em 1991, numa reunião de Khartum, ficou 
claro que os fins justificavam os meios para 
colocar Regimes Islâmicos no poder.
Em 1995 dá-se um atentado em Tóquio da 
seita Aun, o que constitui uma nova evolução 
do terrorismo (Hiperterrorismo), enorme 
ameaça de emprego de armas de destruição 
maciça. 
Em 1996 – BIN LADEN profere a sua de-
claração de guerra, definindo três objetivos 
fundamentais: a expulsão dos infiéis da Pe-
nínsula Arábica, o regime saudita e o Governo 
Norte-Americano.
Em 1999, em relatório anual dos EUA, em 
“Patterns of Global Terrorism” escrevia-se 
que “na era após Guerra Fria o foco principal 
estava a mudar do Médio Oriente para a Ásia, 
particularmente Afeganistão e Paquistão, e 
longe de atos com motivação política”.
Em 11 de setembro de 2001 a destruição das 
Torres do World Trade Center, provocou 
a morte de mais de 3000 pessoas, o que 
constitui, de longe, a agressão terrorista 
mais importante da história. Os EUA foram 
atingidos por um inimigo exterior ao seu 

território continental pela primeira vez, desde 
1812. O século XXI inicia-se num mundo onde 
foram sendo apagadas as distinções, até aí 
bem claras, entre ataque e defesa, Estado e 
sociedade civil, domínio público e privado, 
civil e militar, guerra e paz, polícia e forças 
armadas, legal e ilegal.
O fenómeno terrorista é mais complexo de 
conceptualizar do que parece à primeira 
vista. Relembrando que o terror serve para 
aterrorizar, historicamente é o papel da 
força organizada, Estado ou Forças Armadas, 
pelo menos quando se tratava de regimes 
despóticos. É sempre o caso nos países não 
democráticos. O terrorismo é, antes de tudo, 
um “instrumento”, ou se se preferir, uma 
“técnica”.
Por definição, a legitimidade política de 
uma democracia e dos seus efeitos repousa 
nos seus cidadãos. Isto explica a razão pela 
qual a arma do terrorismo é empregue mais 
eficazmente contra os países democráticos 
do que contra as ditaduras.
No caso do islamismo combatente, a carac-
terística particular que distingue esta posição 
de todos os movimentos que o precederam é 
que nada há a negociar. Trata-se de uma luta 
de morte. Enquanto uns condenam qualquer 
ato de violência política, num mundo que 
vai aceitando valores democráticos, outros 
consideram a violência legítima quando 
revolucionária, luta armada e combate pela 
liberdade. Daqui a grande dificuldade de se 
conseguir consenso. O terrorismo religioso 
é concebido como um ato de carácter 
transcendental. O Islão liga problemas 
teológicos a problemas políticos. Como todos 
os fenómenos políticos, o terrorismo não 
existe senão num contexto cultural e histórico. 
Segundo Raymond Aron: “uma ação violenta é 
denominada terrorista quando os seus efeitos 
psicológicos se encontrem fora de proporção 
com os resultados puramente físicos”. 
Segundo Carlos Marighella “o terrorismo é 
uma arma à qual um revolucionário jamais 
pode renunciar”.
A situação de detenção de terroristas ou de 
suspeitos de terrorismo para interrogatórios e 
organização dos respetivos processos, levanta 
uma enorme quantidade de problemas, por- 
que as democracias devem respeitar os 
direitos fundamentais do homem e a digni-
dade e o valor da pessoa humana.
Para encontrarmos um caminho de medidas 
que têm que ser estudadas e implementadas 
para as sociedades se defenderem de ações 

Poderá dizer-se 

que o terrorismo existe 

desde sempre, 

mas foi evoluindo, 

acompanhando 

as grandes 

alterações mundiais.
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terroristas, devemos começar pelo estudo da 
ameaça, com a ideia de aumento e nível de 
informação e coordenação geral de todos os 
interessados, Estado, organizações e privados. 
Os vários tipos de ameaças, e as suas relações, 
exigem um sistema de Informações e um estudo 
permanente profissional, dadas as mudanças 
e alterações sucessivas da segurança mundial. 
Estudo este que inclui a arma que depende 
de quem a emprega: objetivos, motivações, 
táticas, ideologias… isto é, a ameaça exige uma 
reavaliação permanente, estudo por especialistas 
bem preparados, até porque estamos em 
presença de diferentes civilizações (Huntington) 
e o terrorismo “islâmico” precisa, por exemplo, 
de quem entenda os vários aspetos essenciais 
da religião muçulmana: o Islão, o Corão, a Sharia, 
a Jihad, o Mártir (Herói se morrer pelo Islão) e o 
objetivo último – Governo mundial islâmico.
É indispensável continuar a melhoria da 
coordenação da luta antiterrorista a nível mundial, 
dentro do âmbito da segurança global, com a 
revisão das diferentes políticas de segurança, 
incluindo a segurança interna, no conjunto de 
uma segurança nacional integrada.
Algumas questões atuais merecem uma palavra 
de preocupação para o que seria preciso analisar 
a sua evolução e consequências possíveis para o 
terrorismo e contraterrorismo:

1. As tecnologias de informação e comunicação
2. A ameaça islâmica-radical
3.  Os extremistas de extrema direita
4. Liderança com o risco ou com a incerteza
5. Segurança turística, fundamental para 

Portugal.

1. Tecnologias de Informação e Comunicação 
(ICTs) 

 A tecnologia da Informação transformou a 
nossa sociedade – internet, telefones móveis e 
plataformas “social networking”, mudaram as 
formas nas quais Estados, grupos e indivíduos 
interagem. Essa transformação tem efeitos no 
terrorismo e no contraterrorismo. O avanço 
da tecnologia tornou o terrorismo global, 
letal e complexo. As ICTs são tecnologias que 
permitem acesso à informação através das 
telecomunicações.

 Os estudiosos do terrorismo produziram um 
grande número de posições nas tipologias, nas 
causas terroristas, motivações, tipos e ações, 
e menos na tecnologia, apesar do grande 
impacto desta nas comunicações digitais, 

na radicalização terrorista, recrutamento, 
aprendizagem, financiamento e propaganda.

 Toda a informação deve ser integrada no 
âmbito das informações a tempo da polícia, 
“leaders” políticos, professores e profissionais 
da saúde mental, por exemplo, saberem 
que determinado indivíduo se dirige numa 
“direção perigosa”. Por isso a troca de 
informação global deve aumentar. Aliás 
os jihadistas exploram bem a informação 
nacional e internacional. Em consequência 
existem uma série de medidas a aplicar para 
evitarem ataques em áreas tão diferentes 
como: tráfego aéreo; meta-dados; alterações 

financeiras; acessos a aeroportos e estádios, 
informações sobre radicalizados; alterações 
de leis para contenção do terrorismo e sobre 
cyber resiliência, em crescimento.

 Em termos gerais, a chamada “Nova Revolução 
Industrial” pode anunciar esperança de virmos 
a defender os valores básicos do nosso sistema 
democrático: robótica; big data; computação 
quântica; impressão 3D; internet das coisas; 
nanotecnologias; biociências; manipulação 
genética; mudanças económicas, sociais e 
segurança. Tudo a avançar e com muitos 
sucessos na ciência e na tecnologia. E temos 
de “olhar” para a segurança em termos de 
necessidade de meios técnicos sofisticados.

No caso do islamismo 

combatente, a característica 

particular que distingue 

esta posição de todos 

os movimentos que o 

precederam 

é que nada há 

a negociar. 
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2. Ameaça Islâmico-radical

 A flexibilidade do contraterrorismo é im-
portante. A certa altura apareceu uma 
nova realidade criminológica de terror, de 
cariz artesanal, meios pouco sofisticados, 
com fraca preparação e planeamento 
(soft targets), o que obriga a mudar a 
abordagem para Forças e Serviços de 
Segurança. Por exemplo: aumento de 
vigilância de radicais e proto-radicais; 
agilização de procedimentos judiciais e 
policiais e da cooperação internacional, 
aumento de presença policial nas ruas, 
entre outros.

 A avaliação estratégica da ameaça 
islâmica-radical na Europa depende, 
como sabemos, de desejos, recursos e 
oportunidade. Por vezes, nos países mu-
çulmanos coloca-se a questão da violência 
como “uma libertação do jugo, espécie de 
neocolonialismo, pelo que convém atacar 
a prosperidade”. O terrorismo tem, quase 
sempre, um sentido de transformação 
sociocultural. Após o 11 de Setembro houve 
perda de capacidade para operações 
terroristas de grande dimensão, mas até 
quando?

 E na Europa desenvolve-se uma ameaça 
perigosa, não solucionada. Dois exemplos, 
um de França e outro da Holanda que não 
precisam de comentários.    

 Sarcelles era modelo de multiculturalismo, 
judeus, cristãos e islamitas. A certa altura 
atacaram a Sinagoga, morteiros sobre 
clubes, fogo numa farmácia dirigida por 
judeus, o mesmo num supermercado. 
“Parisian Intifada”, terá dito a polícia. 
Palavras do Presidente da Câmara de 
Sarcelles: “Os judeus franceses sentem 
que não têm futuro em França e por isso 
têm que deixar o País para poderem viver 
com segurança e em paz. Mas dizer-lhes 
que estão errados não é a coisa certa a 
fazer. Eu digo-lhes que eles têm razão. Mas 
então eu apelo para que fiquem. Porque 
se eles partem a França morre. Porquê? 
Porque se um judeu não pode viver com 
a sua fé aqui, esta república secular, com 
a ideia mundial famosa de liberdade de 
religião, não existirá mais.”

 Por outro lado, a experiência negativa da 
imigração de população muçulmana para 
a Holanda levou esta a tomar a decisão 
de: “Não adere mais ao modelo de uma 
sociedade – multicultural, a nova política 

de integração dos imigrantes será muito 
mais exigente”. Questões estas graves, que 
precisam de estudo e medidas adequadas.

 E não se pode afirmar que Portugal não 
pode ser alvo potencial. A chamada “Sharia 
Spain” não terminou com o objetivo de 
destruição do sistema constitucional 
espanhol e português. Nessa altura 
Portugal podia considerar-se palco de 
planeamento, recolhimento, logística e 
financiamento para a Jihad. O sistema de 

segurança estava virado para terrorismo 
doméstico, com leis brandas sobre 
estrangeiros, sistema judicial moroso e 
formalista, e com Forças de Segurança 
com dificuldades financeiras (com inves-
timento a 1% do seu orçamento). Portugal, 
mesmo sem guerras e ausência de 
ameaças claras, não pode deixar de ter 
capacidade de contenção imediata de 
danos e de reposição de normalidade, 
além do fator anti-radicalização, neste caso 
com medidas de dissuasão: de integração, 
educação, doutrinação positiva, despo-
larização e desradicalização.

 As polícias conhecem a DIDRA: Dissuasão, 
Interdição, Deteção, Resposta, Adaptação.

É indispensável continuar a 

melhoria da coordenação da luta 

antiterrorista a nível mundial, 

dentro do âmbito da segurança 

global, com a revisão das diferentes 

políticas de segurança, incluindo a 

segurança interna, no conjunto de 

uma segurança nacional integrada.
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3. Extremistas de Extrema Direita

 Como resultado das comunicações dos 
extremistas de extrema-direita, há motivo 
para preocupações com o aumento de 
contactos pessoais e internacionais. Desde 
2000 viajam para conferências e eventos, e 
para ganhar experiência e treino em zonas 
de conflito. O primeiro grupo de “Specially 
Designated Global Terrorists” (SDGT) desig-
nado pelo governo dos EUA, foi o RIM (em S. 
Petersburgo – Russian Imperial Movement). 
Estes extremistas, incluindo alguns com 
formação militar, deslocaram-se para a Ucrânia 
para lutar, trabalhar em rede e conseguir 
experiência militar

 O jornal britânico “Guardian”, em 24 de 
janeiro de 2020, dizia que Rinaldo Nazzaro, 
leader do grupo militante neonazi “The 
Base” declarou estar baseado na Rússia. É 
conhecida a presença destes grupos em 
Hong Kong como turistas! Acontecimentos 
parecidos, verificaram-se também em grupos 
com motivação islâmica, para o Iraque e Síria, 
por exemplo. Alguns grupos perseguem 
a ideia de “accelerationism”. Ideia esta 
baseada em supostas sociedades frágeis 
para o caos e guerra civil, através de atos de 
violência coordenada com ataques terroristas 
supra-regionais. São exemplos simples da 
complexidade e perigo que estes grupos 
podem vir a representar.

4. Liderança com risco e com incerteza

 Não só o chamado “terror de oportunidade”, mas 
muitas outras ameaças terroristas, têm objetivos 
conhecidos de massacrar pessoas e instalar o 
medo e o caos nas sociedades democráticas. 
Por isso é fundamental que os Serviços de Infor- 
mações trabalhem permanentemente sobre as 
fontes de perigo e fazendo avaliação estraté-gica 
(risco estrutural). Existem alterações estraté-
gicas e táticas que têm de ser percebidas 
e acompanhadas por medidas adequadas, 
em muitas áreas, desde, por exemplo, o au-
mento de vigilância a radicais e proto-radicais, 
 como a agilização de procedimentos judiciais 
e policiais, cooperação internacional, presença 
policial nas ruas, etc., muito especial às rela- 
ções do terrorismo com outras áreas criminais, 
fundamentalmente à criminalidade organi-
zada. Serão importantes as ligações com a 
Europa e a Nato em partilha de informações: 
judiciais, policiais e de intelligence.

5. Segurança Turística

 Nesta área tratamos da proteção humana, 
da saúde, integridade física, psicológica, e 
económica dos turistas, da indústria turística, 
em geral e dos residentes. O turismo tem uma 
enorme importância para Portugal e por isso 
aqui é expressamente mencionado.

 A ação contraterrorista tem de se incluir 
no modelo de segurança nacional, numa 
cultura prospetiva e predicativa, baseada no 
conhecimento e instrumentos científicos, num 
redimensionamento e reconceptualização da 
segurança, em que a segurança externa e a 
interna constituam um conceito integrado. 
Segurança global “encontro histórico do medo 
e do perigo, com o poder e a ordem “, segundo 
Hobbes.

Não pretendia terminar estas considerações, com 
todo o respeito por outras opiniões, sem indicar, 
nesta data, as principais ameaças a Portugal, além 
das ambientais, pelas possibilidades que podem 
oferecer a criminosos: terrorismo (potencial); 
criminalidade organizada; corrupção; cibercrime.

E não se pode afirmar que 

Portugal não pode ser alvo 

potencial. A chamada “Sharia 

Spain” não terminou 

com o objetivo de destruição 

do sistema constitucional 

espanhol e português. 
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MAPA RESUMO DA HISTÓRIA DO TERRORISMO
Marcas Fundamentais

I. ASSASSINATOS POLÍTICOS

II. SEITA DOS SICÁRIOS

III. SEITA DOS ASSASSINOS

IV. REVOLUÇÃO FRANCESA

V. SEC. XIX

VI. ANOS 60

VII. ANOS 70

VIII. ANOS 80

X. 11 SET 2001-2011

IX. 1989 - 2001

-66/73 AC

1090
1257

1789
26 JUL 1794

1878-1910

FIM DO SÉCULO

1966-HAVANA

1967-FPLP
1968

1979

1985
1987

 

ANOS 90
1991

1993
1995

1996
1999

MOVIMENTO ZELOTA: (JUDEUS CONTRA ROMA)

ALAMUT: (N IRÃO)
NETO GENGISKAN

TERROR
ROBESPIERRE

ERA DOS ATENTADOS
RÚSSIA (JAN05/JUN07-220 
ATENTADOS/242 MORTOS)
TERRORISMO OPERÁRIO: EUA

CONFERÊNCIA TRICONTINENTAL
(83 GRUPOS - 3º MUNDO)

TERRORISMO CONTEMPORÂNEO
(SOCIALISTAS+MOV.LIBERTAÇÃO NACIONAL)

IMAGEM ROMÂNTICA DA REVOLUÇÃO
PAÍSES DEMOCRÁTICOS (NÃO DITADURAS)
AGRESSÃO INDIRETA
SUBVERSÃO POLÍTICA
OBJETIVOS  UTÓPICOS
VIOLÊNCIA LEGITIMADA…
REVOLUÇÃO IRANIANA
NOVO TERRORISMO
INVASÃO AFEGANISTÃO PELOS EUA
MUJAHIDIN
BRIGADAS INTERNACIONAIS ISLÂMICAS
AMEAÇA VERMELHA SUBSTITUÍDA PELO  PERIGO 
VERDE

EUROPA
OBJETIVO PRINCIPAL – ABANDONO ISRAEL
+ TERRORISMO DE ESTADO
GUERRA AFEGANISTÃO
APOIO AOS SUNITAS (BEN LADEN)
CRIADA A AL-QAEDA
FUNDAÇÃO HAMAS

TERRORISMO PÓS MODERNO OU CATASTRÓFICO
 - AL-QAEDA ATIVO
 - TERRORISMO GLOBAL JIHADISTA TORNOU-SE 

FENÓMENO POLIFORME
TERRORISMO RADICAL ISLÂMICO
GRANDE AMEAÇA GLOBAL

PERÍODO CHARNEIRA
QUEDA DO MURO DE BERLIN
DESLOCAÇÃO PARA EUA
REUNIÃO EM KHARTUM: FINS JUSTIFICAM OS MEIOS 
PARA COLOCAR REGIMES ISLÂMICOS NO PODER
WTC – TERRORISMO NOVO
TÓQUIO – SEITA AUN
HIPERTERRORISMO
DECLARAÇÃO DE GUERRA – BEN LADEN
FOCO MUDA MÉDIO ORIENTE PARA ÁSIA
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EUTM Moçambique 
Portugal 
como Lead Nation

O que se passa na região norte de Moçam-
bique, e ameaça vários países vizinhos, é 
um motivo óbvio de preocupação para a 

comunidade mundial, em geral, e para Portugal, 
em particular, país irmão de Moçambique, com 
partilhadas História, língua, cultura e muita ami-
zade. E também partilhada ação passada (com 
mais de três décadas) de uma permanente 
colaboração com as Forças Armadas de Defesa de 
Moçambique (FADM). 
Neste âmbito, e como área de sucesso na relação 
bilateral, a fim de otimizar a(s) forma(s) de fornecer 
apoio a Moçambique, foi (é) imediatamente iden-
tificada(ável) a Cooperação no Domínio da Defesa 
(CDD), pautada por um mútuo, edificado e resiliente 
capital de conhecimento e de confiança, através 
da qual Portugal começou por agir rapidamente, 
ainda em 2020.  Entre outras ações1, regista-se 
a deslocação do Ministro da Defesa Nacional a 
Moçambique, a convite do seu homólogo (e cuja 
comitiva tive a honra de integrar), e onde, desde 
logo e sem esperar pela definição de outras 
modalidades de apoio multilateral ou regional, foi 
firmada a proposta para reforçar significativamente 
o apoio em formação, treino, aconselhamento e 
equipamento. Nesta primeira conversação entre 
os dois países, foi ainda desenhado um plano para 
apoiar a formação no combate ao terrorismo, e 
manifestada a intenção de ajudar na colaboração 
com a União Europeia (UE), que iria ser presidida 
por Portugal a partir de janeiro de 2021.  

«Ou seja, a singularidade desta MT poder constituir-se 
como um tributo do melhor que a UE pode fazer 
na defesa de valores, princípios e ação coordenada 
para garantir, acima de tudo, o valor da vida e da dignidade humana.»

No final de 2020, Moçambique tinha feito um 
pedido de apoio à UE, iniciando-se, depois da visita 
do Ministro de Estado e Negócios Estrangeiros2  
um período fluído de negociação entre as partes. 
Parecia claro, à maioria dos Estados-membros, 
que a estratégia bilateral traçada entre Portugal 
e Moçambique, tanto no plano da assistência 
humanitária e do desenvolvimento (com inúmeros 
projetos de auxílio às populações de Cabo Delgado 
que se viram forçadas a abandonar as suas casas), 
como no reforço do apoio ao treino e formação 
de unidades militares, seria a melhor forma da 
UE ajudar ao nível do desenvolvimento e da 
segurança. O tal nexus que garante a máxima: 
sem segurança não há desenvolvimento, mas sem 
desenvolvimento não se consegue a segurança.  
Como Portugal e Moçambique tinham acordado 
o conceito de formação de unidades de 
intervenção rápida3, o treino de Quick Reaction 
Force (QRF) foi então percebido como uma das 
fortes competências que Portugal podia (pode) 
assegurar, e precisamente o que Moçambique 
precisava para preparar unidades a empregar em 
Cabo Delgado.
A deslocação do Almirante Chefe de Estado-Maior-
General das Forças Armadas a Moçambique, em 
janeiro de 2021, e cuja comitiva tive o privilégio 
de acompanhar, permitiu acertar os detalhes 
de um plano específico para capacitação das 
FADM, denominado P6, por ser o Projeto n.º 6 do 
novo Programa-Quadro de Cooperação em que 
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Nuno Lemos Pires

1) De salientar ainda o estabelecimento de outros contactos regulares, nomeadamente entre o Senhor Primeiro Ministro António Costa e o Senhor Presidente 
Filipe Nyusi, e entre os Senhores Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros Português e a sua homóloga.

2) Augusto Santos Silva, em representação do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e Segurança, Josep Borrell.
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3) (QRF), compostas por forças especiais de Marinha e do Exército de Moçambique, com todas as valências e possibilidades que estes ramos garantem, e um

as autoridades Moçambicanas indicaram: 
Chimoio e Katembe, como localizações pre-
tendidas para a formação; abril de 2021, como 
data para o início dessa formação; e cinco 
companhias de Marinha e seis do Exército, 
como o número de unidades pretendidas.
O P6 aprovado teve assim uma característica 
inédita, por se tratar da primeira vez que a 
Cooperação Bilateral de Defesa incluiu uma 
assessoria tecnicamente executada pelo Co-
mando Conjunto para as Operações Militares 
Português, ou seja, uma força conjunta, cuja 
operacionalização foi efetivamente possível 
devido ao permanente diálogo com Maputo, 
à rapidez do planeamento e à eficaz execução 
do supra acordado enquanto que, e também 
devido à contínua ação de Portugal, em plena 
presidência da UE, se prosseguiram as nego-
ciações tendo em vista o apoio da União a 
Moçambique. 
12 de julho de 2021 assinala, então, a data em 
que a UE aprovou formalmente a Missão de 
Treino (MT), que, espera-se, esteja em pleno 
funcionamento no final de outubro de 2021. 
Face aos habituais timings da “máquina 
burocrática” Europeia, esta foi uma aprovação 
obtida num curtíssimo espaço de tempo em 
resultado de numerosos contactos, multi-
laterais e bilaterais, conduzidos pela Serviço 
Europeu de Ação Externa da UE e por muitos 
Estados Membros, em especial Portugal que 
garantiu: a  exequibilidade do conceito QRF e 
a demonstração, efetiva, no terreno, do início 
da formação; a disponibilidade para fornecer 
cerca de 50% dos efetivos necessários; e na 
anuência a liderar a missão. 
A MT planeada irá contar com cerca de 120 
elementos no terreno (militares e civis), 
provenientes de cerca de uma dúzia de países 
(incluindo de fora da UE), e será financiada pelas 
denominadas medidas EPF (European Peace 
Facility), que também garantirão o necessário 
equipamento (não-letal) das unidades a 
formar. A correr como planeado, no final da 
MT existirão as previamente gizadas cinco 
companhias de forças especiais de Marinha e 
seis do Exército, e respetivos Estados-Maiores 
de Batalhão, equipados, treinados, certificados 
e prontos a atuar, de forma sustentada como 
uma QRF, em qualquer tipo de situação, 
incluindo a possibilidade de projeção para 
Cabo Delgado. 

Em jeito de conclusão, esta MT destinada 
a apoiar Moçambique no combate ao pro-
blema com que se depara no Norte do seu 
território, ancora em si várias singularidades, 
designadamente a de ser a primeira: missão 
da UE (EUTM MOZ) em Moçambique, as-
sumindo parcialmente uma missão bilateral 
de um dos seus membros; vez que Portugal irá 
comandar e assegurar o esforço principal de 
uma “primeira missão” da União; vez que uma 
missão da UE irá ser financiada pelo EPF, sendo 
desenhada, pensada e implementada de 
forma perfeitamente integrada entre esforços 
humanitários e de segurança (a denominada 
integrated approach) que garantirá que, a 
par de se conseguir a segurança e um maior 
respeito pelos direitos humanos, também se 
assegurará o desenvolvimento de coerentes 
projetos de apoio económico e humanitários. 
E, para finalizar, a singularidade – se tudo correr 
bem e como esperado –, desta “primeira vez” 
não ser a última, porque o sucesso e a celeridade 
com que tudo foi espoletado e se desenvolveu, 
a par da forma aberta e transparente que 
pautou as negociações, constitui-se como 
um indício claro do êxito que é possível obter 
e firmar, tanto no campo da segurança como 
do desenvolvimento. Ou seja, a singularidade 
desta MT poder constituir-se como um tributo 
do melhor que a UE pode fazer na defesa de 
valores, princípios e ação coordenada para 
garantir, acima de tudo, o valor da vida e da 
dignidade humana. Portugal, profundamente 
empenhado neste esforço da vai, certamente, 
também bem cumprir.   

O P6 aprovado teve assim uma 

característica inédita, por se tratar 

da primeira vez que a Cooperação 

Bilateral de Defesa incluiu uma 

assessoria tecnicamente executada 

pelo Comando Conjunto para as 

Operações Militares Português.
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Multilateralismo 
no Combate 
ao Terrorismo

Tendo por base que o conceito de Segurança 
Nacional é o definido por Francisco Proença 
Garcia como “a condição da Nação que se traduz 

pela permanente garantia da sua sobrevivência 
em paz e liberdade, assegurando a soberania, 
independência e unidade, a integridade do território, 
a salvaguarda colectiva das pessoas e bens dos valores 
espirituais, o desenvolvimento normal das funções 
do Estado, a liberdade de acção política dos órgãos de 
soberania e o pleno funcionamento das instituições 
democráticas” e que a Defesa Nacional é “o conjunto 
de medidas, tanto de carácter militar como político, 
económico, social e cultural, que, adequadamente 
coordenadas e integradas, e desenvolvidas global e 
sectorialmente, permitem reforçar a potencialidade 
da Nação e minimizar as suas vulnerabilidades, 
com vista a torná-la apta a enfrentar todos os tipos 
de ameaça que directa ou indiretamente, passam 
a pôr em causa a Segurança Nacional” (Lourenço, 
Nelson). Conclui-se que o objetivo da defesa nacional 
é garantir a defesa da nação, enquanto a segurança 
nacional se preocupa com o espectro mais amplo 
de conceitos, englobando as medidas que são 
necessárias ou úteis para proteger uma nação, sua 
sociedade, seu povo e seu modo de vida. A segurança 
nacional pode ser proativa ou reativa e muitas vezes 
pode ter implicações muito além das fronteiras de 
uma nação.
Embora de natureza diferente, podemos encontrar 
alguns pontos de contacto com o conceito de 
defesa nacional e muitas vezes parcial ou total-
mente encaixado no de segurança nacional. Na 
actual noção de segurança global e no paradigma 

«A evolução do terrorismo tem mostrado 
que tanto a defesa como a segurança nacionais 
são questões verdadeiramente internacionais.»

do contraterrorismo, ambos devem ser extraordina-
riamente adaptáveis, ágeis, proativos e de natureza 
transnacional. Essa é a única forma que as nações 
modernas têm para poder mitigar, absorver e superar 
a realidade do terrorismo contemporâneo.
Até recentemente, os Estados podiam dar-se ao 
luxo de adoptar abordagens maioritariamente ou 
inteiramente nacionais para a sua defesa e segu-
rança, sem qualquer necessidade ou incentivo para 
participar em operações estrangeiras; para cooperar 
ou coordenar com outros actores ou até mesmo 
desenvolver as capacidades para fazê-lo além de um 
certo limite.
A ascensão do terrorismo moderno na década de 
1990, a realidade pós-11 de setembro e o surgimento 
de novas tecnologias e capacidades, forçaram os 
países a escolher uma entre duas opções: adaptar- 
-se ou aceitar o risco de incidentes terroristas cada 
vez mais imprevisíveis, de baixo custo e sofisticados, 
muitas vezes a custo de dezenas, centenas, senão 
milhares de vidas de civis. O atentado de Madrid 
em 2004, os ataques na Noruega de 2011, ou os 
ataques de janeiro e novembro de 2015 em Paris, são 
exemplos dessa realidade.
À medida que as sociedades evoluiram e abraçaram 
novas realidades, o terrorismo sofreu uma mutação 
e a maioria dos países ajustou, desenvolveu ou apri-
morou as suas estratégias nacionais de combate a 
este fenómeno, como um dos pilares, senão a base, 
da sua estratégia de defesa nacional.
Cada vez mais, os serviços de inteligência, os  servicos 
e as forças de seguranca, forças militares e outras 
instituições relevantes, tiveram que, não apenas 
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adaptar-se aos acontecimentos além fronteiras, 
mas ainda desenvolver a capacidade de moni-
torizar e intervir externamente a fim de pro-
teger o Estado e sua população, bem como o 
seu modo de vida. No mundo de hoje, quase 
todas as grandes embaixadas têm nos seus 
postos uma mistura de servicios de inteligência, 
policiais, bem como adidos militares ou oficiais 
de ligação que se coordenam com os servicios 
locais, ou tentam entender a dinâmica do país 
em causa de forma a proteger o seu próprio país.
Embora o terrorismo tenha permanecido rela-
tivamente consistente ao longo do tempo 
numa tentativa de atingir objetivos ideológicos, 
políticos ou  sociais, os seus métodos evoluíram 
drasticamente. O desenvolvimento, a adopção 
em massa, a acessibilidade de novas tecnologias 
e a estrutura cada vez mais descentralizada das 
organizações terroristas, tornaram-nas parti-
cularmente ágeis e adaptáveis e colocaram-nas 
numa posição de aproveitar rapidamente as 
capacidades e realidades emergentes antes que 
indivíduos ou autoridades dos Estados possam 
desenvolver as necessárias contra-medidas. Em 
termos práticos, os países são quase sempre  
mais lentos do que as organizações terroristas, 
da mesma forma que as forças e serviços de 
seguranca e o poder judicial frequentemente 
têm que investir mais tempo, mais recursos 
e mais esforços para combater os grupos do 
crime organizado. Quando se é mais lento que o 
adversário, o posicionamento, torna-se na única 
arma para vencer. Na actual realidade do contra 
terrorismo, o posicionamento adequado significa 
ter a consciência, inteligência e capacidade para 
antecipar, prevenir e contrariar ataques antes de 
entrarem na fase de planeamento ou execução.
Enquanto as instituições nacionais compre-
endiam e se envolviam devagar e aos poucos 
na internet e nas redes sociais, os grupos 
terroristas já haviam dominado há muito o 
seu uso. Foi o uso generalizado destas redes 
sociais que permitiu que muitas organizações 
ou indivíduos radicalizassem e recrutassem 
indivíduos em todo o mundo a um custo 
mínimo. A mesma ferramenta que lhes permitiu 
transmitir globalmente as suas atrocidades em 
questão de minutos, às vezes com extraordinária 
sofisticação.
Isso levou ao maior fluxo de combatentes 
estrangeiros (FTF) na história recente, conver-
gindo de todos os continentes para o Iraque e 
a Síria, permitindo o recrutamento em massa 
para o planeamento e a condução de ataques 
descentralizados, ao mesmo tempo que se 
permitia o aparecimento dos chamados lobos 

solitários para a execução de ataques terroristas. 
A mesma utilização das redes sociais permitiu 
ainda que outros movimentos extremistas 
também proliferassem. A desinformação e as 
“media echo-chambers created by social media 
algorithms” têm sido citadas como o maior 
factor para o aparecimento de movimentos 
terroristas e extremistas de extrema direita na 
América do Norte e na Europa, contribuindo o 
terrorismo de extrema direita para a maioria dos 
ataques nos Estados Unidos. O problema da 
chamada “supremacia branca” tem-se tornado 
uma preocupação crescente do Ocidente na 
luta contra o terrorismo. 
A Internet também permitiu que a infraestrutura 
crítica e os bancos de dados se tornassem 
vulneráveis a actos remotos de terrorismo 
cibernético.
No entanto, a internet não é a única frente 
tecnológica em que os terroristas evoluíram e 
adaptaram suas estratégias. Tal como aconteceu 
com o uso de IEDs na primeira parte do século, as 
organizações terroristas também conseguiram 
inovar o uso de sistemas comerciais aéreos 
não tripulados (UAS) contra forças militares 
e departamentos de contra terrorismo. Esses 
UAS têm sido usados por terroristas para 
operações sofisticadas de “drone swarm” e até 
mesmo para actividades simples de vigilância e 
reconhecimento (Intelligence Surveillance and 
Reconnaissance (ISR).
Efetivamente, a descentralização dos sistemas 
de aquisição e o amplo acesso a tecnologias e 
recursos baratos e sofisticados, embora vantajoso 
para a sociedade e útil na construção de um 
futuro mais justo e transparente, forneceram 
ferramentas poderosas para grupos terroristas e 
do crime organizado.
Em resposta a esses desenvolvimentos no campo 
do terrorismo, tem havido uma variedade de 
mudanças nas abordagens ao contraterrorismo 
e no campo da prevenção e combate ao extre-
mismo violento (PCVE). Quando se trata de 
contraterrorismo, a linha entre os serviços e 
forças de segurança, forças militares e serviços 
de inteligência tornou-se cada vez mais 
ténue, facto extremamente importante, pois 
apenas uma abordagem conjunta permite a 
formulação de uma resposta coordenada às 
ameaças terroristas. Após o 11 de Setembro, ficou 
claro que a recolha de informações (inteligência) 
feita isoladamente por diferentes entidades - 
um legado do raciocínio de contra-inteligência 
dos tempos da Guerra Fria - poderia resultar em 
falhas catastróficas. Os países em todo o mundo 
compreenderam a necessidade de aumentar a 
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A Internet também permitiu 

que a infraestrutura crítica e os 

bancos de dados se tornassem 

vulneráveis a actos remotos de 

terrorismo cibernético.

cooperação intra e interinstitucional e a necessidade 
de partilha de informações. A constituição de enti-
dades como a EUROPOL é o resultado directo deste 
reconhecimento comum.
Além disso, anos de operações militares e de 
recolha de informação em hotspots terroristas 
ajudaram países em todo o mundo a tornarem-
se versados em guerra assimétrica e contra-
insurgência, algo particularmente relevante para 
os esforços de contraterrorismo. Isso levou a uma 
série de conclusões.
A primeira é que prevenir e combater o terrorismo de 
forma eficaz requer recursos ágeis e altamente espe-
cializados para responder às ameaças e ambientes 
terroristas em constante adaptação. Os decisores 
nas diversas áreas (inteligência, militares, judiciários, 
serviços de segurança e políticos) necessitam de 
um conhecimento cada vez mais diversificado que 
abranja realidades militares, de inteligência, de 
aplicação da lei, judiciária, social, religiosa e cultural. 
No entanto, são também necessárias estruturas 
legais para operar nesta nova realidade, garantindo 
que o estado de direito e os direitos humanos sejam 
adequadamente respeitados.
A segunda conclusão é que a segurança nacional e 
a defesa nacional precisam de operadores/analistas,  
estruturas e sistemas cada vez mais diversificados, 
competentes e altamente qualificados. Isso exige 
investimentos adicionais em recursos humanos, 
treino contínuo e mais abertura nos esforços para 
recrutar talentos que são cada vez menos atraídos 
pela ideia de uma nação e mais atraídos pelo apelo 
de um sector privado que tem os recursos para pagar 
e reter esse talento.
A terceira conclusão é que todo o paradigma 
de defesa nacional e segurança nacional deve 
estender-se para além do Estado. Para combater 
a capacidade dos grupos terroristas modernos de 
converter tecnologias emergentes em ameaças 
emergentes, precisamos de garantir que as nossas 
respostas sejam multifacetadas e multissectoriais. 
É necessário integrar e envolver o sector privado, 
líderes da indústria, academia e todos os actores 
não-estatais relevantes no paradigma de defesa 
nacional e segurança nacional. Os atores estatais e 
não estatais têm entendimentos, recursos, acessos 
e capacidades que são únicos e complementares. 
Juntos, eles podem ajudar a reduzir a lacuna que os 
grupos terroristas exploram com tanta competência.
A conclusão final é que o contraterrorismo é agora 
um assunto totalmente transnacional. Para tanto, 
é cada vez mais importante prosseguir uma 
cooperação internacional entre as nações na luta 
contra o terrorismo. Os esforços por meio de forças 
de manutenção da paz e da ajuda internacional 
permitiram aos Estados desenvolver a necessária 

infraestrutura de combate ao terrorismo e, em 
última instância, ajudar no combate ao extremismo. 
Como tal, o multilateralismo continua a ser uma 
componente sempre importante dos esforços de 
CT, já que a partilha de informações por meio de 
iniciativas como centros de fusão por exemplo, 
permite que os Estados continuem a desenvolver 
respostas adequadas às ameaças terroristas. Por 
outro lado, para poderem agir rapidamente, os 
Estados devem ter forças militares ágeis e capazes, 
o que levou a maioria dos países a entrarem no 
que pode ser considerada uma guerra irregular, 
em que os Estados  deslocam os seus quadros para 
outros países (beneficiários) para formar e treinar 
forças destes últimos, permitindo que estes reajam 
às ameaças. Outras medidas preventivas podem 
incluir a proteção do Estado de Direito, impedindo 
a existência de condições para o florescimento do 
terrorismo. 

A evolução do terrorismo tem mostrado que tanto 
a defesa como a segurança nacionais são questões 
verdadeiramente internacionais. Os fundamentos 
do terrorismo têm permanecido os mesmos através 
do tempo, mas os métodos utilizados mudaram, 
especialmente com o aparecimento de novas 
tecnologias, como UAS, mais conhecidos por drones, 
as tecnologias de comunicação pela Internet, entre 
outras. O aparecimento dessas tecnologias e os 
métodos utilizados pelos grupos terroristas, em 
constante evolução, levaram a uma mudança de 
paradigma no contra-terrorismo. A cooperação 
internacional é fundamental e o desenvolvimento 
de respostas atempadas, militares e não militares, 
tornou-se uma das principais prioridades. Novos 
actores também surgiram no plano de combate ao 
terrorismo, especialmente no campo da cooperação 
entre agências, além do facto de que a garantia dos 
Direitos Humanos passou a ser uma prioridade. 
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A ONU 
e os tempos 
que aí vêm

Hoje, uma vez mais, é preciso que nos 
lembremos que a resolução pacífica dos 
conflitos é um dos pilares fundamentais 

do sistema das Nações Unidas. A organização 
foi criada com o objetivo da manutenção e da 
consolidação da paz. Era essa a preocupação es- 
sencial em 1945, após anos de uma guerra 
que havia devastado várias regiões do globo e 
provocado níveis inimagináveis de sofrimento 
humano. Ao criar a ONU, os líderes de então 
procuraram estabelecer uma instituição global, 
na conceção do que era global nessa altura, com 
um mandato político assente no equilíbrio entre 
as grandes potências. 
Ao sublinhar a questão da paz, não estou de modo 
algum a tentar diminuir a importância dos outros 
pilares do sistema, ou seja, o estabelecimento 
de normas e de princípios universais, os direitos 
humanos, o desenvolvimento e a coordenação 
humanitária. Procuro sublinhar, isso sim, de modo 
claro e afirmativo, que a ONU deve permanecer o 
último porto de escala e a instituição de referência 
numa situação complexa que ameace a paz e a 
segurança, ou no caso de uma violação importante 
do direito humanitário internacional. O Conselho 

«Hoje, uma vez mais, é preciso
que nos lembremos que
a resolução pacífica dos conflitos
é um dos pilares fundamentais
do sistema das Nações Unidas.»

de Segurança e, igualmente, o Secretário-Geral 
têm a responsabilidade única de tomar a iniciativa, 
de prevenir, de defender o direito internacional e 
de propor as abordagens que pareçam ser as mais 
adequadas para a resolução dos conflitos e evitar 
a sua escalada. 
A Carta das Nações Unidas, o tratado fundacional 
da organização, deve estar sempre em cima da 
mesa e ser lembrado incessantemente. Ao lidar 
com as crises e conflitos, é importante prestar 
atenção aos seguintes Capítulos da Carta: o 
Capítulo V, que define o papel do Conselho de 
Segurança; o VI, que trata da Resolução Pacífica de 
Conflitos; e o Capítulo VII, respeitante às respostas 
às Ameaças à Paz, Violações da Paz e Atos de 
Agressão. O uso legítimo da força, estipulado no 
Capítulo VII, reveste-se de particular importância. 
É igualmente relevante sublinhar o articulado do 
Artigo 99, que atribui uma responsabilidade muito 
clara ao Secretário-Geral, quando, na sua opinião, 
existam sérios riscos de crise regional ou global. 
O Conselho de Segurança é, na estrutura da ONU, 
o órgão-chave responsável pela paz e segurança 
internacionais, e pela resolução de conflitos. O 
bom funcionamento do Conselho é, por isso, 
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crucial. Depende, fundamentalmente, da vontade 
dos seus membros permanentes em encontrar o 
equilíbrio entre os seus interesses e a dinâmica do 
xadrez geopolítico mundial. 
As resoluções do Conselho de Segurança con-
tinuam a ser a fonte central da legitimidade inter-
nacional. É por isso fundamental ter um Conselho 
de Segurança que reflita as relações de poder 
do mundo de hoje, e não as existentes em 1945. 
Estamos conscientes do debate, que dura há mais 
de três décadas, sobre a composição do Conselho 
de Segurança. Esta é uma questão que continua 
num impasse, sem solução à vista. A crise atual, 
que é da responsabilidade de um dos membros 
permanentes, a Rússia, e introduz uma fratura 
profunda entre os membros permanentes, pode 
representar uma nova oportunidade para rever 
o funcionamento e a composição do Conselho 
de Segurança. Os cinco membros permanentes, 
que tornaram impossível nos últimos 30 anos 
avançar com a reforma do Conselho, estarão, a 
partir de agora, sob um outro tipo de pressão da 
comunidade internacional, bem mais intensa, 
para que tal venha a acontecer. 
As decisões sobre um determinado conflito são 
tomadas mediante a adoção de resoluções do 
Conselho de Segurança. Tenho observado, por 
experiência direta, os esforços diplomáticos 
e políticos que são investidos na aprovação 
dessas resoluções. Cada resolução é o resultado 
de um processo político complexo que exige 
muitas consultas, longas negociações e, nalguns 
casos, contrapartidas. E aqui surge, quando os 
acordos se revelam impossíveis sobre matérias 
de interesse estratégico, a questão do direito 
de veto, que precisa urgentemente de uma 
regulamentação bem mais restrita. Esse direito 
de veto estará, no seguimento da crise atual, no 
centro das discussões sobre a nova ordem política 
internacional. A aprovação pela Assembleia Geral 
de uma moção iniciada pelo Liechtenstein, a 26 
de abril, que torna obrigatória a convocação de 
uma reunião da Assembleia Geral, cada vez que o 
direito de veto seja exercido, é um primeiro passo 
no sentido da responsabilização do membro 
permanente que decida exercer esse direito.
Para além das interrogações sobre a composição 
e o direito de veto, existe um certo nível de 
frustração relacionada com os mandatos que o 
Conselho atribui às missões de manutenção da 
paz e às de natureza estritamente política. Os 
chefes de missão queixam-se regularmente de 
que os mandatos que recebem do Conselho são 
demasiado amplos e de tal modo abrangentes 
que se tornam irrealistas. Por outras palavras, 
impossíveis de implementar de modo integral. 

Nos últimos anos, foram alcançados alguns pro- 
gressos na definição de mandatos mais foca-
lizados e adaptados ao contexto do país e da 
região em causa. Isso foi conseguido graças a 
uma maior ênfase em processos integrados 
de planeamento operacional, aumentando a 
coerência e as complementaridades entre as 
agências da ONU ao nível do terreno. E também 
através da definição de objetivos por etapas e 
da formulação de estratégias de transição e de 
saída. Mas é preciso mais, nomeadamente em 
termos de gestão das expectativas, de modo a 
evitar situações de incompreensão por parte das 
populações anfitriãs das missões, e, igualmente, 
para garantir a imparcialidade e a credibilidade 
das missões. 

Por outro lado, é vital manter a implementação dos 
mandatos dentro dos parâmetros definidos pelo 
Conselho de Segurança. Quando a implementa-
ção da resolução vai além do uso da força 
autorizado, a missão perde legitimidade, sofre uma 
erosão da sua credibilidade e acaba por criar uma 
dinâmica que poderá prejudicar a aprovação de 
iniciativas futuras da comunidade internacional. 
Outra questão crítica está relacionada com o con- 

Ao criar a ONU, 
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sentimento das partes. Este é um dos prin-
cípios básicos da manutenção da paz e da 
resolução de conflitos. Nada se resolve por 
imposição. A presença política das Nações 
Unidas pressupõe a existência de um proces-
so de paz ou a vontade das partes em fazer 
arrancar um processo desse tipo. 
Não podemos olhar para a resposta a crises 
sem ter em conta o papel desempenhado 
pelos líderes. Muitas crises e conflitos têm 
sido causados por lideranças ilegítimas, 
desonestas, incompetentes e corruptas que 
assentam o seu poder em injustiças sociais, na 
discriminação das minorias, no autoritarismo, 
na má governação, na vingança e violência. 
A experiência mostra-nos que a questão da 
liderança é uma chave essencial na resolução 
de conflitos. Os melhores líderes reúnem três 
características fundamentais: integridade; 
coragem; e uma vontade inquebrantável de 
resolver os problemas, sem menosprezar as 
causas profundas do conflito. No processo 
de resolução de conflitos, a identificação 
dos líderes deverá ser o primeiro passo, a 

qual tem de saber fazer a diferença entre a 
liderança formal (ligada a títulos e funções), e 
a verdadeira liderança, tantas vezes informal 
(decorrente das relações de poder, das 
práticas tradicionais e dos valores culturais). 
É igualmente essencial que a liderança 
represente todos os segmentos significativos 
da população, incluindo as mulheres, os jovens, 
as organizações relevantes da sociedade civil 
e os grupos sociais minoritários. 
Ao nível global, os líderes com projeção 
internacional devem questionar-se sobre o 
papel que podem desempenhar na promoção 
da paz e da cooperação internacional, bem 
como para evitar que os conflitos e as guerras 
existentes se perenizem e ganhem novas e 
sérias proporções. 
Ainda ao nível das lideranças globais, existem 
algumas questões, que têm sido debatidas 
nos tempos recentes e que são hoje mais 
atuais do que nunca. A mais saliente prende- 
-se com uma grande interrogação: será 
que as relações internacionais são apenas 
uma questão de “realpolitik”, de defesa dos 
interesses das grandes potências e dos países 
mais ricos? Não deveriam ser o resultado de 
um equilíbrio entre interesses nacionais, por 
um lado, e os princípios e valores partilhados 
pela comunidade das nações, por outro? 
Será possível manter a paz e a estabilidade 
social num universo profundamente de-
sequilibrado, com desigualdades gritantes 
em matéria de acesso económico e social, 
ou seja, num mundo que ignora o valor da 
dignidade humana de largos segmentos dos 
seus habitantes?  
No novo contexto mundial que agora temos 
pela frente, penso que iremos assistir a um 
novo tipo de debate sobre estas questões. 
A crise pandémica e o regresso às relações 
de força e à guerra entre os países mais 
“avançados” (assim definidos com base em 
critérios de poderio militar ou económico) irão 
obrigar-nos a refletir sobre a reorganização 
ou alteração profunda da actual arquitetura 
política internacional. A encruzilhada é 
clara: ou reforçamos o sistema multilateral 
(tornando-o mais ágil, justo e equilibrado) 
ou iremos cair no caos de um mundo 
fragmentado, em confrontação permanente 
e incapaz de responder aos enormes 
desafios que todos temos pela frente, isto 
é, as mudanças climáticas, a erradicação 
da pobreza, a mitigação das pandemias e 
a promoção dos direitos humanos à escala 
universal.  

As resoluções do Conselho 

de Segurança continuam a ser 

a fonte central da legitimidade 

internacional. É por isso 

fundamental ter um Conselho 

de Segurança que reflita 

as relações de poder 

do mundo de hoje, 

e não as existentes em 1945. 
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Desafios no médio prazo 
para o emprego 
do instrumento 
militar terrestre

Num contexto caracterizado por novos 
desafios à atual ordem internacional, de 
mudanças sociais profundas e de novos 

domínios operacionais, o Exército encontra-se, no 
início da terceira década do século XXI, em fase 
de adaptação, que impele à tomada de relevantes 
decisões conceptuais e estruturais. 
Esta realidade, à qual se associa um quadro de 
constrangimentos financeiros, configura mais 
um desafio para o Exército, mas principalmente 
uma oportunidade de reconsiderar e orientar as 
suas capacidades e o seu sistema de forças ao in-
contornável caráter da guerra, também este objeto 
de mutação. 
A vertente estratégica da prospetiva tem constituído 
um instrumento essencial nos processos de 
edificação estratégica, perante a incapacidade 
do paradigma tradicional de planeamento e de 
resposta do utopismo tecnológico à complexidade 
e incerteza resultantes dos impactos criados pelos 
designados fatores macroambientais. Constituem 
exemplos recentes as dificuldades sentidas na 
resposta inicial das instituições internacionais à 
pandemia causada pela COVID-19, bem como os 
resultados das últimas intervenções militares no 
médio oriente (e.g.: Iraque e Afeganistão).
Desde a sua génese, a prospetiva estratégica 

«Encontramo-nos hoje, privilegiadamente,
a vivenciar a 4ª Revolução Industrial, 
marcada pela celeridade da mudança 
e pela instantaneidade da informação.»

procurou reunir e analisar informação, como forma 
de minimizar o risco para a tomada de decisão. Com 
o propósito fundamental de aprofundar o futuro, 
nomeadamente o estudo do futuro distante, a sua 
aplicação militar fez-se sentir através do método 
dos cenários, desenvolvido progressivamente nos 
Estados Unidos da América por Herman Khan, 
após a Segunda Guerra Mundial (IIGM), e em 
França, mais orientada para questões sociais, a 
partir dos anos 60, por parte de Gaston Berger e de 
Bertrand de Jouvenel, dando assim origem às duas 
principais escolas de pensamento prospetivo.
Com a aceleração tecnológica e o consequente 
impacto no planeamento tradicional, nos anos 
de 1970 erigiu-se um pensamento voltado para a 
complexidade e para a multidimensionalidade. 
Ora, esta multidimensionalidade amplia a 
complexidade, já de si inerente à condução de 
operações militares e, consequentemente suscita 
a necessária edificação de um sistema de forças 
que garanta melhor adequabilidade e maior 
flexibilidade às operações a realizar.
Neste contexto, tendo presente que as operações 
decorrem, maioritariamente, em ambiente ter-
restre, identificam-se constantes de mudança e 
fatores de instabilidade, caracterizadores do futuro 
desse ambiente.
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A primeira constante diz respeito à alteração 
da atual ordem internacional estabelecida 
após a IIGM. Apesar das atuais organizações 
e instituições internacionais ainda repre-
sentarem a estrutura para a política interna-
cional, a sua relevância tem sido progres-
sivamente questionada, quer por países em  
desenvolvimento, quer por outras organiza-
ções internacionais alternativas. Tal poderá 
configurar o estabelecimento de novas alianças 
e articulações de poder não tradicionais, como 
as que se começam a observar na região da 
ásia-pacífico.
A segunda constante está relacionada com 
o impacto da tecnologia. A expetativa de 
continuidade do ritmo desta mudança, pro- 
porcionada pela evolução tecnológica, traduz- 
-se num aumento da complexidade e da 
incerteza, mas também de oportunidades 
e de riscos. Nesta constante destaca-se o 
desenvolvimento da inteligência artificial, 
da biotecnologia, dos sistemas autónomos 
e do interface homem-máquina, que se 
podem tornar em game-changers, com im-
pactos disruptivos e transversais aos fatores 
macroambientais. São exemplo as mudanças 
já visualizáveis nas comunicações, na aplicação 
de energia no armamento, no transporte, no 
(des)emprego do elemento humano e nas 
cadeias logísticas e de valor. 
A complexidade constitui a terceira constante 
de mudança. Para tal, contribuem o crescente 
número de atores, a interdependência pro-
movida pelo fenómeno da globalização e 
a confluência de tendências. Na amplitude 
complexa deste ambiente, existem demasiadas 
variáveis e interações, que impedem a iden-
tificação de todos os possíveis resultados, e 
que implicam flexibilidade na construção 
de respostas a tais desafios. Estima-se que a 
complexidade aumente a divergência entre 
interesses nacionais, e alimente diferenças nas 
perceções de riscos e ameaças.
Por último, as alterações climáticas e res-
petivos impactos multiplicadores dos fatores 
de instabilidade. Neste contexto, prevalece o 
aumento de incidentes e desastres naturais, 
que alavancam tendências, também elas 
transversais. Sobressaem o crescente em-
prego de meios militares em operações de 
apoio militar de emergência, as alterações nos 
padrões de comportamento e consumo da 
sociedade, a assunção de políticas energéticas 
para a conduta e para a investigação e 
desenvolvimento, e outras.
Relativamente aos fatores de instabilidade, 

destacam-se, de entre infindos, os seguintes: 
no quadro geopolítico, a transição global 
de pólos de poder (não só entre atores 
estatais), bem como o expectável aumento 
da influência de atores não-estatais, 
resultando no recrudescimento de tensões 
em zonas de fricção. Neste domínio, importa 
referir que a descentralização da decisão 
nestes novos atores representa um desafio 
acrescido à agilidade do tradicional sistema 
organizacional de tomada de decisão. Do 
ponto de vista económico, o aumento da 
competitividade por recursos e por fontes 
energéticas é natural gerador de conflitos. 

Do ponto de vista tecnológico, a digitalização 
da sociedade e as ciberameaças revelam-
se como as mais desafiantes nesta década. 
Perante a guerra, como fenómeno social, a 
transposição de parte da sociedade para uma 
dimensão virtual acarretará a sua eclosão, 
nesta e em outras dimensões, cumprindo a 
trindade observada por Clausewitz. Do ponto 
de vista social, prosseguirão o envelhecimento 
do designado mundo ocidental e as pressões 
demográficas inerentes ao crescimento pre-
visto, particularmente para o continente 
africano. Sob o prisma ambiental, pese embora 
as alterações climáticas venham a afetar a 
economia, a segurança e os sistemas políticos 
em todo o mundo atuarão principalmente 
como um multiplicador de ameaças em 
Estados com capacidades limitadas de 
resposta.

A principal ameaça ao Estado 

poderá ser não terrestre, com 

a Defesa provavelmente não 

privilegiada no investimento. 
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Da interação e interdependência dos fatores elen-
cados sobressai a justaposição do ambiente físico 
e digital, que sugere um amplo e generalizado 
espectro de situações de instabilidade, diferencia-
das e simultâneas. O emprego de recursos nacio-
nais1 poderá suceder, praticamente sem limita- 
ções, em cenários de emprego convencional, híbrido 
ou contrasubversivo, não linear, essencialmente 
em contexto urbano, mais complexo, instável, 
incerto e de informação pervasiva, explorando um 
escrutínio público cada vez mais exigente.
Perante este (novo) caráter da guerra, é possível 
extrair algumas conclusões.
A principal ameaça ao Estado poderá ser não 
terrestre, com a Defesa provavelmente não privile- 
giada no investimento. Paradoxalmente, é expec-
tável o aumento do emprego de meios do Exército 
em território nacional, num quadro de um con-
ceito alargado de defesa autónoma, bem como 
o aumento do emprego de forças no exterior do 
território nacional, assumindo-se a África e o Leste 
da Europa como as regiões de maior probabilidade 
de emprego.
Nesta perspetiva, a complexidade da intervenção 
militar aumentará em todos os domínios, em 
ambiente de supremacia da informação, com 
a agravante de as fronteiras e os contendores 
deixarem de ser estanques. As características do 
combate pela supremacia ou pelo total controlo de 
um domínio darão lugar ao combate por janelas de 
oportunidade, criadas ou aproveitadas, assim como 
mudanças instantâneas de domínios, explorando o 
combate em múltiplas dimensões. Neste quadro, o 
conceito de vitória será fungível. 
Esta possibilidade aconselha a prevalência de 
forças terrestres organizadas em unidades de 
menor escala, modulares, projetáveis, com 
carácter expedicionário, dotadas de grande mo-
bilidade tática e de elevado nível de proteção. 
Apoiadas em tecnologias de informação, que 
lhes garantam o conhecimento situacional em 
tempo real e a permanente ligação entre escalões, 
detêm ampliada capacidade de operar de forma 
conjunta e sincronizada, concentrando fogos, 
onde e quando necessário. Não obstante, mais 
do que a superioridade tecnológica, as apostas 
nas lideranças e no treino assumem-se fatores 
essenciais nos teatros de operações emergentes.
Esta tipologia de forças constitui o corolário de 

um forte empenhamento e contributo visível 
para a segurança internacional, em função da 
evolução do caráter da guerra e da evolução 
demográfica nacional. Em território nacional, o 
Exército continuará a constituir um multiplicador 
interventivo em emergências, pela solidez organi-
zacional, modularidade, presença territorial e 
capacidades residentes (nomeadamente de âm-
bito logístico e de engenharia) que o caracterizam.
Encontramo-nos hoje, privilegiadamente, a viven-
ciar a 4ª Revolução Industrial, marcada pela cele-
ridade da mudança e pela instantaneidade da 
informação. Certos que a próxima década será tão 
interessante quanto perigosa, avocando as lições 
do passado e recorrendo aos instrumentos do 
presente, é possível perceber as possibilidades que 
o futuro nos trará, e, consequentemente, adequar 
o Exército para o seu desígnio de cumprir melhor.

1) É expectável que o “futuro” caráter da guerra envolva o emprego de mais meios não militares no ambiente de paz e guerra coexistentes. A Rússia designa 
com “New Generation Warfare”, Israel com “Campaign Between the wars”, por sua vez a China designa como “Three Warfares”.

As características do combate 

pela supremacia ou pelo total 

controlo de um domínio darão 

lugar ao combate por janelas de 

oportunidade, criadas 

ou aproveitadas, assim como 

mudanças instantâneas 

de domínios, explorando 

o combate em múltiplas 

dimensões. Neste quadro, 

o conceito de vitória 

será fungível. 
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Comemoração 
dos 40 anos da Associação 
de Auditores dos Cursos 
de Defesa Nacional

Ao assumir a chefia da Marinha, estabeleci em 
2018 um plano que foi revisto e atualizado 
em 2021 ficando plasmado na “Diretiva 

Estratégica de Marinha 2018 – Revisão de 2021”, 
recentemente publicada. Ao longo deste ciclo 
estratégico, houve necessidade de efetuar ajustes 
ao plano inicial, fruto das variações da conjuntura 
e dos desafios e oportunidades que se foram 
identificando, mas mantendo, no essencial, aquilo 
que considero ser uma estratégia de continuidade.
Os constrangimentos financeiros que o país 
atravessa, as dificuldades de retenção das pessoas 
– o principal ativo da Marinha –, o défice de 
manutenção da esquadra e o impacto generalizado 
da pandemia COVID-19 são os principais desafios 
com que a Marinha se confronta, no médio prazo, 
enquanto cumpre a sua missão: contribuir para que 
Portugal use o Mar.
Neste quadro, e com o intuito de responder, com 
inovação, às adversidades e oportunidades da 
sociedade contemporânea, como a sustentabilidade 
ambiental e a digitalização, destaquei três priori-
dades que considero corresponderem aos mais 
importantes desafios com que a Marinha se depara 
no futuro próximo.
O primeiro desafio está diretamente relacionado 
com as pessoas face à necessidade de aumentar a 
capacidade de retenção, tornando a vida na Marinha 
mais atrativa. As pessoas são o centro de gravidade 
de qualquer organização, pelo que o reforço 
das condições para que se sintam plenamente 
realizadas, motivadas e recompensadas para servir 
Portugal na Marinha é um desafio permanente a 
que temos que saber dar atenção particular.

«Com o Mar por vocação e o país por horizonte.»

O segundo desafio diz respeito à exigência de se 
manter uma esquadra operacional e credível, que 
responda com eficácia e eficiência às necessidades 
do país. Este desafio pode ser encarado em inúmeras 
vertentes, designadamente, pelo incremento dos 
índices de manutenção e do reforço do treino, de 
forma a potenciar os níveis de desempenho e de 
segurança.
O terceiro desafio é a consolidação da inovação na 
Marinha, para melhor enfrentar o quadro atual de 
contínua aceleração da mudança, particularmente 
percetível no ambiente de segurança e defesa.
No que respeita às pessoas, é imprescindível 
assegurar um melhor entendimento da forma como 
se desenvolve a natural relação concorrencial entre 
a vida na sociedade civil e a vida na Marinha. A saída 
prematura de elementos da organização acarreta 
custos elevados, tangíveis e intangíveis, e afeta o 
desempenho e a motivação. O aperfeiçoamento 
contínuo de mecanismos que contribuam para 
dar resposta aqueles que servem o seu país na 
Marinha para que se sintam plenamente realizados 
e recompensados, reforçando a retenção das 
pessoas, designadamente em matérias de gestão 
de carreiras atrativas, remuneração adequada, 
oportunidades de valorização pessoal e conciliação 
da vida profissional com a familiar.
Para a operacionalidade da esquadra, concorrem 
diversos fatores importando garantir a 
disponibilidade dos meios, apenas possível com o 
adequado nível de investimento na manutenção e 
no treino. A existência de um apoio de manutenção 
fiável e resiliente assume uma dimensão central 
para o efeito e representa um desafio para a 

A
s 

F
or

ça
s 

A
rm

ad
as

 e
m

 C
on

te
x

to
 d

e 
M

u
d

an
ça

António Mendes Calado



75

C
id

ad
an

ia
eD

efesa

A
s 

F
or

ça
s 

A
rm

ad
as

 e
m

 C
on

te
x

to
 d

e 
M

u
d

an
ça António Mendes Calado

sustentabilidade da esquadra. O reforço do 
treino, no mar, potencia a segurança e o nível 
de desempenho e contribui para a eficácia e 
eficiência na ação. 
Ainda neste domínio, é absolutamente neces- 
sário prosseguir a renovação dos meios ope-
racionais da esquadra, de forma a corresponder, 
de forma credível, aos desafios que se colocam 
no espaço atlântico, designadamente o re-
gresso do potencial de confrontação entre 
grandes potências, os riscos para o transporte 
marítimo decorrente do assinalável incremento 
da pirataria e do assalto de navios à mão armada, 
em particular na região do Golfo da Guiné, as 
ameaças relacionadas com os tráficos, de que 
são exemplo os tráficos de estupefacientes 
ou o auxílio à migração irregular, as ameaças 
ambientais resultantes do uso do mar, como a 
poluição marítima e a depredação dos recursos 
marinhos, nomeadamente a pesca ilegal, não 
declarada ou não regulamentada, e, por fim, as 
ameaças consequentes dos riscos naturais, com 
particular destaque para as calamidades com 
impacto na faixa litoral, as quais vêm revelando, 
por força das alterações climáticas, um enorme 
potencial de destruição.
No âmbito da inovação, a Marinha, desenvolve 
um conjunto de projetos, destacando-se a 
edificação do Centro de Experimentação Ope-
racional da Marinha (CEOM) e do Centro de 
Desenvolvimento de Tecnologias de Observação 
do Oceano (IH SENSORTECH). Prosseguidos 
com uma forte cultura de inovação, que é o 
motor de qualquer transformação, estes são 
instrumentos essenciais para a edificação 
de novas capacidades, permitindo antecipar 
soluções para os desafios que se perfilam para 
lá do horizonte. 
Desde a sua primeira edição, realizada em 
junho e julho de 1972, em que participaram 
diversos oficiais da Marinha, que o Curso de 
Defesa Nacional, ministrado pelo Instituto de 
Defesa Nacional, é uma referência na esfera 
do estudo dos assuntos de estratégia e de 
defesa. Pela sua abrangência e pela qualidade 
dos seus palestrantes, constitui-se como 
uma oportunidade única para adquirir um 
conhecimento abrangente sobre as proble-
máticas de uma área, ao mesmo tempo, tão 
específica e tão transversal a todos os setores 
da sociedade.
A constituição dos cursos, caracterizada pela 
representação diversificada dos quadros supe- 
riores de vários setores da sociedade portu-
guesa, possibilita a troca de conhecimentos e 
experiência, permitindo enriquecer o debate 

e estabelecer laços entre os auditores, que 
projetam nas suas organizações. Essas ligações 
são aprofundadas e perpetuadas através da 
Associação de Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional, a qual tem um papel relevante no 
perene acompanhamento e discussão dos 
assuntos prementes da Defesa Nacional. Este 
entendimento repercute-se na participação e 
no contributo ativo da Marinha na realização 
do Curso de Defesa Nacional, sinal do 
reconhecimento da importância indelével que 
o curso representa não só para os oficiais que o 
frequentam, como, subsequentemente, para a 
Marinha.
Na ocasião em que se assinala o 40.º aniversário 
da Associação de Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional, cumpre-me, como Chefe do Estado-
Maior da Armada, reconhecer e enaltecer o 
trabalho desenvolvido pela Associação na 
divulgação e discussão dos assuntos relativos 
à defesa e estratégia nacional, beneficiando, 
desde a sua génese, da riqueza que resulta da 
pluralidade dos seus membros, cuja experiência 
e capital de conhecimento acrescenta valor à 
discussão pública dos assuntos relacionados 
com a Defesa Nacional.
Estou seguro que os desafios que a Marinha, as 
Forças Armadas e Portugal enfrentam no médio 
prazo, e que partilhei neste artigo, estimularão 
os membros da Associação de Auditores dos 
Cursos de Defesa Nacional a prosseguir a sua 
intervenção, junto da sociedade civil e dos seus 
múltiplos setores de atividade, continuando 
a dar, como o fazem há quatro décadas, um 
relevante contributo para a construção da 
Marinha do futuro, tendo em vista alcançar o 
sucesso no cumprimento da missão. Com o 
Mar por vocação e o país por horizonte.

Ao assumir a chefia da Marinha, 

estabeleci em 2018 um plano que foi 

revisto e atualizado em 2021 ficando 

plasmado na “Diretiva Estratégica 

de Marinha 2018 – Revisão de 2021”, 

recentemente publicada.
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Força Aérea Portuguesa: 
Breve Olhar Sob 
os Desafios Futuros

Por altura da publicação e consequente divul- 
gação do número especial alusivo à efeméride 
que agora nos junta nesta estampa já a 

Associação de Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional (AACDN) terá completado o seu quadra-
gésimo aniversário de existência, numa jornada 
que tem sido pautada pela promoção da discussão 
em torno dos assuntos estruturais que sedimentam 
a estratégia nacional.
Assim enquadrados, a celebração desta jubilar 
data apresentou-se como um momento capital 
para a realização de uma brevíssima análise aos 
desafios com os quais a Força Aérea de todos nós 
se depara nesta segunda década do século XXI, 
não se perdendo, contudo, o foco na nossa história 
recente.
Para um melhor enquadramento, recordemos 
que à data de criação da AACDN cruzavam os 
céus com a Cruz de Cristo aeronaves como o C-212 
Aviocar, o Alouette III, o Fiat G-91 ou o A-7P Corsair, 
entre outras que ajudaram a Força Aérea no total 
cumprimento das suas estatutárias missões.
Quarenta anos volvidos, todas as referidas 
aeronaves são agora parte integrante do nosso 
espólio museológico, tendo dado o seu devido 

«Olhando o futuro, encontramos neste 
a certeza de sempre: que responderemos 
a todos estes desafios com o saber-fazer 
próprio dos homens e mulheres 
- o nosso bem mais valioso (…).»

lugar a novos e modernos Sistemas de Armas os 
quais nos permitem, hoje, voar para mais longe, 
mais rápido e mais alto.
Esta natural, e igualmente desejável, evolução tec-
nológica tem permitido habilitar a Força Aérea, os 
militares e os trabalhadores civis que nela servem, 
de novas e melhoradas capacidades, as quais têm 
permitido alargar o nosso espectro de atuação. 
Neste desiderato, encontram-se atualmente em 
curso os trabalhos de modernização das frotas 
C-130H e FALCON 50, os quais permitirão potenciar 
as suas capacidades, mas igualmente prolongar no 
tempo, a operação destes dois Sistemas de Armas.
Noutra área assistimos, em 2021, à total afirmação  
do helicóptero AW 119 Koala, neste que é primeiro 
ano de operação em pleno desta que é a mais 
recente frota da Força Aérea, contando-se já por 
sucessos a sua utilização em missões de Busca 
e Salvamento, mas igualmente integrando o 
Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais 
(DECIR).
A evolução doutrinária e tecnológica vivenciada 
na aviação militar é, por tal, um ato que se procura 
contínuo, razão pela qual a Força Aérea será dotada, 
num futuro próximo, de um referencial Sistema de 
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Armas de Transporte multiuso, o Embraer KC-390, 
frota que permitirá potenciar de sobremaneira as 
missões desenvolvidas tanto em Portugal como 
além-fronteiras.
Esta modernização, serena e natural, procura 
dotar-nos de meios que permitam acompanhar 
a transformação tecnológica e doutrinária já 
em curso noutras Forças Aéreas nossas aliadas, 
nomeadamente na 5ª geração de aviões de caça, 
possibilitando que a aviação de todos os portugueses 
continue a cumprir como dela se espera.
Nos termos do previsto na Lei a Força Aérea 
assume-se hoje, no campo multinacional, como 
um parceiro da maior relevância e credibilidade 
junto das demais nações. No momento em que 
escrevo estas linhas a nossa presença faz-se sentir 
em missões de Policiamento Aéreo na Europa, 
com uma força baseada na Lituânia; na República 
do Mali, ao serviço da ONU; no Mediterrâneo, em 
ações de patrulhamento marítimo, mas também 
integrando forças conjuntas na República Centro-
Africana ou na América Latina.
Todavia, todo este esforço diário operacional e 
humano, necessário ao cumprimento das nossas 
missões genéticas, foi naturalmente impactado pela 
complexidade originada pela situação pandémica 
vivenciada no final do ano de 2019, a qual teve um 
impacto maioral durante os anos de 2020 e 2021.
Reinventando processos e edificando novas capa-

cidades e formas de labor, a Força Aérea continuou 
a cumprir, como dela se espera, assegurando, 
sempre, todas as missões que lhe foram confiadas, 
tanto de soberania como de interesse público.
Às insubstituíveis missões de Busca e Salvamento, 
evacuações aero-médicas ou transporte de órgãos 
juntaram-se agora, neste passado recente, as es-
senciais missões de transporte de doentes COVID-19, 
mas também de vacinas, equipamentos e equipas 
médicas, tanto pelo ar como por terra.
Como anteriormente apresentado, ao longo destas 
quatro décadas não foram só os nossos Sistemas de 
Armas que evoluíram. Evoluiu consigo, igualmente, 
o leque de missões cometidas à Força Aérea. À 
eficaz vigilância das nossas fronteiras, em terra e no 
mar, coube-nos igualmente o desafio do comando 
e gestão dos meios aéreos de combate a incêndios 
rurais, missão que eleva a Força Aérea a um novo e 
alargado, conjunto de desafios.
Olhando o futuro, encontramos neste a certeza de 
sempre: que responderemos a todos estes desafios 
com o saber-fazer próprio dos homens e mulheres 
- o nosso bem mais valioso - que, hoje como ontem, 
servem na Força Aérea com a dedicação, profis-
sionalismo e espírito de bem-servir que sempre nos 
caracterizou.
É esta Força Aérea de multiuso, robusta, dimen-
sionada e polivalente, tendencialmente apetre-
chada com meios de última geração e pessoal 
altamente qualificado, e totalmente capacitada 
para comandar, controlar e executar operações 
militares e de interesse público que celebrará, em 
2022, os seus 70 anos ao serviço de Portugal e dos 
portugueses enquanto Ramo independente das 
Forças Armadas. 

Para um melhor enquadramento, 

recordemos que à data de criação da 

AACDN cruzavam os céus com 

a Cruz de Cristo aeronaves como 

o C-212 Aviocar, o Alouette III, 

o Fiat G-91 ou o A-7P Corsair, entre 

outras que ajudaram a Força Aérea 

no total cumprimento das suas 

estatutárias missões.

Como anteriormente apresentado, 

ao longo destas quatro décadas 

não foram só os nossos Sistemas 

de Armas que evoluíram. Evoluiu 

consigo, igualmente, o leque de 

missões cometidas à Força Aérea. 

À eficaz vigilância das nossas 

fronteiras, em terra e no mar, coube- 

-nos igualmente o desafio do 

comando e gestão dos meios aéreos 

de combate a incêndios rurais, missão 

que eleva a Força Aérea a um novo e 

alargado, conjunto de desafios.
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O Exército e o 
Condestável D. Nuno 
Álvares Pereira
O combatente na Arte

Na abordagem à obra importa atender quer à 
forma, quer ao conteúdo.
Quanto à forma, o livro recolhe e apresenta 

múltiplas representações artísticas do Condestável 
que, nos âmbitos da PINTURA, DA ESCULTURA, DA 
TAPEÇARIA, DA AZULEJARIA, DA TOPONIMIA, DA 
ARQUITETURA, DA HIERÁLDICA… foram criadas 
e produzidas, essencialmente em Portugal, em 
diversas Unidades Militares, mas também em 
Igrejas, praças, ruas, e outros edifícios, acompa-
nhadas de uma narrativa que nos sintoniza 
com a história representada, com a história do 
Condestável e com a história de Portugal. Isso 
permite-nos abraçar e compreender a importância 
decisiva de Nun’Álvares Pereira na História de 
Portugal, sobretudo a sua vertente de Combatente.
E desde já evoco um propósito que esta obra 
realiza: é que, na apresentação e disposição do 
material, as diversas representações não têm só 
um valor comemorativo ou litúrgico, mas detém 
um elevado valor pedagógico, no sentido que 
são obras que procuram fomentar os mesmos 
valores que animaram o Condestável. Nesta me-
dida, o Condestável surge como alguém que 
desfruta de uma perene atualidade porque cada 

“A beleza nos salvará.” 
F. Dostoievski (atribuído)

época encontra nele um protagonista dos valores 
indispensável, a cada presente, para enfrentar os 
desafios de cada tempo. Mesmo para hoje, a obra 
em análise cumpre o ímpar desígnio de colocar 
São Nuno Alvares Pereira próximo de toda a pessoa, 
independentemente da idade ou condição.
Do ponto de vista estrutural, a obra é de entro-
samento, onde convergem harmoniosamente 
aspetos diversos e diversas dimensões: 
• desde logo, o mais notório, a aliança, eficaz-

mente conseguida, entre o texto narrativo-
escrito e a narrativa-figurativa (o acervo 
fotográfico); 

• entrosamento porque se insere num caminho 
de pesquisa, de estudo, de análise e divulgação, 
promovido pelo Exército, relativo à arte em 
sentido lato (azulejaria, esculturas, pinturas…) 
que celebram as suas principais figuras; de 
entrosamento porque tem a colaboração 
de diversos especialistas cujo contributo é 
determinante para se alcançar os objetivos 
pretendidos, e cito: “Vamos apresentar, de 
forma contextualizada, o Combatente na Arte, 
analisando variantes estéticas no território 
nacional, percorrendo imaginários do profano 
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ao sagrado, em áreas artísticas e materiais 
diferenciados na sua conceção. Não 
pretendemos identificar um modelo re-
presentativo do Condestável, mas definir 
conceitos fisionómicos através dos tem-
pos e da sua compleição no imaginário 
social. Ainda nesta nossa análise apre-
sentamos relações no quotidiano militar e 
religioso, das suas vivências, no tempo e 
nos espaços, desenvolvidos anteriormente 
por diversos autores e artistas, que já 
investigaram, escreveram e trabalharam 
“sobre o Condestável”. (Moutinho Borges; 
Chaves,Luís, O Exército e o Condestável D. 
Nuno Álvares Pereira. O combatente na 
Arte, p.18);

• a valorização do contexto em que cada 
obra surgiu, sobretudo através de caixas 
temáticas, a cargo de especialistas, que 
têm em conta sempre três aspetos: 

 i) as razões, circunstâncias e vicissitudes 
em que uma determinada obra foi 
pensada, planeada e por fim realizada; 

 ii) a emergência da consciência coletiva 
sobre o significado e a importância 
do Condestável para a Nação, para o 
exército e para a Igreja, no contexto de 
uma determinada época;

 iii) a apresentação de traços da pró-
pria história de Portugal e da por-
tugalidade. Assim, temos que de 
história o livro foca: história de 
Portugal; história do Condestável; e a 
história da consciência do significado 
que D. Nuno Álvares Pereira teve, em 
cada época, para o povo português, 
para o Exército e para a Igreja e 
sociedade no seu todo; 

• enfim, entrosamento também entre as 
duas dimensões do Condestável, mais 
fortemente sublinhadas: a do Militar, 
apresentado como combatente, líder, 
estratega e a do Místico que pauta a sua 
vida por uma devoção da fé e pelo ardor da 
caridade aos mais pobres e necessitados. 
Em termos representativos isto vem a 
confluir em imaginários ora profanos, ora 
religiosos;

• estruturado em três grandes capítulos: 1.O 
condestável na Historiografia Militar; 2.O 
Exército e D. Nuno Álvares Pereira; 3. D. 
Nuno na Arte.

Quanto ao conteúdo/substância, a obra é, 
ela própria, um monumento da abordagem 
estética aos conteúdos da realidade. 
Primeiro, capta a beleza nas diversas repre-
sentações figurativas, mas para a reencontrar 
na essência da pessoa retratada, o Condestável. 
Assim, a captação estética nas configurações 
empíricas das esculturas, das pinturas, dos 
azulejos, das tapeçarias, dos túmulos… rapi-
damente se transforma em perceção da 
dimensão estética do protagonista retratado, 
ou dos acontecimentos celebrados e evocados. 
O que se afigura como sendo um estímulo a 
ir revisitar a história e a pessoa para a olhar 
numa nova perspetiva. Parte-se da beleza 
da representação artística para a beleza da 
personagem; vai-se do encanto da figuração à 
estética dos acontecimentos.
Em estreita sintonia com o espírito do tempo 
(o nosso), o livro celebra a grandeza da estética 
que não aceita ser um fato marginal, ou uma 
mera nota de rodapé, mas é uma abordagem 
que dispõe de uma metodologia própria com 
uma nova linguagem para compreender e 
dizer o real. Temos aqui a história de Portugal 
escrita em categorias estéticas. Que se 
diferencia da abordagem ética, ou metafisica 
(onde se situa a prospetiva sociológica).
Isto mobiliza-nos para algumas considerações: 
• a primeira é que torna possível a as-

sociação de conceitos, entenda-se reali-

Entrosamento também 

entre as duas dimensões 

do Condestável, mais 

fortemente sublinhadas: a do 

Militar, apresentado como 

combatente, líder, estratega e 

a do Místico que pauta a sua 

vida por uma devoção da fé 

e pelo ardor da caridade aos 

mais pobres e necessitados. 
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A abordagem estética constitui 

para o Exército (e para as 

Forças Armadas em geral) 

no fundo, uma libertação, 

porque vem resgatar dos 

eternos padrões de avaliação 

éticos – bem ou mal – e mesmo 

metafísicos ou deontológicos – 

verdadeiro ou falso; 

bom ou mau. 

dades que, tradicionalmente, se excluem. 
Exemplos: guerra e beleza; morte e estética, 
serenidade e batalha…

 A abordagem estética constitui para o Exército 
(e para as Forças Armadas em geral) no fundo, 
uma libertação, porque vem resgatar dos 
eternos padrões de avaliação éticos – bem ou 
mal – e mesmo metafísicos ou deontológicos 
– verdadeiro ou falso; bom ou mau. 

• Verificamos também que é pela estética que 
melhor se salvaguarda a memória vida da 
história. Atente-se a quanto dizia Nietzsche, 
por exemplo, quando na Genealogia da Moral 
falava das mutações dos valores éticos: o 
que, no passado, era considerado bem, pos-
teriormente é mal; e mesmo a abordagem 
metafisica que lida com o ser e o não ser, o 
verdadeiro e o falso - também tem dias – ao 
passo que a estética dificilmente perde a sua 
perene atualidade. 

 (“A beleza nos salvará” – frase atribuída a F. 
Dostoievski com a qual tendo a concordar, 
uma vez que os critérios deste transcendental, 
embora suscetíveis de critica e debate, dificil-
mente induzem à destruição, ou decapitação… 
refiro-me ao problema do revisionismo da 
história associado à remoção e destruição 
de estátuas, e outras obras de arte… assunto 
sério).

• Sobre São Nuno Álvares Pereira: não há aspeto 
da sua complexa personalidade que não tenha 
sido retratado, mas é sobretudo o Militar, o 
Combatente e o Santo, o herói religioso que 
mais sobressaem. Ora, na abordagem es-
tética, o que é que verificamos? Que há uma 
contemporaneidade entre ambas, ou seja, 
aquilo que habitualmente, por facilidade 
prática se distingue em diferentes áreas 
cronológicas, a arte atualiza, contemporiza 
tudo (torna tudo atual ao mesmo tempo). 
E esta abordagem, diga-se, é o que mais se 
aproxima da realidade. Vou só pegar neste 
pormenor: quando pensamos no Condestável-
Santo, tendemos a imaginá-lo já idoso, porque 
foi com a veneranda idade de 63 anos que 
entrou no Convento do Carmo e se fez irmão 

donato. No entanto, como justamente notou o 
papa Bento XVI, a 26 de abril de 2009, durante 
a celebração da Canonização, o Condestável, 
até mesmo nos contextos bélicos – entenda-
se nos campos de batalha - foi santo e viveu 
como santo1, assim como quando era irmão 
donato carmelita, nunca deixou de ser um 
exímio combatente, agora não para combater 
o inimigo do costume, mas outros inimigos, os 
da alma, os inimigos da dignidade humana, 
da justiça…. E a arte tem, sem dúvida, a capa-
cidade de tornar contemporâneo e atual o 
que, por vezes, está distante e separado.

 Assim, o Condestável, foi sempre combatente, 
tal como foi santo e religioso (sempre). 

Por fim, salientar que a marca de Vitorioso 
Combatente, própria de D. Nuno Álvares Pereira, 
tanto no campo Militar, como no campo Espiritual, 
também se verifica no campo da Arte; também 
neste domínio ele é um excelso Vitorioso Comba-
tente, não só porque esta o retrata, ao longo do 
tempo, conservando a sua memória e o que de 
mais genuíno o carateriza, mas sobretudo porque 
a ele se deve o mérito do surgimento de cada nova 
expressão artística e dos contínuos monumentos 
estéticos que o celebram. Neste sentido, o subtítulo 
«O Combatente na Arte» tem um significado não 
só descritivo, mas inclusive performativo, ou seja, 
como no campo de Batalha, e nas lutas Espirituais, 
também na Arte emerge sempre um Santo 
Combatente e um Combatente Santo. 

1) “Sinto-me feliz por apontar à Igreja inteira esta figura exemplar nomeadamente pela presença duma vida de fé e oração em contextos aparentemente 
pouco favoráveis à mesma, sendo a prova de que em qualquer situação, mesmo de carácter militar e bélico, é possível atuar e realizar os valores e princípios 
da vida cristã, sobretudo se esta é colocada ao serviço do bem comum e da glória de Deus.” 

 Papa Bento XVI, Homilia para a Canonização do Beato São Nuno de Santa Maria, https://www.vatican.va/content/benedictxvi/pt/homilies/2009/documents/h_
benxvi_hom_20090426_canonizzazioni.html
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